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Sumário 

 

Os trabalhos tiveram início às 10 horas e 04 minutos. 

 

Após a chamada dos/as Srs./as Deputados/as, os trabalhos iniciaram-se com a 

Sessão de perguntas ao Governo Regional com resposta oral, apresentadas 

pela Representação Parlamentar do IL, tendo intervindo os/as Srs./as 

Deputados/as Nuno Barata (IL), António Lima (BE), Pedro Neves (PAN), Joana 

Pombo (PS), José Pacheco (CH), Jorge Paiva (CDS-PP), Elisa Sousa (PSD), 

Paulo Estêvão (PPM), Vera Pires (BE), Rui Martins (CDS-PP) e João Vasco 

Costa (PS), bem como o Sr. Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio 

Meneses), a Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas 

(Berta Cabral), o Sr. Secretário Regional da Agricultura e Desenvolvimento 

Rural (António Ventura), o Sr. Secretário Regional do Mar e Pescas (Manuel São 

João), o Sr. Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
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Pública (Duarte Freitas), a Sra. Secretária Regional da Educação e dos Assuntos 

Culturais (Sofia Ribeiro) e o Sr. Subsecretário Regional da Presidência (Pedro 

Faria e Castro).   

Posteriormente, deu-se início à apreciação da Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 33/XII – “Política regional de qualificação e emprego”, 

apresentada pelo Governo Regional dos Açores, apresentada pelo Governo 

Regional dos Açores. Após a apresentação da iniciativa por parte da Sra. 

Secretária Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego (Maria 

João Carreiro), usaram da palavra para participar no debate os/as Srs./as 

Deputados/as Berto Messias (PS), Pedro Pinto (CDS-PP), Nuno Barata (IL), José 

Pacheco (CH), Paulo Estêvão (PPM), Pedro Neves (PAN), Carlos Furtado 

(Independente), Guilhermina Silva (PSD), António Lima (BE) e Joaquim 

Machado (PSD). 

 

Os trabalhos terminaram às 19 horas e 32 minutos. 

 

Presidente: Muito bom dia, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do 

Governo. 

 

Eram 10 horas e 04 minutos. 

 

Vamos dar início aos nossos trabalhos com a chamada. 

Tem a palavra o Sr. Secretário. Faz favor, Sr. Secretário. 

Secretário: Bom dia. 

 

Procedeu-se à chamada à qual responderam os/as seguintes Deputados/as: 

 

Partido Socialista (PS) 
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Ana Luísa Pereira Luís 

Andreia Martins Cardoso da Costa 

Berto José Branco Messias 

Carlos Emanuel Rego Silva 

Célia Otelinda Borges Pereira 

Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral 

Maria Isabel Góis Teixeira 

Joana Pombo Sousa Tavares 

João Vasco Pereira da Costa 

José Manuel Gregório de Ávila 

José António Vieira da Silva Contente 

José Gabriel Freitas Eduardo 

Lubélio de Fraga Mendonça 

Manuel José da Silva Ramos 

Mário José Dinis Tomé 

Marta Ávila Matos 

Patrícia Maria Melo Miranda 

Rodolfo Paulo Silva Lourenço da Franca 

Sandra Micaela Costa Dias Faria 

Tiago Dutra da Costa Rodrigues Branco 

Tiago Alexandre dos Santos Lopes 

Maria Valdemira Gouveia Andrade Carvalho 

Vílson Filipe da Costa Ponte Gomes 

 

Partido Social Democrata (PSD) 

Alberto Pacheco da Ponte 

Ana da Ascensão Moniz Arruda Quental 

Carlos Eduardo da Cunha Freitas 
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Délia Maria Melo 

Elisa Lima de Sousa 

Flávio da Silva Soares 

Maria Guilhermina Ourique Moniz Silva 

João Luís Bruto da Costa Machado da Costa 

José Joaquim Ferreira Machado 

Luís Carlos Correia Garcia 

Luís Carlos Cota Soares  

Marco José Freitas da Costa 

Nídia Manuela de Sousa Lopes Inácio 

Paulo Duarte Gomes 

Paulo Alberto Bettencourt da Silveira 

Sabrina Marília Coutinho Furtado 

Maria Salomé Dias de Matos 

Susana Alexandra Gomes Soares 

Vitória Alexandra Correia Pereira 

 

Partido Popular (CDS/PP) 

Jorge Miguel Azevedo Paiva  

Pedro Gabriel Correia Nunes Teixeira Pinto 

Rui Miguel Oliveira Martins 

 

Bloco de Esquerda (BE) 

António Manuel Raposo Lima 

Vera Lúcia Pinheiro Pires 

 

Partido Popular Monárquico (PPM) 

Gustavo Valadão Alves 
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Paulo Jorge Abraços Estêvão 

 

Chega (CH) 

José Eduardo Cunha Pacheco 

 

Iniciativa Liberal (IL) 

Nuno Alberto Barata Almeida Sousa 

 

Partido Pessoas-Animais-Natureza (PAN) 

Pedro Miguel Vicente Neves 

 

Independente 

Carlos Alberto Borges Rodrigues Furtado 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. 

Estão presentes 53 Sras. e Srs. Deputados, o que significa que temos quórum. 

Declaro aberta a sessão. 

Pode entrar o público. 

Sras. e Srs. Deputados, permitam-me que no início destes trabalhos dê as boas-

vindas a este Parlamento à Sra. Deputada Vera Pires e à Sra. Deputada Susana 

Soares, desejando-lhes, a ambas, bom trabalho em prol do povo açoriano. 

Sr. Deputado João Bruto da Costa, pede a palavra para... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Para uma interpelação. 

Presidente: Para uma interpelação. Faça favor. 

(*) Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bom dia, Sr. Presidente. 

Para solicitar um intervalo regimental de 30 minutos. 

Presidente: 30 minutos. Regressamos às 10 horas e 35 minutos.  
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Eram 10 horas e 08 minutos 

 

Presidente: Vamos iniciar exatamente com o primeiro ponto da agenda: Sessão 

de perguntas ao Governo Regional com resposta oral, uma iniciativa 

apresentada pela Representação Parlamentar do IL. 

 

Eram 10 horas e 35 minutos 

 

A presente sessão de perguntas versa sobre o tema: “Desenvolvimento 

socioeconómico da ilha de Santa Maria.” 

Regem esta matéria os artigos 180.º e 181.º do nosso Regimento. 

Conforme deliberado na Conferência de Líderes, esta sessão de perguntas tem um 

período global de 3 horas.  

E os objetos são os seguintes: 

Objeto n.º 1 – Atividades fundamentais ao desenvolvimento social e ao 

crescimento económico; 

Objeto n.º 2 – Parcerias estratégicas; 

Objeto n.º 3 – Investimentos públicos estruturantes. 

O proponente, o Partido Socialista e o Partido Social Democrata têm direito a 

fazer três perguntas por objeto; o CDS, o Bloco de Esquerda e o PPM, duas 

perguntas por objeto; as Representações Parlamentares do Chega e do PAN, uma 

pergunta por objeto. E apenas o proponente tem direito a réplica. 

Cada pergunta tem o período máximo de três minutos. Para responder, o Sr. 

Secretário Regional ou Membro do Governo dispõe de cinco minutos, sendo que 

na resposta à réplica dispõe apenas de três minutos. 

Vamos então iniciar esta sessão de perguntas. Para a primeira pergunta, tem a 

palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. Faça favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 
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Governo:  

De visita à ilha de Santa Maria entre 22 e 29 de setembro passado e, como é 

costumeiro, agendando esta sessão de perguntas, os problemas que fomos 

encontrar foram basicamente os mesmos que fomos encontrando nas outras ilhas 

que fomos visitando, se bem que, de cada uma para cada outra, com as respetivas 

especificidades. 

Na área da Saúde, provavelmente aquela mais sensível para todos os açorianos, 

principalmente aqueles que vivem em ilhas sem hospital, os problemas que fomos 

encontrar não configuram, ao fim de quase dois anos de Governo, uma mudança 

de paradigma: desorçamentação permanente; à Unidade de Saúde de Ilha de Santa 

Maria faltam cerca de 1,2 milhões de euros para o seu funcionamento; viaturas 

para os domicílios a cair aos bocados, para usar uma terminologia corrente e que 

toda a gente percebe bem; problemas na deslocação de especialistas; problemas 

de deslocação de doentes, aliás, essa é uma questão que tem que ser encarada por 

este Governo com muita premência. Neste momento, não há lugares nos aviões 

para as pessoas viajarem e, portanto, não há lugares para os doentes se deslocarem 

para as ilhas com hospital. Isto é transversal a todas as ilhas que não têm hospital, 

mas é mais sintomático ainda em Santa Maria, que, mesmo com alguns voos 

extraordinários que têm sido colocados, as pessoas não têm lugar nos aviões para 

irem às consultas e regressarem no mesmo dia, tendo que ficar em São Miguel 

com custos acrescidos dois e três dias à espera do seu regresso. Isto não pode 

continuar a acontecer. O Governo tem que perceber que, de facto, não tem que 

ingerir na companhia aérea, mas tem que perceber que criou um mecanismo que 

aumentou a procura na companhia aérea. E se aumentou a procura, tem que 

aumentar, obviamente, a oferta de voos para fazer face a esse aumento de procura 

e garantir que quem precisa, de facto, viaja. 

E perante todo este cenário encontrado em Santa Maria nesta área, a pergunta que 

faço é: para quando, de facto, uma mudança de paradigma nesse setor? Porque 
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não basta anunciar contratações, não basta anunciar um rol de coisas que parecem 

que nós vivemos no paraíso, e quando vamos ao terreno, quando vamos à prática, 

quando vamos falar com as pessoas, quando vamos às unidades de saúde, afinal, 

o paradigma continua o mesmo. 

Para quando este Governo tem novidades para nos trazer nessa matéria? Para 

quando a deslocação de doentes terá uma solução definitiva? Para quando a 

deslocação de especialistas a Santa Maria terá uma solução definitiva? Para 

quando o orçamento da Unidade de Saúde de Ilha de Santa Maria terá as verbas 

necessárias para fazer face ao seu funcionamento?  

Lembro, mais uma vez, tem um défice orçamental de 1,2 milhões de euros, pelo 

menos. 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: E, por isso, o que pergunto ao Governo é: quando, de facto, uma 

mudança de paradigma na área da Saúde nas ilhas mais pequenas, nas ilhas não 

têm hospital? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Saúde e Desporto. Faça 

favor, Sr. Secretário Regional. 

(*) Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

De facto, o Sr. Deputado Nuno Barata refere aqui um conjunto de problemas 

estruturais, alguns deles relativamente à Saúde. E devo dizer que a expressão que 

utilizou, que parece que está tudo bem na Saúde, não é aquilo que tenho dito. E 

por vezes sou até criticado pelo facto de fazer um cenário, de apresentar um 

cenário realista e grave relativamente ao estado da Saúde na Região. 

Há um conjunto de problemas estruturais, desde logo a questão do 

subfinanciamento da Saúde. Estamos a falar de um problema verdadeiramente 

estrutural, de décadas e que não é fácil resolver em pouco tempo. 
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Temos um conjunto de outros problemas organizacionais, problemas de edifícios, 

de instalações, de equipamentos, de viaturas, de recursos humanos em escassez e 

cansados. Temos um grande problema estrutural, que é a alteração da estrutura 

etária da nossa população, que faz com que haja mais uma década de esperança 

de vida relativamente aos últimos 20 anos, mas é uma esperança de vida com 

doença, o que traz ainda mais dificuldades. E nem a sociedade nem a família estão 

preparados para isso. Temos um conjunto, de facto, de problemas.  

E o que estamos a fazer é alterar, desde logo, a estrutura e a fundo. No âmbito do 

Fórum Saúde 2030 que estamos a desenvolver ao longo das ilhas, estamos, de 

facto, a ouvir um conjunto de entidades com conhecimento, formação e 

experiência para nos dar esses contributos. É importante, como disse, que também 

os Grupos Parlamentares deem esses contributos. O Plano Regional de Saúde está 

em fase final, para que seja colocado, como ainda disse, no âmbito do debate do 

Plano e Orçamento, no início do ano, para que os Grupos Parlamentares também 

deem o seu contributo, o Conselho Regional de Saúde, para entrarmos numa nova 

estrutura relativamente à Saúde da Região. 

Santa Maria não é exceção. Os problemas são imensos, problemas, como disse, 

de instalações. Temos isso do Corvo a Santa Maria, literalmente, com instalações 

de saúde que chovia dentro, com buracos no teto, com situações absolutamente 

indignas. Estamos a resolver à medida daquilo que é possível. Em São Jorge estão 

a decorrer as obras. Em Santa Maria, neste momento, estão a decorrer obras. 

E o que estamos aqui a falar é como nas nossas casas, se se deixa de fazer 

manutenção, depois, quando se faz uma intervenção mais tarde, custa mais e leva 

mais tempo. E é disso que estamos aqui a falar. 

Relativamente a recursos humanos, em 2021 e com a comissão já em 2022, dez 

assistentes operacionais na Unidade de Ilha de Santa Maria, cinco assistentes 

técnicos, um psicólogo. Enfermeiros, já há mais três enfermeiros com contrato de 

trabalho em funções públicas, com funções desde 01 de dezembro. Mais um 
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médico de medicina geral e familiar, que iniciou em 01 de dezembro. Estão a 

decorrer procedimentos de fisioterapia, um lugar, que está em fase final do 

procedimento. Análises clínicas, um lugar, em fase final de procedimento. 

Medicina interna, com um candidato, em fase final de procedimento. Medicina 

geral e familiar, um concurso com dois lugares e há um candidato. 

Só por aqui vemos que há um reforço significativo de recursos humanos na 

Unidade Ilha de Santa Maria, o que corresponde a uma necessidade. Com isso, 

não estamos a fazer favor nenhum a Santa Maria, não estamos a fazer nada de 

espetacular, estamos apenas a resolver problemas que já deviam ter sido 

resolvidos há muito tempo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E pelo facto de estarmos a correr contra o tempo, cria-nos mais 

alguma dificuldade. 

Relativamente à deslocação de especialistas, é uma área onde temos tido muita 

atenção e alterado algumas regras. Já foi alterada a regra relativamente à 

remuneração dos médicos especialistas que se deslocam, porque, desde 2011, 

cerca de 2011, por uma medida do Governo de então, houve um decréscimo 

abrupto nas consultas de médicos especialistas nas ilhas sem hospital. Isso não faz 

qualquer sentido. A nossa prioridade é deslocar os médicos e não fazer deslocar 

os doentes, que já têm uma situação de doença e, por isso, penosa.  

A deslocação, em Saúde, ainda é uma situação mais preocupante. Por isso, 

estamos a alterar. Em 2021, já houve mais deslocações de médicos especialistas 

do que em 2020, do que em 2019, do que em 2018. Estamos, neste momento, já 

com números superiores a grande parte desses números dos anos anteriores. E, 

por isso, relativamente às deslocações de médicos especialistas, estamos a 

trabalhar no sentido de resolver. 

Como já referi aqui, estamos a fazer uma reforma em termos legislativos e 

regulamentares para que tudo o que tenha a ver com a deslocação em saúde, quer 
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seja de profissionais de saúde, quer seja de utentes, seja alterado. Vai ser 

submetido a esta Assembleia, no primeiro trimestre de 2023, um Decreto 

Legislativo Regional que concentra um conjunto de matérias, que depois remete 

para regulamentação. Essa regulamentação existe, mas ora por Despacho, ora por 

Portaria, ora por Decreto Regulamentar, uma confusão. E grande parte desta 

regulamentação traz problemas que estamos a identificar. 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Secretário Regional. 

O Orador: Termino já. 

No que diz respeito a viaturas, está prevista a aquisição de uma viatura em 2023. 

O respetivo processo já está em fase adiantada. 

Neste momento, independentemente das obras que constam, de resto, do Plano e 

Orçamento, e termino já, Sr. Presidente, já está a ser reparado o telhado do 

edifício, a pintura do edifício sede, o novo serviço de urgência, novos gabinetes 

médicos, outros profissionais não médicos, regulação da antiga moradia dos 

médicos adjacente, parque de estacionamento, recuperação de portas e janelas de 

alumínio, intervenção em esgotos, vedação do perímetro dos terrenos. Estamos a 

falar, parece ridículo em saúde, em reparação de portas e janelas, mas foi o que 

nos deixaram, a ter a necessidade de intervir em portas e janelas. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Para a réplica, tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. Faça favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

A bancada do PSD só tem muito bem para dizer quando o Sr. Secretário reclama 
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do passado. É uma coisa fantástica. Nós a tentar mudar a Região para melhor, para 

a frente, mas sempre com o olho no passado, sempre com o olho no legado que 

nos foi deixado. O legado é pesado, já todos nós sabemos. É preciso é olhar para 

a frente.  

Sr. Secretário, nem uma palavrinha, nem uma palavrinha sobre a minha primeira 

intervenção, que tem a ver com desorçamentação. 

Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Eu falei! 

O Orador: Aquilo que dizem os serviços aos fornecedores é que a culpa é da 

Iniciativa Liberal que não quer autorizar o endividamento, a culpa da Iniciativa 

Liberal que quer o endividamento zero. Não é verdade, Sr. Secretário. A culpa é 

de quem faz o orçamento. A Iniciativa Liberal só diz: não gastem tanto. Não diz 

onde é que devem gastar e onde é que não devem gastar. 

Nem uma palavrinha, Sr. Secretário, sobre a desorçamentação, nem uma 

palavrinha. Era aí que se esperava uma palavrinha do Sr. Secretário. 

Mais, o Governo não faz favores a Santa Maria. Claro que não faz favores a Santa 

Maria, o Governo tem que governar para Santa Maria. O Governo o que faz 

favores é a algumas pessoas em Santa Maria. E isto é que não pode continuar, Sr. 

Secretário! A mudança de paradigma não pode ser para fazer aquilo que o PS 

fazia, mais aquilo que os senhores acham que o PS fazia, mas nem lhes passava 

pela cabeça fazer, Sr. Secretário. O senhor abriu um concurso para fisioterapeuta 

encomendado, Sr. Secretário. Isso não pode continuar! Já há dias, no Pico, nós 

fomos confrontados com uma situação parecida numa outra Secretaria. Não pode! 

Deputado Carlos Silva (PS): A da Agricultura, não foi Sr. Secretário? 

O Orador: Porque é que não se abriu um concurso para fisioterapia mais lato, 

para que pudesse concorrer toda a gente, os acabados de licenciar, os que têm um 

ano de serviço, os que têm dois anos de serviço? Porque é que tem que ser um 

especialista com seis anos de serviço? 

São essas coisas que a mudança de paradigma não nos traz conforto. E não traz 
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conforto a quem está no terreno e a sentir no terreno os verdadeiros problemas da 

Saúde e da Educação e da Agricultura e das Pescas e do Espaço e da Qualificação 

e das Obras Públicas e disso tudo, Sr. Secretário. Aí é que está. É preciso, de facto, 

uma mudança de paradigma, mas uma mudança de paradigma que traga novidade 

aos açorianos, que traga esperança aos açorianos e não um constante olhar para 

trás e culpar o passado daquilo que nós temos. Aquilo que nós temos, todos 

sabemos o que temos. O que nós queremos é saber o que é que vamos ter, o que 

é que vai vir de futuro para a população dos Açores e, neste caso concreto que 

estamos a falar, para a ilha de Santa Maria. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Saúde e Desporto. 

(*) Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Certamente por alguma dificuldade de comunicação, não foi entendido de uma 

parte ou de outra, porque aquilo que o Sr. Deputado Nuno Barata disse é 

coincidente com a visão do Secretário Regional da Saúde e Desporto. Os 

problemas que o senhor identificou são exatamente aqueles problemas que o 

Secretário Regional da Saúde e Desporto identifica. 

E com a mesma legitimidade que os Deputados têm para identificar problemas, o 

Secretário da tutela também tem de os identificar. E os problemas que existem são 

aqueles que existem e são aqueles que eu identifiquei. Ao contrário daquilo que 

referiu, eu não disse uma palavra, disse várias palavras sobre o subfinanciamento, 

disse até que era um problema estrutural de décadas, que não era fácil resolver e 

que era um problema que atravessava as políticas de Saúde, sobretudo no nosso 

sistema de saúde ocidental, que não mais continental, em que há problemas de 

financiamento de décadas. E, de facto, os valores financeiros que têm sido 

alocados à Saúde têm sido insuficientes para as reais necessidades do setor. 

Quanto à questão de futuro, grande parte da minha intervenção e a resposta à sua 
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questão foi falar exatamente de questões de futuro. Falei no Fórum Saúde. Falei 

no Plano Regional de Saúde, que pretende fazer uma reforma de fundo e estrutural 

da Saúde, que é uma coisa que não se fez durante esses anos todos. A Saúde, 

durante esses últimos anos, tem sido apagar este fogo, resolver aquele problema 

muito casuístico e não estrutural, muito conjuntural e não estrutural. E é preciso 

essa estratégia que, de uma forma estrutural, dê resposta às reais necessidades. E 

é isso que estamos a fazer. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Se isso não é falar de futuro e de mudança de paradigma, eu não sei o 

que é que terei que dizer mais.  

Tanto é assim que referi a alteração das regras das deslocações em saúde, a 

alteração das regras das deslocações dos profissionais de saúde e a alteração das 

regras dos doentes. Falei na contratação de mais profissionais de saúde. Não falei 

no fisioterapeuta, falei em dez assistentes operacionais, cinco assistentes técnicos, 

um psicólogo, um médico que entrou em funções agora em dezembro, mais um 

outro médico de medicina interna, fisioterapia, análises clínicas, pronto, é um 

conjunto de resoluções de problemas que existiam, que têm a ver com a falta de 

recursos humanos. Estamos a falar aqui de concretização. Neste caso nem estamos 

a falar de projetos, nem de ideias, nem de promessas, estamos a falar de 

concretização.  

Para além disto, também fiz referência a um conjunto de intervenções de obras. 

Mais uma vez, concretização. 

Perante os problemas, o que é que podíamos fazer, estar a falar só nos problemas 

como se fosse uma desculpa para o nosso exercício de funções? Não é isso que 

entendemos que é adequado. Quando falamos nos problemas, é identificar e a 

seguir concretizar. E o que temos feito em dois anos é exatamente isto, 

identificando os problemas para estarmos mais capacitados para os resolver. E 

temos resolvido muitos nestes dois anos. 
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Vozes dos Deputados das bancadas do PSD e do PPM: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Para formular uma questão, tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. Faça 

favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Governo Regional, através da Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade 

e Infraestruturas, em setembro, neste mesmo Plenário, afirmou que a solução que 

se vier a encontrar para o transporte marítimo de passageiros entre todas as ilhas 

e, por maioria de razão, suponho eu, entre Santa Maria e São Miguel, será gerido 

por entidades privadas, por empresas privadas. Ou seja, o Governo Regional, 

depois de acabar com esse serviço em várias ilhas, pretende entregá-lo a privados. 

Se o mesmo transporte era, na opinião do Governo, um custo injustificado, então 

agora acha que deve garantir uma renda a privados para o fazer. 

A verdade é que Santa Maria foi a ilha e é a ilha mais penalizada com esta decisão. 

Até setembro de 2022, há uma quebra acentuada de quase menos 3000 passageiros 

desembarcados aí. E o Grupo Oriental passa a ser o único sem qualquer ligação 

de transporte marítimo de passageiros. 

Discordamos de uma possível solução de entrega a privados deste serviço. Isso 

não o tornará nem mais rentável, nem, muito menos, mais sustentável, apenas fará 

que seja o contribuinte a garantir uma renda a uma empresa privada. 

Mas defendemos, sim, que Santa Maria não pode ficar mais um ano sem 

transporte marítimo de passageiros. E a Região, ao contrário do que o Governo 

diz, é armador, a Região tem uma empresa de transporte marítimo de passageiros, 
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que o Governo teima em desvalorizar e colocar, já agora, em causa, ao ponto de 

estar esta mesma empresa, a Atlânticoline, sem Presidente do Conselho de 

Administração há vários meses, o que parece também, já agora, ser uma forma de 

justificar que esta empresa não terá capacidade para fazer este serviço, quando 

tem. 

Sra. Secretária Regional, aquilo que pergunto é se garante que em 2023 a ilha 

Santa Maria terá um serviço de transporte marítimo de passageiros entre, 

naturalmente, a ilha de Santa Maria e São Miguel. E quem irá operar essa rota? E 

em que condições? 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra a Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade 

e Infraestruturas. Faça favor, Sra. Secretária. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Secretário Regional das Finanças, Srs. 

Membros do Governo: 

A minha questão, Sr. Deputado António Lima, já foi aqui referida variadíssimas 

vezes. Nós temos em curso um estudo para determinar o melhor modelo para o 

transporte de mercadorias e temos também em curso um estudo para determinar 

o melhor modelo para transporte de passageiros. Isso vem na sequência de uma 

operação desastrosa, que eu já referi aqui várias vezes, que custou cerca de 23,4 

milhões de euros, números do Tribunal de Contas, ao Governo Regional dos 

Açores, a chamada Linha Amarela, entre São Miguel, Santa Maria, as outras ilhas 

dos Açores, mas em relação às quais, efetivamente, é Santa Maria e a Graciosa 

que têm referido mais a falta dos passageiros transportados por essa linha. 

Deputado José Ávila (PS): Promover uma ilha gasta mais do que isso! 

A Oradora: E por isso mesmo se levou avante um estudo para perceber qual é, 
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também, o melhor modelo, o mais económico, o mais racional, para suprir essa 

dificuldade. Esses estudos estão em curso. E nada nos diz, neste momento, sobre 

se é público, sobre se é privado, sobre se é rentável, sobre se é otimizado. Não 

pode retirar do contexto uma afirmação de que até poderá ser operado por 

privados. Porque, vamos ver uma coisa, nós não excluímos ninguém. E qualquer 

um desses estudos tem que ter em linha de conta as companhias que, hoje, estão 

a fazer o transporte de mercadorias e, inclusivamente, as de tráfego local. E as de 

tráfego local não estão impedidas de transportar passageiros.  

Deputado António Lima (BE): Eu não estou a falar de passageiros. 

A Oradora: Tudo depende de um figurino que se vier a adotar depois dos estudos 

concluídos.  

Portanto, eu agradecia, Sr. Deputado, que não extrapolasse afirmações feitas num 

determinado contexto, em que tudo está em aberto, ... 

Deputado Paulo Gomes (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... inclusivamente essa questão que colocou. 

E, portanto, na altura se verá depois de analisar os trabalhos e aí se decidirá, mas 

não excluímos, nem temos o direito de excluir, nem podemos fazê-lo, em relação 

aos operadores que há centenas de anos, porque dois deles são centenários, ... 

Deputado António Lima (BE): Então, se é assim tão bom, porque é que não faz 

para o transporte de passageiros? 

A Oradora: ... operam nesta Região e estão tão disponíveis como o Governo ou 

como a Atlânticoline ou como qualquer outro para fazer a operação, se isso for o 

resultado do estudo. 

Portanto, para concluir, Sr. Deputado, os estudos é que dirão o que é que deve ser 

feito. O que nós não podemos é continuar a ter experiências desastrosas como 

aquelas que tivemos com o anterior Governo, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... que, aliás, foi o próprio anterior Governo que cancelou a Linha 
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Amarela aproveitando a pandemia, e que nós mantivemos cancelada, porque, 

efetivamente, não se pode gastar 24 milhões de euros por uma operação sazonal, 

em que em 15 meses se gastou mais de 1,5 milhões por mês. Isso não pode 

continuar, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... porque não há nenhum açoriano que compreenda isso. E nós não 

aceitamos isso. 

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD e do PPM: Muito bem!  

  

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. Faça favor. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Só tenho direito a uma pergunta, por isso estou entre as Obras Públicas e a Saúde. 

Nas Obras Públicas podíamos, obviamente, falar dos transportes. E eu sou 

favorável a que não haja, obviamente, o transporte marítimo que nós tínhamos no 

Governo anterior, devido também em termos de faturação e tendo em conta 

também a disponibilidade do próprio transporte em si, não era viável. Por isso, o 

estudo irá dizer-nos. Mas temos que dar outra disponibilidade, neste caso uma 

alternativa. Neste caso só temos o transporte aéreo.  

É um mito urbano que a gente pode ir na maré vazia entre São Miguel e Santa 

Maria. Isso não é possível. Não temos, obviamente, um comboio subaquático 

como no Canal da Mancha, por isso só podemos ir ou de barco ou de avião. E de 

avião nós sabemos que correu bastante mal. Basta olhar para o verão, em que não 
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tivemos a disponibilidade de transporte aéreo necessário para a quantidade de 

pessoas que necessitavam desse serviço. Eu fui um dos... eu e mais bastantes 

pessoas, durante pelo menos três meses, que são os três meses de verão, os três 

meses mais altos de Santa Maria. E Santa Maria foi uma das ilhas mais 

prejudicadas no verão. Basta olhar para os indicadores, os indicadores não 

mentem. E a quantidade de hóspedes, a quantidade de dormidas e a quantidade 

também do VAB de Santa Maria relativamente ao turismo foi bastante 

desfavorável para Santa Maria. 

Mas também não vou falar de caixilhos de alumínio nem de janelas e de portas na 

Saúde, Sr. Secretário da Saúde, eu prefiro falar de médicos. Também, tendo em 

conta que nós precisamos de médicos de medicina geral e familiar e, per capita, 

nos Açores, é de 1 para 1500 habitantes, nós temos o número de médicos 

necessários para Santa Maria, para que cada habitante de Santa Maria tenha um 

médico de família?  

Obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra a Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade 

e Infraestruturas. Faça favor. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Pedro Neves, eu, sobre a questão do transporte aéreo, gostava de lhe 

dizer o seguinte: efetivamente, sem transporte marítimo, os marienses e todas as  

pessoas que quiseram visitar Santa Maria não deixaram de o fazer. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não é verdade! 

A Oradora: Nós, além da operação de verão, que foi extremamente robusta, ainda 

autorizámos 88 voos extraordinários. E, portanto, pode, pontualmente, não ter um 

lugar aqui e outro acolá, mas isso acontece a toda a gente, a gente não tem um 
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avião particular... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Grande lata! 

A Oradora: ... e, portanto, temos que aguardar. Também, às vezes, quero ir para 

Lisboa e não tenho, aguardo, vou no dia seguinte ou não vou. Portanto, isto 

acontece sempre. O que interessa é a taxa de ocupação. E a taxa de ocupação 

nunca ultrapassou os 78%. Nunca ultrapassou os 78%. Estamos a falar sempre de 

médias, como é óbvio. Tivemos sempre a preocupação de estar atentos e, quando 

havia alguma dificuldade... 88 voos extraordinários.  

E, neste momento, estão autorizadas 10 rotações, que são 20 voos, para Santa 

Maria, desde novembro até janeiro. E, portanto, hoje mesmo há um voo 

extraordinário, dia 13 de dezembro. E há a 16, há a 17, há a 22, há a 26, há no dia 

01 de janeiro e há no dia 02 de janeiro. E a partir dessa altura, estaremos sempre 

atentos. Estamos sempre atentos.  

Nós temos que compreender que para levantar um avião é muito dinheiro se ele 

não for com uma taxa de ocupação razoável. É assim. A gente gostava todos de 

ter um avião particular porque nós vivemos em ilhas, mas não temos, nem 

podemos ter, nem isso é razoável. 

E, portanto, tudo tem que ser feito dentro de uma certa racionalidade. E, dentro 

dessa racionalidade, nós definimos um teto máximo para a taxa de ocupação a 

partir do qual entram voos extraordinários. E nunca faltou, nunca faltamos a Santa 

Maria com um voo extraordinário. Nunca, nunca faltamos. 

Deputado Carlos Silva (PS): Qual é essa taxa, Sra. Secretária? 

A Oradora: E sobre a questão do transporte marítimo, eu queria dizer o seguinte: 

os passageiros desembarcados em Santa Maria, por via aérea, desde o início do 

ano até outubro, foram mais do que em relação a 2019, 9591 passageiros mais do 

que em 2019; ... 

Deputada Joana Pombo (PS): Não, não! 

A Oradora: ... os passageiros desembarcados por via marítima foram menos 
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10218, ou seja, há apenas uma diferença de 627 passageiros. 

Portanto, não podemos, também, ir atrás daquilo que se diz e que se ouve e que é 

a espuma dos dias. Números, nós temos números. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Pedro Neves (PAN): É o Governo que dá os números! 

A Oradora: Ó Sr. Deputado, o que eu quero dizer é que eu percebo a sua 

preocupação, mas também é a minha obrigação pôr os números em cima da mesa, 

explicar como é que as coisas se passam e dizer-vos que nós temos que gerir esta 

Região com racionalidade. E a parte dos transportes marítimos e aéreos são 

questões que custam muito. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Os passageiros de Santa Maria não são 

números! 

A Oradora: E é preciso servir bem as populações, dentro de certos imites, não é 

custar 1,5 milhões por mês. Isso não pode ser. 

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

O Sr. Deputado Pedro Neves pede a palavra para uma interpelação. Faça favor. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo:  

É só para informar a Mesa que eu fui buscar números que são dados pelo Governo, 
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não é aquilo que eu ouvi dizer. Há aqui uma grande diferença entre os números 

que são dados pelo Governo. A diferença que a Sra. Secretária está a dizer, isso 

quer dizer que temos outras pessoas que vão de paraquedas, porque é a única 

forma de entrar em Santa Maria. 

E outra coisa, Sr. Presidente, a pergunta que eu fiz foi ao Sr. Secretário da Saúde 

e não foi à Sra. Secretária das Obras Públicas. Se o Sr. Secretário me pudesse 

responder em cinco segundos... Basta dizer o número de médicos.  

Obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra, para colocar uma questão, a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares. 

Faça favor, Sra. Deputada. 

(*) Deputada Joana Pombo (PS): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Secretário, Srs. Membros do Governo: 

Esta não iria ser a minha primeira questão, mas não posso... é inevitável, dado aos 

números que nos foram apresentados. Assim como o Sr. Deputado Pedro Neves, 

nós temos os dados tirados à data de 11/12/2022 e que, realmente, não 

correspondem aos números que nos foram apresentados. 

Para nós, se nós formos só olhar para números, Sra. Secretário, as ilhas pequenas 

vão sempre ficar para trás. E isso, para nós, não é coesão. Por isso, os números 

não podem ser vistos desta maneira e Santa Maria não pode ser vista desta 

maneira! 

Deputada Ana Luís (PS): Muito bem!  

Deputado José Ávila (PS): É verdade! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

A Oradora: No entanto, já falamos aqui, como é do conhecimento de todos, o 

crescimento está a aumentar no turismo, mas não está em todas as ilhas da mesma 
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forma. Santa Maria foi, sem dúvida, uma das três ilhas que teve as maiores 

descidas de dormidas. E só dormem pessoas, não dormem animais, por isso temos 

que considerar, Sr. Deputado, dormidas com pessoas, porque as dormidas só 

acontecem porque alguém deita a cabeça na almofada.  

Tendo em conta os números do Serviço Regional de Estatística, só no mês de 

agosto de 2022, Santa Maria registou menos 4083 dormidas em relação a 2019. 

Mesmo que consideremos números, Sra. Secretária, isto é um número um 

bocadinho elevado para, só num mês, ter menos 4000 dormidas numa ilha. E aí, 

sim, já que quer falar de números, são números e números bem elevados. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): 24 mil dormidas, não é? 

A Oradora: Um dos quatro voos prometidos no mês de julho e agosto não era 

acessível a reserva, era apenas acessível se os outros enchessem, por isso, sendo, 

na prática, considerado um voo extraordinário e não um voo programado, 

enganando assim os marienses da forma como foram enganados. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Principalmente os que iam dentro do 

avião! 

Deputado Joaquim Machado (PSD): O voo extraordinário não ia lá? 

A Oradora: Dos três, sem dúvida. Sem dúvida, dos três que foram. 

Santa Maria registou uma diminuição de mais de 3800 passageiros nos meses da 

época alta, sendo que só no mês de agosto registou menos quase 2000 passageiros 

desembarcados. E se temos que considerar os aéreos desembarcados em 2022, em 

2019 tivemos dois métodos de passageiros desembarcados. E ao juntarmos aéreos 

e marítimos temos menos 2000 passageiros em 2022. 

Também temos um grande constrangimento das alterações que foram feitas dos 

horários, principalmente as ligações, por exemplo, para o Porto, em que obrigam 

que os marienses ou pernoite em São Miguel ou fiquem dez horas à espera da 

ligação por apenas uma alteração de meia hora do voo do Porto.  

No entanto, a política de transportes não só se reflete nestes números, mas também 
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em impacto nas associações que teve organizadoras de eventos, eventos estes que 

durante o verão devolveram à normalidade a possibilidade de se desenvolverem 

os eventos e ser uma mais-valia à economia local. 

Contrariamente à resposta que foi dada pelo Governo Regional ao requerimento 

do PS que diz que desconhecia haver custos adicionais às associações, claro que, 

nas reuniões que nós tivemos com as mesmas, confirmou-se o que seria lógico: a 

Atlânticoline era uma excelente parceira dos festivais locais, que na sua ausência 

diminuiu a possibilidade de chegada à ilha de festivaleiros provenientes de todas 

as ilhas, em que só num dos festivais no mês de agosto reduziu em mais de mil 

pessoas os festivais.  

A falta deste meio de transporte impediu também o transporte de carga, como por 

exemplo equipamento de som, porque aumentou o custo de transporte... 

Presidente: Agradeço que termine, Sra. Deputada. 

A Oradora: Termino já. 

... das associações em mais de 4000 euros.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Bem-vinda! As Flores estiveram assim muito 

tempo! 

A Oradora: E que por ser uma associação sem fins lucrativos não podem, por 

isso, ser imputados estes custos às associações. 

Do prejuízo, mais uma vez, que diz ser da Linha Amarela, todo ele não pode ser 

imputado a Santa Maria. E não pode Santa Maria ficar para trás mais uma vez, 

como se verificou este ano. 

Por isso, questiono, Sra. Secretária ou Governo Regional, se pretende manter essa 

situação, se pretende fazer face ao custo que as associações mantiveram, 

colocando depois em causa as organizações, assim como os marienses, os 

empresários e a sua família, por isso, se pretende ser armadora apenas para 

algumas ilhas e não para todas.  

Obrigada. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Deputada.  

Para responder, tem a palavra a Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade 

e Infraestruturas. Faça favor, Sra. Secretária Regional.  

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sras. e Srs. Deputados:  

A questão que coloca, e eu começo pelo fim, reiterando aquilo que já afirmei nesta 

Câmara, designadamente à pergunta do Sr. Deputado António Lima, vamos 

aguardar o estudo para termos uma solução racional. Essa solução em que a Sra. 

Deputada insiste, de custar 24 milhões de euros aos açorianos, não é viável. 

Vamos agora a números, Sra. Deputada. Em relação aos indicadores do turismo, 

devo-lhe dizer que as dormidas, tendo em conta que tem que comparar valores 

comparáveis, ou seja, em 2022, as estatísticas do turismo nas dormidas ainda não 

incluem o turismo em espaço rural e, portanto, tem que comparar, em relação a 

2019, com os valores que não incluem turismo em espaço rural, para comparar 

grandezas comparáveis, ...  

Deputado José Ávila (PS): Mas está lá! 

O Orador: ... essas comparações em relação às dormidas têm uma redução de 

4,5%. Redução de 4,5%. Mas sabe quanto é que tem de aumento de receitas? 14%. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Carlos Silva (PS): E a inflação? 
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Deputado João Vasco Costa (PS): A senhora sabe mais do que isso! 

A Oradora: O RevPar, que em 2019 era 16,8, em 2022 era 27,8. 

Deputado Carlos Silva (PS): Mas há mais gastos! 

A Oradora: Isto é aquilo que nós desejamos para o turismo dos Açores, turismo 

de qualidade, turismo que deixa mais valor acrescentado na nossa Região, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... turismo que traz mais receita, apesar de poder haver menos 

turistas. Isto é a forma certa e estratégica de nós desenvolvermos o turismo em 

todas as nossas ilhas.  

Para além disso, queria dizer, Sra. Deputada, e sabe bem porque esteve lá, nós 

fizemos o Encontro Regional do Turismo em Santa Maria. E fazermos o Encontro 

Regional do Turismo em Santa Maria não foi por acaso, ... 

Deputada Joana Pombo (PS): Já sabia que era para isso! 

Deputado Carlos Silva (PS): Foi para aumentar a estatística! 

A Oradora: ... foi precisamente para escolher uma ilha que para nós é 

emblemática, para dizer: tem potencial, tem condições para receber turistas, tem 

condições para organizar eventos, tem condições para progredir em termos de 

desenvolvimento no setor do Turismo. Isso ficou bem demonstrado, fomos bem 

recebidos, organizamos corretamente e sem a mais pequena nódoa de organização 

um Encontro Regional em Santa Maria. E, portanto, tem todas as condições para 

vingar em termos turísticos, tal como qualquer uma das outras ilhas, onde o 

principal meio de transporte, não tenho dúvida nenhuma, é o transporte aéreo, e a 

Tarifa Açores naquilo que diz respeito ao turismo interno.  

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional do Turismo. 

Tem agora a palavra, para colocar uma questão, o Sr. Deputado José Pacheco. 

Faça favor. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Começaria por dar as boas-vindas às Sras. Deputadas que agora aqui entram e 

também desejar umas boas e santas festas a todos os açorianos e aqui aos 

presentes. 

A 19 de agosto deste ano, estava o Chega em Santa Maria a ouvir as pessoas, a 

ouvir as associações, a ouvir os comerciantes, porque são estes que têm algo a 

dizer. E as especulações nem sempre são verdade.  

A conclusão a que chegamos é que os navios de passageiros não servem para 

nada. Não serviam, porque, neste momento, temos, ao mesmo preço ou mais 

barato, voos aéreos. É verdade que falharam, é verdade. Também é verdade que 

saímos de uma pandemia, também é verdade. 

Deputado José Ávila (PS): É sinal de que não falaram com as pessoas! 

O Orador: A mim não me cabe ser advogado de Deus nem do diabo. Cabe-me a 

mim ser advogado dos açorianos, dos marienses. Até é uma terra que tenho 

alguma ligação emocional. Desde muito jovem, sempre frequentei o festival Maré 

de Agosto. Mas compreendo que nós não podemos encher os festivais com o 

dinheiro dos impostos dos açorianos. Nós temos que ser equilibrados. 

E a pergunta que eu fiz aos comerciantes foi o que é que estava bem e o que é que 

estava mal. E o que eles me disseram foi: desta forma, as pessoas vêm, vão aos 

restaurantes, ocupam os hotéis, gera alguma riqueza. O que acontecia antes eram 

as carrinhas, que até o pão se levava para Santa Maria. Isto é a realidade. 

Deputado Rui Anjos (PS): É mentira! 
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O Orador: Isto é a realidade. E esta realidade nós não podemos negar. Eu 

compreendo. Agora, também aceito que neste tal estudo que se vai fazer e que 

nunca chega ao dia de o vermos, que tenhamos... E tive esta conversa ali com o 

Sr. Deputado João Vasco, tivemos uma conversa aberta, a ver a possibilidade de 

haver um barco que seja misto, que tenha mercadorias e que permita também 

transportar alguns passageiros. Eu tenho é dúvidas que algum dia isso terá alguma 

eficácia.  

Eu acredito que se nós tivermos os aviões, e disse bem a Sra. Secretária, 

dignamente preenchidos, porque não vão os contribuintes estar a pagar meio 

avião, meia passagem neste caso.  

E, sim, sim, senhor, tudo é possível, tudo é bom. E temos que acarinhar também 

Santa Maria e gerar riqueza. Mas a minha questão não vai por aí. Numa outra 

reunião que também tive neste mesmo dia 19, que teve a ver com a carne de 

borrego, até é uma realidade que desconhecia, porque do que eu conhecia as 

ovelhas produziam apenas lã. Este mercado desapareceu. E, neste momento, a 

carne de borrego pode ser uma mais-valia para a ilha de Santa Maria. 

Deputado António Lima (BE): Uma boa promoção da carne de borrego! 

O Orador: E o que eu gostava de perguntar à Sra. Secretária é neste sentido, à 

Sra. Secretária ou talvez ao Sr. Secretário: o que é que o Governo Regional está a 

fazer, está a pensar, está a equacionar para promover a carne do borrego de Santa 

Maria, uma vez que é uma carne tão apreciada a nível nacional... 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Termino já, Sr. Presidente. 

... e nos Açores nós não temos grande conhecimento disto? 

Eu penso que se acaba com a lã, mas podemos continuar a ter boas ovelhas a 

produzir uma mais-valia económica para a ilha de Santa Maria.  

Quanto a festivais, olhe, se as ovelhas dançarem, melhor ainda. 

Muito obrigado. 
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Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural. Faça favor. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (António 

Ventura): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Penso que é uma questão pertinente tendo em conta que Santa Maria é uma ilha 

da pluriagricultura, da agrodiversificação e apresenta, de facto, uma genuinidade 

muito importante, que é ovinicultura. 

A ovinicultura em Santa Maria tem sofrido um acréscimo significativo e um apoio 

significativo por parte do Governo Regional. Desde logo, o preço de venda 

aumentou de 4 euros o quilo de borrego para, este ano, 7,5 euros o quilo de 

borrego. Há, de facto, uma procura importante relativamente àquilo que é um dos 

produtos da ovinicultura de leite e de carne em Santa Maria. 

Também, com o fim dos rateios, aumentou-se em cerca de 23% aquilo que é o 

rendimento do produtor que produz ovinos, porque antes havia cortes, agora não 

há cortes nos apoios comunitários. E isso também é fundamental.  

Aumentou-se também o número de abates locais e para consumo, aumentou em 

mais de 20%. 

Há dois produtores no âmbito da produção de leite. Há uma queijaria que temos 

dado formação. E, este ano, foi publicado por nós, por via daquilo que é a 

formação, a qualidade do leite para a produção de queijo. Portanto, nós temos um 

plano, temos uma orientação e queremos desenvolver ovinicultura.  

Vamos criar aquilo que é o plano estratégico para a produção de leite e de carne 

de ovinicultura em Santa Maria. Mas isso tudo não se faz num clique, de um 

minuto para o outro, é preciso, de facto, primeiro, estudar, criar planeamento, 

encontrar aquilo que são os produtos finais no âmbito da transformação do leite 

de ovelha, para depois criar as políticas públicas. E é isso que estamos a fazer, a 
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criar as políticas públicas, tendo em conta essa diversificação muito específica de 

Santa Maria, que, de facto, é a única ilha com uma dimensão na produção de leite 

de ovelha e de carne.  

Os produtores estão a aderir. Há mais produtores. O número de produtores 

aumentou em mais de 20% relativamente a 2019 e isto significa um acréscimo, 

uma adesão àquilo que é a expectativa, a dinâmica e àquilo que é o nosso 

planeamento relativamente ao futuro e, em concreto, à ovinicultura de Santa 

Maria.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

  

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Jorge Paiva. Faz favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Jorge Paiva (CDS-PP): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. 

e Srs. Membros do Governo: 

A qualidade de vida dos açorianos depende muito do adequado acesso aos 

cuidados de saúde, ainda mais em ilhas sem hospital, como são seis das nossas 

nove ilhas, sendo este um fator determinante para potenciar o desenvolvimento 

socioeconómico de qualquer comunidade. 

Já o disse aqui quando estive no Plenário de julho e volto a repetir: é da maior 

importância que o sistema de saúde responda de forma eficaz e eficiente às 

necessidades dos açorianos. 

Sabemos que muitas foram as dificuldades encontradas por este Governo nas 

diversas unidades da Região, seja por falta de profissionais de saúde, seja por 

ineficaz articulação entre as unidades de saúde e os hospitais, seja por ter 
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encontrado edifícios com elevado estado de degradação, como foi o Centro de 

Saúde das Velas, seja até por ter encontrado profissionais de saúde pouco 

motivados por não verem o seu trabalho em termos de progressão de carreira 

reconhecido. 

Sim, estes foram alguns dos problemas que este Governo encontrou quando 

tomou posse e que tem vindo a resolver. Não é possível resolvê-los todos à 

velocidade que todos nós desejaríamos, mas muito tem sido feito e é preciso 

continuar. É preciso continuar este trabalho de reforço profissionais de saúde. É 

preciso dotar as unidades de saúde de melhores condições físicas. É preciso 

melhorar a eficiência na articulação entre unidades de saúde e os hospitais. É 

preciso continuar para que todos os açorianos tenham médico de família, para que 

não tenham de, sistematicamente, recorrer às urgências para verem os seus 

problemas resolvidos. Entre outras. É preciso continuar este caminho. 

Neste sentido, a pergunta que faço ao Sr. Secretário é a seguinte: este reforço de 

profissionais de saúde que vemos ser integrados nas nossas unidades da Região 

também é uma realidade em Santa Maria. Qual a evolução do número de utentes 

com médico de família na ilha de Santa Maria? 

Obrigado. 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para a resposta, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Saúde. Faça favor. 

(*) Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados: 

O Sr. Deputado Pedro Neves não está na sala, mas a questão que foi agora 

colocada também responde à questão que ele tinha colocado e, por isso, fica 

também, por esta via, esclarecido. 

De facto, com o número de médicos existente, com o médico que iniciou funções 

no passado dia 01 de dezembro, ainda neste mês, e com o médico candidato a um 
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procedimento que está em curso, um procedimento que tinha duas vagas, há um 

candidato e o procedimento está em fase final, ficamos praticamente com 100% 

de cobertura na ilha de Santa Maria com médico de família.  

Para além disso, há a contratação de profissionais de saúde, conforme referi, em 

diversas áreas, no sentido de dotar aquela unidade de saúde dos meios humanos 

necessários às necessidades das pessoas de Santa Maria. Por isso, em Santa Maria, 

felizmente, conseguiremos, com a concretização deste procedimento em fase 

final, ficar com uma dotação de cerca de 100% de marienses com cobertura de 

médico de família. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Para colocar uma questão, tem a palavra a Sra. Deputada Elisa Sousa. Faça favor. 

(*) Deputada Elisa Sousa (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Seria impensável não falar das acessibilidades à ilha de Santa Maria, mas, em 

primeiro lugar, eu gostaria de agradecer ao Sr. Deputado Nuno Barata a 

possibilidade de nós, hoje, podermos, nesta Casa, debater os assuntos 

relacionados com a ilha de Santa Maria. Penso que estas sessões de perguntas 

permitem dar uma ênfase um pouco maior às especificidades de cada uma das 

ilhas e, portanto, penso que é uma boa iniciativa e permite-nos, aqui, se calhar, 

falar de assuntos que de outra forma não teríamos tempo para falar. 

Relativamente aos transportes e àquilo que foi dito do transporte marítimo de 

passageiros, o Sr. Deputado Nuno Barata não gosta que se olhe para trás, prefere 

que se olhe para a frente, mas, efetivamente, se nós não olhássemos para trás, não 

teríamos terminado com uma linha que é dispendiosa e que não servia os 

interesses dos marienses. Portanto, às vezes, é preciso olhar para trás para poder 

olhar para a frente, sem dúvida alguma. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

A Oradora: Relativamente aos transportes marítimos de passageiros e porque 
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também não é possível falar de transportes marítimos de passageiros sem falar 

dos transportes aéreos, porque, na verdade, constituem as acessibilidades à ilha de 

Santa Maria, e aquilo que foi dito também pela Sra. Secretária, eu deixo aqui um 

exemplo: mês de junho de 2019, lugares utilizados na SATA, 6954; lugares 

utilizados de barco, 1146; lugares oferecidos pela SATA, em 2022, 10440. O que 

significa que os lugares que foram oferecidos pela SATA, em 2022, no mês de 

junho, foram, efetivamente, superiores aos lugares utilizados, em 2019, em 

transportes aéreos e transportes marítimos de passageiros. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Sendo que esta situação acontece, efetivamente, para os quatro 

meses: junho, julho, agosto e setembro. 

Agora, há, efetivamente, uma redução no número de passageiros embarcados e 

desembarcados, aquilo que disse o Sr. Deputado Pedro Neves e que vai ao 

encontro também daquilo que foi dito pela Sra. Deputada... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Só não vai ao encontro daquilo que a senhora 

diz! 

A Oradora: Sr. Deputado João Vasco Costa, se quiser perceber os números, ... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Eu percebo. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Tem alguma dificuldade! 

A Oradora: ... percebe muito facilmente que os lugares disponíveis foram 

superiores, mas se a taxa de ocupação não foi de 100%, foi de 78%, tal e qual 

como foi referido, havia capacidade para mais.  

Agora, há, efetivamente, uma redução no número de passageiros embarcados e no 

número de passageiros desembarcados e isso reflete-se, efetivamente, nas 
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dormidas e nos hóspedes. Mas também é preciso analisar esses números com um 

pouco mais de ponderação, porque, efetivamente, onde há uma maior redução em 

termos de dormidas é no parque de campismo, ... 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Ora aí está! 

A Oradora: ... muito por conta da falta do transporte marítimo de passageiros. 

Deputada Joana Pombo (PS): 4000 pessoas! 

A Oradora: Não são 4000 pessoas. Olhe, posso-lhe dizer que só em parques de 

campismo são 3174. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Está explicado! 

Deputado Carlos Silva (PS): E antes não havia parques de campismo! 

A Oradora:  Não são 4000, são 3174. 

Mas também lhe posso dizer que, em termos de hotelaria tradicional, subiu 1004 

dormidas. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito bem! 

A Oradora: 1004. 

Presidente: Agradeço termine, Sra. Deputada. 

A Oradora: Termino já, Sr. Presidente. 

Apenas e só para questionar o Governo, porque não podemos de maneira alguma 

imiscuir-nos aqui, houve uma redução, mas houve um aumento nas receitas, 

portanto, gostaria de questionar o Governo no sentido de perceber, daqueles que 

foram os contactos feitos pela Sra. Secretária junto dos comerciantes, qual é a 

sensibilidade que eles têm perante este aumento no turismo, em termos de 

receitas. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Para responder, tem a palavra a Sra. Secretária Regional do Turismo. Faça favor, 

Sra. Secretária Regional. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Deputada Elisa Sousa, agradeço a pergunta e reitero, de alguma forma, aquilo 

que eu já aqui referi relativamente ao aumento das receitas do turismo na ilha de 

Santa Maria e em todos os Açores: nós tivemos um aumento de 19% de receita 

média em todos os Açores, mas no Corvo, curiosamente, tivemos 147% de 

aumento da receita. Também a base é baixa, temos que compreender, mas a 

verdade é que isto dá um sinal de que nós estamos a caminhar no sentido da 

qualidade, da sustentabilidade, do valor acrescentado e de trazer mais receitas e 

mais proveitos aos nossos empresários. Isto é que conta!  

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: No final do dia, o que conta não é quantas pessoas, é quanto é que 

se ganhou com essas pessoas! Isso é que conta! 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: E Santa Maria ganhou mais 14% do que em 2019!  

Deputado Carlos Silva (PS): Isso é uma questão de números! A visão da 

autonomia são os números! 

A Oradora: Eu nem conto com 2020 e 21, porque isso, então, a taxa seria 

exponencial dada a pandemia. Eu estou sempre a comparar com dados pré-
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pandemia, de 2019, 14% de aumento. E isso deixa-nos a todos muito satisfeitos.  

E só desejamos e é isso que nós temos que desejar todos, que o ano de 2023 tenha 

um comportamento idêntico, porque, efetivamente, há muitas ameaças, como toda 

a gente sabe, no horizonte, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... não só da guerra que está instalada na Europa, mas, sobretudo, a 

inflação, que, como é óbvio, afeta muito o rendimento disponível das famílias. 

Mas nós temos que continuar a trabalhar e olhar em frente. 

E os nossos empresários, para responder à Sra. Deputada Elisa Sousa, estão 

extremamente satisfeitos com o ano de 2022 e expectantes, otimistas, para 

continuar a trabalhar e melhorar sempre a qualidade do serviço oferecido em 

2023.  

Da nossa parte, eles sabem, nós estaremos sempre ao lado deles para melhorar 

aquilo que não correu bem e para manter aquilo que correu bem. É para isso que 

estamos cá.  

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Para colocar uma questão, tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM):  

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo:  

Vou fazer uma questão no âmbito do crescimento económico, das condições que 

se têm que criar para que esse crescimento económico possa acontecer no 

conjunto da Região e especificamente, no debate que estamos a desenvolver no 
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âmbito destas perguntas, em Santa Maria. 

E quero começar esta intervenção dirigindo-me diretamente a si, Sr. Secretário 

Regional do Mar e das Pescas. Não posso deixar de felicitar V. Exa. pelo enorme 

êxito que é a manutenção da quota de capturas no Goraz, que é absolutamente 

essencial. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Tínhamos aí umas aves agoirentas que diziam que este setor é um 

setor fundamental e que era um desastre que aí vinha. Pois, o que aconteceu foi 

que não há redução nenhuma na quota do goraz. É um grande êxito para o 

Governo Regional. Eu direi que é um grande êxito para o país e a aposta que o 

país teve nesta matéria também. 

Quero, também, já agora que estou em maré de felicitações, felicitar também V. 

Exa. pelo êxito que foi a negociação com os trabalhadores da Lotaçor. Um êxito 

muito significativo, muito valorizado também por um setor em que V. Exa. tem, 

evidentemente, responsabilidades especiais. E por isso também lhe quero 

endereçar estes parabéns, porque, obviamente, a vida política é feita de fracassos 

e de êxitos. E quero nesta oportunidade assinalar estes dois êxitos tão 

significativos, que, sendo êxitos de V. Exa. e do Governo, são os êxitos dos 

Açores. E é isso que interessa. 

Em relação à questão que quero colocar: sendo o setor das pescas um setor tão 

importante para o crescimento económico da ilha de Santa Maria, perguntar-lhe 

se o conjunto de investimentos que foram realizados, de facto, acautelam o 

crescimento que se está a registar neste setor no âmbito da economia de Santa 

Maria. E, também, o que é que está a pensar fazer já para melhorar ainda mais a 
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capacidade de resposta que os nossos pescadores terão em termos de 

infraestruturas e de condições para continuar a crescer? 

Muito obrigado. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Paulo Gomes (PSD):  Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional do Mar e Pescas. Faça 

favor, Sr. Secretário Regional. 

(*) Secretário Regional do Mar e Pescas (Manuel São João): Sr. Presidente, Sras. 

e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Relativamente à questão que é colocada, propriamente das infraestruturas, de 

salientar o acompanhamento que tem sido feito com pequenas melhorias um 

pouco por toda a Região, por forma a criar melhores condições para os 

profissionais da pesca. 

Em Santa Maria, presentemente, temos dois portos, Anjos e Maia, em que serão 

executadas, a protocolar com a Associação de Pescadores, pequenas intervenções 

para permitir a melhor operacionalidade dos ditos portos de pesca. São pequenas 

obras, que estamos convencidos que irão ter algum, portanto, retorno na 

operacionalidade dos ditos portos. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Muito bem! 

O Orador: Relativamente ao Núcleo de Pesca de Vila do Porto, torna-se urgente 

uma dragagem à boca da ribeira que lá existe, por forma a retirar os inertes que 

escorrem da dita ribeira e que já estão a causar algum constrangimento no 

parqueamento em molhado. 
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Além disso e também em Santa Maria, como é do conhecimento de todos, foram 

levadas a cabo pela Lotaçor obras no interposto, que estão concluídas, mas que 

urge também proceder, e está previsto no plano de atividades da Lotaçor para 

2023, à instalação da nova máquina de gelo. A que lá está, neste momento, não 

cumpre minimamente com aquilo que é necessário, nomeadamente pela qualidade 

do próprio gelo, quer pela quantidade que é necessária para Santa Maria, tendo 

em conta que é um porto que tem um movimento considerável, sobretudo aquando 

da safra do atum. 

Portanto, basicamente é isto que estamos a tentar, que é: melhorias no interposto, 

adequá-lo e criar melhores condições, mas o mais significativo e mais urgente é 

mesmo a substituição da máquina de gelo no Porto de Santa Maria.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Sr. Deputado Nuno Barata, partimos para a pergunta dois, relativamente ao 

primeiro objeto. Faça favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

Já aqui foi dito pelo Sr. Secretário da Agricultura e Desenvolvimento Rural, hoje, 

que Santa Maria está no caminho da bioagricultura, no caminho da diversificação 

das suas produções agrícolas. E, nesse sentido, tinha aqui um conjunto de 

considerações e uma pergunta para deixar ao Governo Regional dos Açores. 

Na verdade, neste momento, há falta de carne no mercado, nos Açores. Ainda 
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ontem, fui contactado por empresários que tiveram que cancelar fornecimento a 

clientes para poderem garantir que tinham nos seus próprios talhos, para os 

clientes habituais do dia a dia, produto para entregar. 

Ora, a ilha de Santa Maria, como quase todas as ilhas dos Açores, se nós 

excluirmos o cluster da aviação civil, tem, de facto, na produção de carne o seu 

setor económico mais importante. E é, talvez, a ilha onde é possível produzir carne 

em modo biológico de forma sustentável e com garante de rendimento para os 

produtores, também tendo em conta o tipo de produtor que existe em Santa Maria, 

que normalmente há poucos produtores ATP e, portanto, a produção de carne é 

um complemento a outras atividades, o que também não deixa de ser importante 

e reflete bastante o rendimento per capita da população da ilha de Santa Maria. 

Mas há uma questão que me faz alguma preocupação e que tem a ver precisamente 

com o número de quotas de vacas aleitantes para as explorações detidas por 

agricultores mais jovens. 

E é nesse sentido que faço a pergunta, Sr. Secretário, o senhor que é o rei do 

paradigma do não rateio, o senhor que não perde uma oportunidade de dizer que 

com este Governo não há rateios, que com este Governo tudo se resolve. A 

pergunta é: para quando a distribuição de quotas de vacas aleitantes nas 

explorações, principalmente dos agricultores mais jovens, para garantir que estes 

se fixam na ilha e não abandonam o seu espaço geográfico e aquele espaço 

geográfico onde querem, de facto, se fixar e produzir riqueza? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Agricultura. Faça 

favor. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (António 

Ventura): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Muito obrigado, Sr. Deputado, pela questão. É uma questão pertinente, atual e é 
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uma questão também de futuro, porque Portugal é deficitário em 50% da carne 

que consome, ou seja, nós só produzimos 50% das necessidades em termos de 

carne de bovino para o nosso consumo. Há uma grande margem de crescimento. 

E os Açores podem-se posicionar nessa margem de crescimento. 

Quando eu falo na questão do fim dos rateios, é dos apoios existentes. Ora, nós 

temos um défice nos Açores de cerca de 12000 vacas aleitantes sem quotas. Já o 

recebemos assim. Anunciamos, dentro das nossas possibilidades financeiras, a 

criação de mais 3000 direitos de quotas aleitantes. Mas, como sabe, isso é 

considerado uma ajuda de Estado. E, como ajuda de Estado, nós temos que pedir 

autorização ao Ministério da Agricultura. E o Ministério da Agricultura tem que 

pedir autorização à Comissão Europeia. Há mais de um mês que pedimos essa 

autorização para, através do programa específico, o POSEI, possamos atribuir 

essas quotas aleitantes, segundo critérios que vão desde os jovens, desde a 

pecuária biológica, desde critérios para as ilhas mais dedicadas à produção de 

carne de bovino. E a verdade é que estamos à espera dessa autorização, porque 

quem é o sujeito negociador em Bruxelas relativamente à política agrícola é o 

Estado, é Portugal. E, portanto, neste momento, os trâmites administrativos 

processuais, aguardamos esta mesma autorização, para criar a legislação regional 

de atribuição destes 3000 direitos. 

Para além dessa reivindicação muito direta para a atribuição desses 3000 direitos 

de quotas aleitantes, temos uma outra reivindicação em curso que se refere às 

quotas da sustentabilidade, ou seja, nós queremos, para além dessas 3000, que se 

crie uma agricultura de futuro relacionada com a pecuária da sustentabilidade. E 

essa pecuária da sustentabilidade tem que prever aquilo que é o fornecimento de 

um alimento de que Portugal é deficitário. 

Melhor do que Portugal Continental, os Açores estão posicionados nas condições 

edafoclimáticas que podem fornecer este alimento com critérios ambientais e com 

critérios de futuro e de rendimento. Ora, é nesse sentido que também estamos a 
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reivindicar um novo apoio para a produção de bovino de carne nos Açores, que 

possa fornecer os consumidores e o défice existente. Há mercado. O mercado 

procura a carne de bovino como nunca. O preço da carne de bovino ao produtor 

aumentou como nunca, está um preço recorde.  

Ora, nós queremos, o esforço é manter e aumentar este mesmo preço, sendo o 

mercado a fazer o verdadeiro impulso sobre esta mesma produção. Mais do que 

os apoios e a política pública, o verdadeiro feedback, o verdadeiro impulso é dado 

pelo mercado. 

E, portanto, duas vertentes, para responder diretamente à sua questão: uma 

vertente dos 3000 direitos, já anunciado, que aguardamos autorização e será 

realizada e executada uma legislação regional sobre vários critérios; a outra, uma 

reivindicação, de facto, da pecuária de carne no âmbito da sustentabilidade, que é 

uma nova reivindicação. Nós temos 12000 vacas aleitantes sem quota. Vamos 

suprir 3000. Ainda faltam suprir muito mais. 

O fim dos rateios é para as medidas existentes. Nós, progressivamente, vamos 

tentando colmatar os défices existentes, mas com uma responsabilidade sempre 

em curso, de acordo com as nossas possibilidades financeiras e tendo em conta 

que o mercado é que deve ser o verdadeiro impulsionador da existência de 

rendimento aos produtores. Essas duas vertentes são importantes na nossa política 

pública.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional.  
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Tem a palavra agora, para colocar uma questão, a Sra. Deputada Vera Pires. Faça 

favor... 

 

(Estalar de dedos por parte do Sr. Deputado Nuno Barata para chamar a atenção 

da Mesa, para solicitar o uso da palavra para a réplica) 

 

Sr. Deputado Nuno Barata, a réplica, faz favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

Sr. Presidente, eu peço desculpa pelos gestos, saiu-me, não é costume, eu não 

aprecio, era uma coisa que se fazia nesta Casa há uns anos atrás e que eu nunca 

apreciei, até se pedia a palavra dessa forma. Mas a expressão das minhas 

desculpas. Eu percebo o Sr. Presidente, só eu é que tenho direito a réplica, passa-

lhe despercebido. 

Sr. Secretário Regional, de facto, foi esclarecedor, os 3000 direitos podem vir a 

resolver alguns desses problemas. Já percebemos que são 12... Não é uma questão 

de mercado, portanto, nem sequer é uma questão que me preocupa, assim, 

sobremaneira, mas há outras que me preocupam. 

E a questão orçamental também me preocupa, porque o senhor diz que há aí 

dificuldades. Mas houve outras opções. E há outras opções até no âmbito daquelas 

medidas que estão aprovadas e que o senhor diz que não há rateios. E, portanto, 

pode haver transferência de ajudas de um lado para outro. 

E, neste momento, o que é facto é que estão a ser utilizados apoios no âmbito do 

POSEI, por exemplo, para a exportação de carne de bovino dos Açores para o 

Continente, quando o mercado interno açoriano está a necessitar de importar carne 

da América do Sul para satisfazer o mercado. E é nesse sentido que eu acho que 

não faz grande sentido, porque o Governo, no fim de contas, está a introduzir um 

mecanismo artificial ao mercado, está a introduzir no mercado um artificialismo 
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que fomenta exportações, que, no fim de contas, não são exportações porque é 

mercado interno, e fomenta a importação de produtos da América do Sul. 

Mais, no âmbito do POSEI, o senhor tem mecanismos que incentivam a 

importação de cereais para introdução nas rações dos animais. Ora, o que nós 

pretendemos e entendemos que é o caminho do futuro para os Açores é 

precisamente, no caso da ilha de Santa Maria, a produção de carne biológica, 

porque é, talvez, a única ilha dos Açores, como o senhor bem sabe, onde é possível 

fazer isso com garantias de sustentabilidade económica e ambiental. 

Não falo na sustentabilidade social, porque, como se sabe, a estrutura dos 

agricultores, dos produtores em Santa Maria é muito específica, como é noutras 

ilhas pequenas dos Açores. Também, como disse há pouco, tem poucos 

agricultores ATP.  

Mas aí é que me parece que o paradigma podia ser alterado, que é: as ajudas, em 

vez de serem para a intensificação, para a produção intensiva de carne, serem 

direcionadas para a produção biológica e extensiva de carne. 

 

(Neste momento, o Deputado Marco Costa foi substituído na Mesa pelo Deputado 

Paulo Silveira) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural. Faz favor. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (António 

Ventura):  Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Muito obrigado, Sr. Deputado, pela questão. Também penso que é uma questão 

que merece esclarecimento e merece esclarecimento no âmbito daquele que é o 

pensamento deste Governo relativamente às questões da extensificação ou da 
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intensificação, em concreto na pecuária de carne. Dizer-lhe que nós, desde que 

tomamos posse, lançamos um grande programa a nível regional, que esteve 

presente em todas as ilhas em 2021 e esteve presente também em todas as ilhas 

em 2022 e que terminou em São Jorge, no âmbito da produção com naturalidade, 

falo em especial da agricultura biológica. 

E, desde logo, em Santa Maria, em 2021, tivemos vários cursos de ação, três 

cursos, em 2022, tivemos sete cursos formação, a incidir muito sobre esta oferta 

da pecuária biológica, que, de facto, os Açores não têm. Demos cursos no âmbito 

da carne e do leite biológico em Santa Maria, demos cursos no âmbito das 

pastagens biodiversas e da pecuária bio, demos cursos no âmbito, outra vez, das 

pastagens biodiversas e, portanto, nós temos incentivado quer desde a energia 

alimentar biológica até à produção e transformação. Esta era uma oferta que não 

havia nos Açores em dimensão. Em Santa Maria, existem dois produtores de 

pecuária biológica. A nossa intenção é aumentar, de facto, esta oferta. Temos 

estado a incentivar.  

Este programa já contou com mais de 2 mil participantes nos Açores. E pela 

primeira vez é uma formação dedicada não só a produtores, mas também a 

consumidores.  

Nós já aumentamos a nossa área de produção biológica em mais de 3000 hectares, 

foi um aumento de mais de 600%. Aumentamos o número de produtores na 

Região em mais de 150% de produtores. E esperamos que até ao fim da legislatura 

possamos, pelo menos, os Açores, ter uma produção pecuária, quer em termos de 

pastagens, quer em termos de produtores, que seja acima dos 15%. É um número 

significativo. É uma oferta e um posicionamento de mercado no âmbito dos 

nossos produtos agroalimentares nesta variante com mais naturalidade. Isto é 

fundamental para os Açores, isto é um desafio para toda a produção dos Açores 

e, acima de tudo, é um bem para a humanidade e o reconhecimento que a 

humanidade deve ter no âmbito daquilo que é a sustentabilidade destas políticas 
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públicas e da produção de agroalimentos.  

Situamo-nos no meio do Atlântico, temos várias influências climáticas, temos um 

histórico produtivo e podemos produzir para o bem da humanidade. Esta é a nossa 

funcionalidade, este é o nosso objetivo e este é o nosso propósito.  

Santa Maria posiciona-se muito bem nesta agricultura diversa e pluri que existe 

relativamente à produção biológica. Vamos continuar em 2023 a insistir neste 

mesmo programa. 

Relativamente ao programa POSEI, o programa POSEI merece, sim, uma 

mudança, uma mudança de quantitativa para qualitativa, uma mudança de 

numérica para a excelência, ou seja, nós não podemos continuar a incentivar o 

número, mas temos que mudar para a excelência. Esta mudança, quem tem que a 

aprovar, de facto, do programa POSEI, é a Comissão. Nós já enviamos uma 

proposta nesse sentido, em vez de ser ao litro, ser à qualidade, em vez de ser ao 

quilo, ser à excelência.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Este é o grande paradigma que temos que ter pela frente.  

Ora, nós não incentivamos a quantidade. A quantidade, aliás, que, olhando para o 

passado, aumentava-se e ativava-se a quantidade de litros de leite, e as fábricas 

aplicavam multas por essa mesma quantidade. Era o Governo Regional, que era 

aquele que proporcionava multas nos produtores, por um lado, incentivava a mais 

um litro de leite com um apoio e, por outro lado, as fábricas diziam que mais um 

litro de leite é mais uma multa. Ora, isso era, de facto, andar ao contrário, isso era 

não ser realista com aquilo que são as produções agroalimentares e, desde logo, 

em concreto, com a nossa maior produção, que é, de facto, o leite. 

Temos vindo, aos poucos, a ter medidas de produção alimentar e de energia local, 

desde logo a questão do milho: o milho, com o apoio às sementes em mais de 

80%; o milho, com o fim dos rateios em 30% à produção de milho. Aumentamos 

significativamente a nossa produção de milho. Olhe, com o aumento da nossa 
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produção do milho, com a energia local, nós estamos a depender menos das 

importações. E este é, de facto, o nosso desígnio e o nosso desafio: depender, 

progressivamente, menos das importações de matérias-primas.  

O POSEI abastecimento, neste momento, apoia com cerca de 6 milhões de euros 

às importações.  

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Secretário. 

O Orador: Mas é verdade que pela primeira vez vão diminuir as importações no 

âmbito das matérias-primas para o fabrico quer da alimentação humana, quer da 

alimentação animal. Isto porquê? Porque também é a nossa visão de apoiar, de 

facto, esta alimentação e esta matéria-prima para alimentação animal e para 

alimentação humana.  

É este o nosso desafio dos Açores, ser mais produtivos, ser mais agroprodutivos, 

porque uma Região que não produz alimentos, portanto, não é uma Região rica. 

E a riqueza de uma Região mede-se pela quantidade de alimentos que possa 

produzir. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Agora, sim, dou a palavra à Sra. Deputada Vera Pires. Faça favor. 

(*) Deputada Vera Pires (BE): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A pergunta que eu trago diz respeito ao bairro do Aeroporto de Santa Maria e 

seria, portanto, mais dirigida ao Sr. Vice-Presidente, que não está, mas o Governo 

Regional está bem representado aqui e, portanto, conseguirá, com certeza, dar 
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resposta a estas minhas questões. 

São bem conhecidos os inúmeros problemas dos bairros do Aeroporto de Santa 

Maria, que se arrastam no tempo sem que haja uma solução definitiva e um 

horizonte temporal para a resolução desses problemas habitacionais e de 

ordenamento daquele grande espaço. 

A degradação destes bairros tem resultado do abandono a que foram sujeitos 

durante muitos anos e que, apesar da sua transferência para a Região, continuam 

a não estar resolvidos.  

O Governo Regional anunciou, em julho, a criação de um grupo de trabalho entre 

a Vice-Presidência do Governo, a Secretaria Regional da Educação e Assuntos 

Culturais e a Câmara Municipal de Vila do Porto, com o objetivo de, e passo a 

citar, “estudar e esclarecer as diversas situações em análise no parque habitacional 

do Aeroporto de Santa Maria”, fim de citação. Desconhecemos, ainda, os 

resultados deste grupo de trabalho. 

E o que pergunto, portanto, é: quantas vezes reuniu este grupo? A que conclusões 

chegou? E, se ainda não chegou a conclusões, quando é que se espera que termine 

o seu trabalho? Porque, apesar da constituição deste grupo de trabalho, há 

situações verdadeiramente graves e urgentes de habitações degradadas, de que a 

Região é senhoria e que tardam a ser resolvidas. 

Em 2021, em resposta a um requerimento, o atual Governo identificava 29 casas 

devolutas. Pergunto ao Governo Regional: quantas e quais as intervenções já 

realizadas nestas habitações devolutas? E qual é a calendarização para a resolução 

destas situações, que são inaceitáveis, mas que continuam sempre a ser adiadas? 

Muito obrigada. 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional das Finanças. Faça favor, 

Sr. Secretário Regional. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 
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(Duarte Freitas): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do 

Governo: 

De facto, o grupo de trabalho que foi citado pela Sra. Deputada, neste momento, 

está a ultimar os pareceres necessários para um despacho conjunto do alvará de 

loteamento dos bairros, processo imprescindível para que, depois destes registos 

e alvarás, se possa viabilizar a construção e a reabilitação destes bairros. 

Aliás, esta intervenção, que está prevista no âmbito do PRR, irá decorrer no 

seguimento da conclusão destes trabalhos, sem os quais não poderíamos ter as 

condições habilitantes em termos normativos para poder avançar com a execução 

no âmbito do PRR. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Vamos fazer um pequeno intervalo. Regressamos às 12 horas e 10 minutos. 

 

Eram 11 horas e 56 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que reocupem os vossos lugares 

para darmos continuidade aos nossos trabalhos. 

 

Eram 12 horas e 11 minutos. 

 

(Após o intervalo, o Deputado Marco Costa reocupou o seu lugar na Mesa) 

 

Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos. Estava inscrita a Sra. Deputada 

Joana Pombo Tavares, a quem dou a palavra para efetuar a sua pergunta. 

(*) Deputada Joana Pombo (PS): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo:  

Ainda no seguimento da pergunta até do Deputado Nuno Barata, os Açores, 
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destacando, claro, a ilha de Santa Maria, produzem carne de grande qualidade, 

qualidade esta que se relaciona com as características do clima, pela tipologia dos 

solos e métodos de alimentação, mas, acima de tudo, a qualidade da carne é 

resultado do esforço dos empresários agrícolas e dos investimentos públicos 

realizados em infraestruturas de apoio à fileira da carne, com construção de uma 

nova e moderna rede regional de abates. 

O matadouro de Sata Maria, um investimento de 2,5 milhões de euros, inaugurado 

em 2005, foi, sem dúvida, uma oposta e um contributo para a afirmação do 

investimento na fileira da carne na ilha, ganhando qualidade, melhorando a 

competitividade e garantindo a segurança aos consumidores.  

No entanto, as exigências atuais, a qualidade e segurança, assim como os grandes 

clientes de carne de Santa Maria imperam a necessidade de intervenção no 

matadouro e na sala de desmancha, dotando-as de regras necessárias para o 

cumprimento dos contratos. Este investimento de melhoramento do matadouro e 

da sala de desmancha foi um compromisso no Conselho de Ilha, em novembro de 

2021, na visita estatutária do atual Governo Regional, como um investimento para 

2023, sendo por isso um compromisso aos marienses e aos produtores marienses. 

No entanto, é um investimento que está ausente no Orçamento de 2023 para Santa 

Maria. 

Os produtores de Santa Maria, nos últimos cinco anos, registaram um aumento da 

exportação de carcaças de bovino em mais de 200%. Este aumento é fruto do 

trabalho e dedicação dos produtores e também da Associação Agrícola de Santa 

Maria, que sempre esteve presente para ser a sua voz impulsionadora de novos 

desafios, como é o novo projeto que já apresentaram para licenciamento: o centro 

de acabamento e engorda de bovinos. Este é um investimento de 1,5 milhões de 

euros, candidatáveis a fundos comunitários, para a capacidade de mil animais por 

ano, que permitirá a diminuição da exportação de gado vivo, aumentando a 

qualidade da carne, valorizando e permitindo que esse valor fique na economia 
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local, nos seus produtores e, essencialmente, nas suas famílias. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

A Oradora: Mas este projeto só é possível se o matadouro e a sala desmancha 

corresponderem às exigências necessárias. 

No entanto, este investimento foi sugerido pelo IAMA que fosse efetuado pela 

Associação Agrícola de Santa Maria, que fosse a Associação Agrícola a 

candidatar-se a fundos comunitários para efetuar o melhoramento em instalações 

que não são da sua propriedade, sugerindo ainda que o valor da sua 

comparticipação fosse deduzível nos alugueres que efetuassem. 

Questiono ao Sr. Secretário se está a fugir das suas responsabilidades na 

intervenção no matadouro de Santa Maria, a hipotecar associações agrícolas de 

responsabilidades que não são suas e a comprometer o investimento necessário, 

impedindo assim a valorização da carne logo à partida, que aumentará o 

rendimento dos produtores e, consequentemente, das suas famílias. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (António 

Ventura): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Uma questão importante também a esclarecer nesta Casa e aos açorianos e 

também para Santa Maria. Há uma questão, relativamente há pouco, que não falei 

e que tem a ver com a Carne – IGP. Como sabe, os Açores têm uma qualificação 

comunitária, que é a Carne dos Açores – IGP. Em Santa Maria, nós temos 55 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

52 

produtores aprovados de Carne – IGP, o que significa que temos uma 

diferenciação, quer ao modo produção, quer às condições edafoclimáticas, que 

resultam numa carne que é única no mundo. Isto é que é uma qualificação 

comunitária, IGP – Indicação Geográfica Protegida, que convém, de facto, 

acarinhar em termos de políticas públicas. 

O Governo Regional, em 2021, relativamente ao centro de acabamento e de 

engorda de bovinos, porque as mais-valias dessa carne não se podem perder no 

âmbito do acabamento em outras paragens geográficas e tem que haver, de facto, 

um acabamento na ilha com todos os benefícios económicos e sociais, quer na 

criação de emprego, quer na fixação de pessoas, quer no rendimento dos 

produtores, apoiou em 14496 euros a execução do projeto do centro de 

acabamento e de engorda de bovinos, ou seja, nós apoiamos a execução do projeto 

em 14000 euros, ou seja, nós estamos interessados e apoiamos, porque esta, de 

facto, é uma mais-valia. 

Relativamente aos investimentos no matadouro, nós, este ano, já investimos 

21000 euros naquilo que é, obviamente todas as questões relacionadas com a 

refrigeração. Está previsto para o ano um investimento no âmbito do controlo e 

da autonomização do quadro elétrico, o que vai permitir quer um controlo efetivo, 

quer uma poupança de energia. 

Agora, há algo que nos diferencia muito: é o investimento público e o 

investimento privado. O investimento privado deve sempre prevalecer 

relativamente ao público. Sempre, o privado deve prevalecer relativamente ao 

público, quanto existem privados para isso. Nós conversamos com a Associação 

Agrícola de Santa Maria, com a Cooperativa, estão interessados em fazer esse 

investimento. E se estão interessados em fazer esse investimento, têm maior 

elegibilidade nos fundos comunitários para 2023, no ano PEPAC. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não é verdade, Sr. Secretário! 

O Orador: Nós estamos aqui para apoiar o restante montante. Nós estamos aqui, 
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obviamente, empenhados a apoiar aquilo que deve ser um investimento global, 

mas se a iniciativa privada assim o fizer, assim está interessado, o Governo não 

tem que se substituir aos privados. Esta é a nossa diferença em termos de 

governação e de política pública. Os privados primeiro, o Governo depois. 

Obviamente que é assim. Sempre que o privado estiver interessado em investir, 

sempre que essa elegibilidade para os fundos comunitários for de maior dimensão 

e de melhor aprovação em termos de critérios, nós vamos beneficiar o privado 

relativamente a estes fundos comunitários. E é esta a nossa visão, ou seja, se a 

Associação Agrícola se se candidatar, como se candidata ao centro de 

acabamento, se se candidatar aos restantes investimentos na transformação, nós 

estamos aqui para apoiar o restante montante e nós não substituímos. A iniciativa 

privada que ganha é, obviamente, a iniciativa privada que tem dimensão. E, 

obviamente, nós não apagamos, nós não pomos a iniciativa privada eclipsada. Nós 

não eclipsamos a iniciativa privada. O que fazemos é promover a iniciativa 

privada. E sempre que existir a iniciativa privada e estiver de acordo em investir, 

nós estamos aqui para aprovar e apoiar essa iniciativa. 

Deputado João Vasco Costa (PS): E não existir, como é que faz? 

O Orador: Quando não houver iniciativa privada, e nalguns sítios não há 

iniciativa privada, nós estamos aqui para os substituir. As coisas não deixam de 

se fazer, mas primeiro as pessoas, primeiro a iniciativa privada e depois o 

investimento público onde não há investimento privado. É esta a diferença. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional.  
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A Mesa, neste momento, não tem inscrições. 

Sr. Deputado Rui Martins, faça favor. 

(*) Deputado Rui Martins (CDS-PP): Obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Este formato de debate, obviamente, e de perguntas ao Governo pode ser um 

bocadinho mais disperso. E eu, obviamente, na ronda anterior, por questões 

regimentais, não podia intervir, mas só queria fazer um registo: surpreende-me a 

posição do Partido Socialista, que, quando confrontado com o aumento do 

rendimento por via do turismo, com menor pressão turística, venha dizer e disse 

aqui em apartes que, afinal, para o Governo era só números, não importavam as 

pessoas porque era só números. Eu estou estupefacto, deveras, porque nós 

andamos aqui há anos, todos nós, andamos a dizer há anos a fio que o que 

pretendemos para a Região Autónoma dos Açores é o aumento do rendimento do 

turismo com menor pressão turística. Aliás, vocês aprovaram e colocaram em 

causa... colocaram em causa não, colocaram em vigor uma taxa turística 

exatamente por causa de, de alguma forma, compensar a pressão turística. Por 

isso, eu não percebo e não podia deixar de fazer este registo da posição do Partido 

Socialista, que menor pressão e maior rendimento, afinal, não é bom para os 

Açores. 

Mas, então, indo àquilo que interessa, relativamente às perguntas do CDS ao 

Governo Regional, obviamente que a educação e as instalações e os 

estabelecimentos de ensino são também veículos fundamentais para que haja, 

efetivamente, um desenvolvimento socioeconómico, porque tantas famílias se 

fixam se os seus filhos tiverem boas condições para prosseguir estudos, como é 

uma forma de também dar qualidade no ensino e, por sua vez, poder permitir uma 

prossecução de estudos e uma boa formação académica. 

A Escola de Santa Maria sendo uma infraestrutura que está prestes a fazer 50 anos 

e sendo que é fatual que há cerca de 20 anos que não houve qualquer tipo de 
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intervenção, julgo que é do conhecimento de todos os Deputados as condições em 

que aquela escola, infelizmente, se encontra – e, obviamente, também, saudar 

aquilo que é o trabalho desenvolvido pelos profissionais que, obviamente, 

conseguem fazer omeletes sem ovos, porque aquela escola não tem, por exemplo, 

um auditório, são conhecidas todas as dificuldades que aquele edifício atravessa 

–, por isso, a pergunta que faço à Sra. Secretária da Educação e dos Assuntos 

Culturais prende-se exatamente com este edifício e com os investimentos: qual é 

que é o plano de investimentos que está a ser feito para aquela escola em 

particular, atendendo a que a situação atual do parque escolar, de forma 

transversal na Região, carece, efetivamente, de uma priorização? Não se pode 

fazer tudo de uma vez e tudo num só Orçamento, mas, no caso particular de Santa 

Maria, perguntava-lhe qual é que é o ponto de situação e qual é que é plano futuro. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra a Sra. Secretária Regional da Educação. Faça favor. 

(*) Secretária Regional da Educação e dos Assuntos Culturais (Sofia Ribeiro): 

Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Rui Martins, agradeço-lhe a sua pergunta. E permita-me 

contextualizar, em primeiro lugar, as prioridades que este Governo tem colocado, 

precisamente no que se refere à reabilitação da EBS de Santa Maria, para, nesse 

enquadramento, também fazer uma perspetiva futura a curto e a médio prazo. 

Quando nós assumimos funções, deparamo-nos com uma situação inédita na 

Região, em que tínhamos uma escola que tinha um ginásio que estava numa 

situação de uma degradação tal que não permitia a sua utilização. E há dois anos 

que os alunos marienses não tinham aulas no seu ginásio, na sua escola.  

Ora, nós colocamos como total prioridade a reabilitação daquele ginásio. E 

gostaria de ressalvar aqui que essa prioridade se expressou pura e exclusivamente 
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recorrendo ao Orçamento Regional. E, portanto, fizemos, colocamos como 

absolutamente prioritária a intervenção no ginásio, num plano que estava definido 

em cerca de 1800000 euros, se não me falha a memória, em que esse montante 

era, como dizia, de total investimento recorrendo ao Orçamento Regional. 

Contudo, esse plano foi feito recorrendo a um projeto que havia sido feito pelo 

Governo anterior. No processo de habilitação e de início das obras recebemos 

então contributos da comunidade escolar em Santa Maria, não somente, mais 

alargada também, a fazer referência que o projeto que estava definido não 

continha as dimensões adequadas para jogos e competições, inclusivamente ao 

nível regional, nem tão pouco estava adequada à frequência para alunos ou para 

pessoas com mobilidade reduzida. E não obstante que essa fosse uma situação 

muito complexa, na altura, nós adaptámos o projeto, tivemos que fazer um 

investimento superior ainda relativamente a isso para podermos acautelar esta 

situação, que para nós era absolutamente essencial.  

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: As obras no ginásio estão a decorrer. E esperamos que no próximo 

ano letivo, aqui com alguma margem de manobra, possamos ter condições para 

que os alunos de Santa Maria, à semelhança das outras escolas na Região, possam 

ter estas condições de perfeita utilização do seu ginásio.  

Agora, como disse o Sr. Deputado, a situação da degradação da escola é muito 

anterior a isso e tem outras patologias. Precisamente por isso também é que no 

Plano e no Orçamento deste ano, se atentarmos à própria designação da ação, para 

além do montante que está definido para o ginásio e para nós concluirmos a obra 

que está em curso no ginásio, também estão projetos para podermos desenvolver 

outros edifícios e reabilitar outros edifícios naquela escola. E será também 

equacionado num plano de construções, que terá, obviamente, também, uma 

relação com o próprio Plano Operacional 2030. E, portanto, isso está em equação, 

para podermos também criar um espaço, como o Conselho Executivo também 
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requereu, que pudesse também ampliar a própria escola, uma vez que ela está a 

necessitar dessa infraestrutura. 

Muito obrigada. 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Para colocar uma questão, tem a palavra a Sra. Deputada Elisa Sousa. Faça favor, 

Sra. Deputada. 

(*) Deputada Elisa Sousa (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Falar de habitação é também, sem dúvida, falar de desenvolvimento social e de 

desenvolvimento económico, porque a insuficiência que existe, neste momento, 

em termos de parque habitacional na ilha de Santa Maria torna difícil a fixação de 

pessoas naquela ilha, precisamente porque as rendas disparam e, mais do que as 

rendas dispararem, não há habitações para colocar quem se queira fixar em Santa 

Maria. 

E tendo em consideração também aquela que foi a intervenção da Sra. Deputada 

Vera Pires, a quem dou as boas-vindas aqui ao nosso Plenário, no início desta 

legislatura, eu, enquanto Deputada eleita pela ilha de Santa Maria, fiz um 

requerimento ao Governo Regional dos Açores, no sentido de questionar a 

situação do Aeroporto Santa Maria, ou seja, o parque habitacional da zona 

envolvente ao Aeroporto de Santa Maria. E questionei quais teriam sido as 

intervenções feitas pelo anterior Governo, de 2013 até 2020, precisamente no 

Aeroporto de Santa Maria. E o que foi respondido foi que foram vendidas 78 

habitações pelo valor de 1437978 euros, foram celebrados quatro contratos de 
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arrendamento com opção de compra no valor de 264000 euros, mas, em termos 

de recuperações, ou seja, intervenções que foram feitas nas habitações do 

aeroporto, foram feitas no valor de 341669. Ou seja, há cerca de 1,1 milhões de 

euros que não foram e que poderiam ter sido investidos no parque habitacional do 

aeroporto... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: ... e que, muito possivelmente, fariam com que hoje nós não 

tivéssemos as condições degradadas que temos naquelas habitações. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

A Oradora: E, portanto, nesse sentido, a construção e a criação deste grupo de 

trabalho faz com que o Governo tenha já uma estratégia definida. E existe uma 

verba definida no PRR precisamente para a recuperação do parque habitacional 

do aeroporto. Mas eu ia mais além e questionava o Governo no sentido de 

perceber, para além do parque habitacional do aeroporto, quais são as outras ações 

que estão previstas no âmbito da habitação, seja para aquisição ou construção de 

outras habitações que possam vir a dar aqui uma garantia à ilha de Santa Maria 

para um melhor parque habitacional.  

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Para responder, tem a palavra do Sr. Secretário Regional das Finanças, 

Planeamento e Administração Pública. Faz favor. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do 
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Governo: 

Sra. Deputada Elisa Sousa, para além daquilo que já foi referido e do investimento 

que será feito na zona do aeroporto e que está a ser trabalhado no âmbito daquele 

grupo de trabalho que aqui foi referido, posso dar nota de que está em preparação 

a possibilidade de construção de pelo menos dez moradias no Loteamento das 

Lombas, na freguesia de Vila do Porto e Outeiro e na freguesia de São Pedro. 

Neste momento, estão a ser elaborados os estudos prévios para a intervenção nas 

infraestruturas existentes e também, naturalmente, para a construção. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado João Vasco Costa (PS): Do aeroporto nada, zero! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretária Regional. 

Tem a palavra agora o Sr. Deputado Paulo Estêvão. Faça favor. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. 

Membros do Governo:  

Estamos ainda no âmbito da temática definida pelo proponente desta figura 

regimental. E a temática é crescimento económico. Ao longo desta manhã, já 

vimos que, mesmo num contexto em que ainda se reflete a crise provocada pela 

pandemia Covid-19 e o esforço que foi necessário fazer, mesmo num contexto de 

crise económica provocada no âmbito da guerra entre a Rússia e a Ucrânia, com 

o crescimento da inflação, com o crescimento das taxas de juro, com uma crise 

energética, mesmo nestas circunstâncias, a verdade é que, do ponto de vista das 

receitas turísticas, o que o Governo já respondeu é que se cresceu 

economicamente, que na agricultura se cresceu economicamente e que nas pescas 

se cresceu economicamente, na ilha Santa Maria.  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Mas há que não olhar apenas para aqueles que são os setores 

tradicionais e há que pensar também na valorização para a economia de Santa 

Maria e para a economia dos Açores, eu diria mesmo da economia portuguesa, 
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que representa outro setor, que é o setor espacial, que é um setor em que a Região 

Autónoma dos Açores, especificamente a ilha de Santa Maria, tem um enorme 

potencial. Por isso, a minha questão vai nesse sentido: o que é que está a ser feito 

por parte do Governo Regional? Quais são os grandes desafios? Quais são as 

grandes iniciativas nesta matéria? Como é que está a decorrer, neste momento, a 

aposta estratégica que este Governo está a desenvolver e a implementar no âmbito 

do setor espacial, que significa tanto do futuro que nós esperamos para os Açores, 

tanto do futuro que nós desejamos para Santa Maria? 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD e do PPM: Muito bem!  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário Regional da Presidência. Faça 

favor. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo:  

Santa Maria é, de facto, uma ilha, um ponto excecional para o acesso e o retorno 

do espaço. É isso que tem sido entendido nos últimos anos e é isso que estamos a 

fazer e a preparar novos passos nesse sentido. 

O desenvolvimento daquilo a que chamamos o Ecossistema Espacial de Santa 

Maria tem o objetivo de alavancar o potencial económico da ilha, através da sua 

localização, e assenta em cinco áreas principais, desde logo: 

O Spacehub, os portos espaciais; 

O Centro Tecnológico Espacial, que são as instalações de teste e integração de 

payloads; 

A gateway de comunicações espaciais, que é o Teleporto de Santa Maria; 

A formação, sendo que aqui é importante o reforço da oferta formativa, por 

exemplo, através do “Incuba+” e “Empreendedorismo”; 

E a valorização e a capacitação científica, que se consubstancia pelo projeto da 
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RAEGE. 

Ora, é este conjunto de matérias que consubstanciam aquilo que nós entendemos 

ser o Ecossistema Espacial de Santa Maria. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Onde é que ele está? 

O Orador: Nesse sentido, já temos desenhada uma Estratégia Regional para o 

Espaço, que está em fase de finalização. Será apresentada muito brevemente a 

versão final. 

Como sabem, a Estratégia Regional para o Espaço teve uma primeira aprovação 

que foi sujeita a consulta pública. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Dez meses depois dessa consulta pública, 

zero! 

O Orador: E decorre precisamente dessa consulta pública aquilo que vamos 

agora apresentar. Nessa consulta pública, tivemos uma intervenção muito 

importante, principalmente nos setores sociais, económicos e políticos de Santa 

Maria. E é, portanto, o enriquecimento desses contributos, que agora estamos 

prontos para finalizar em definitivo aquilo que é a Estratégia Regional para 

Espaço. 

O que é que, efetivamente, aqui importa? É o que já foi feito, o que está a ser 

acompanhado e aquilo que pretendemos fazer no futuro. Aquilo que hoje é visível 

em Santa Maria nesse setor é, desde logo, o teleporto e a antena da RAEGE. Mas 

isso é pouco. Por isso mesmo, temos projetos que estão já a ser preparados e a 

andar para a frente, desde logo o Porto Espacial, que é um assunto que está, eu 

diria, permitam-me esta liberdade de expressão, encalhado há muitos anos e que 

agora, efetivamente, temos que o desencalhar. Houve circunstâncias, retomando 

a ideia do Deputado Nuno Barata, proponente destas perguntas, não vamos estar 

aqui a esmiuçar o passado, mas a verdade é que, se lá fossemos, percebíamos em 

que contexto é que nos faz que só agora estejamos em condições de preparar um 

caderno de encargos para um concurso que, finalmente, vai avançar com o Porto 
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Espacial de Santa Maria.  

Mas o Porto Espacial é um aspeto deste Ecossistema Espacial de Santa Maria. E 

é um aspeto, porque há outros também muito importantes. Desde logo, quero-vos 

referir a importância do lançamento dos suborbitais, que é essencial até para testar 

os equipamentos que depois serão utilizados no Porto Espacial. 

E, depois, também, a infraestrutura que está a ser desenvolvida pela PT Space no 

Aeroporto de Santa Maria, em terrenos que vão ser entregues, penso, nas próximas 

semanas, pela Câmara Municipal de Vila do Porto à PT Space, para desenvolver 

um centro tecnológico para a experimentação e utilização de várias valias na área 

espacial. 

E, portanto, é neste contexto que nós, neste momento, estamos. E sabendo da 

importância para Santa Maria, uma ilha que foi tantas vezes adiada pelo processo 

de desenvolvimento político escolhido pelos últimos Governos, ... 

Presidente: Agradeço que termine. 

O Orador: ... agora, finalmente, queremos avançar com isso. E parece-nos que é 

um aspeto importante que terá desenvolvimentos muito grandes em 2023. 

E dar nota que há uma data de apresentações que foram feitas ultimamente por 

parceiros, porque isso é muito importante, Sr. Presidente, para terminar, é muito 

importante trabalharmos com parceiros nesta área. Não podemos trabalhar 

sozinhos. 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Muito bem! 

O Orador: Isto uma área demasiado importante para estarmos aqui sozinhos, 

coisa que no passado não foi feito.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário. 

Sr. Deputado Nuno Barata, avançamos para a terceira pergunta do primeiro 

objeto. Tem a palavra, faça favor. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Este tema do espaço é, de facto, um tema cujas respostas não vão satisfazendo, 

mas fica para o próximo objeto.  

Ainda neste objeto, quero abordar uma outra questão que me parece estar por 

resolver há bastante tempo e que carece de uma mão firme do Governo Regional 

dos Açores no sentido de o resolver ou de pelo menos minimizar os problemas 

que têm os marienses nesse particular, e falo das inspeções periódicas obrigatórias 

às viaturas automóveis.  

O princípio que esteve no nascimento dos Estados Unidos da América, o princípio 

do “No taxation without representation” pode ser para aqui transportado de uma 

forma quase direta, e explico: um mariense paga o mesmo IUC que paga o um 

faialense, paga o mesmo Imposto Único de Circulação que paga um terceirense, 

paga precisamente o mesmo Imposto Único de Circulação pela mesma viatura 

que paga um micaelense. Mas um mariense que, por qualquer razão, tenha uma 

viatura imobilizada durante algum tempo não tem condições de acesso à inspeção 

periódica obrigatória como tem um micaelense, um faialense ou um terceirense. 

E isto não pode continuar. Ou junto do concessionário e junto da concessão, que 

é um instrumento que o Governo tem em mão, resolve o problema de as inspeções 

periódicas obrigatórias estarem em permanência em serviço em todas as ilhas e, 

neste caso específico, na ilha de Santa Maria, ou então temos que resolver o 

problema por outra via, que é mais difícil, que é a via da alteração da lei, do 

Código da Estrada, a nível nacional. 
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E, portanto, como está ao alcance do Governo Regional resolver por uma via, a 

pergunta que faço é: qual é a perspetiva que tem ou que medidas tem entre mãos 

o Governo Regional, se é que pretende, para resolver essa questão de equidade 

dos marienses em relação aos habitantes de outras ilhas dos Açores? Como eu 

disse no início, não é admissível, não é admissível que se exija a todos que tenham 

as coisas em dia, mas que depois não sejam dadas as condições a todos para que 

possam ter as coisas em dia. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem a palavra, para responder, a Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade 

e Infraestruturas. Faça favor, Sra. Secretária. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado Nuno Barata, agradeço a pergunta colocada. E devo dizer que essa 

é uma questão que nos preocupa e não é exclusiva de Santa Maria. É exclusiva de 

todas as ilhas que não têm empresas autorizadas, licenciadas para fazer as 

inspeções periódicas. 

É verdade que se consegue articular o melhor possível. Há uma sobrecarga maior 

na altura em que vêm os imigrantes, sobretudo, porque têm os automóveis sem 

circulação ao longo de todo o ano e concentram-se muito em determinadas alturas. 

Há uma programação (que eu até já pedi qual era a programação para Santa Maria) 

prevista ou pelo menos nós exigimos que haja uma programação prevista ao longo 

de todo o ano para cada uma das ilhas que não tem empresas de inspeção, mas 

admito e nós sabemos que, não estando lá permanentemente, há sempre uma 

situação ou outra em que não se consegue resolver o problema na hora em que o 

seu proprietário deseja.  

Também percebo que haja alguma tolerância em relação a isso por parte das 

autoridades, mas a verdade é que a lei tem que ser cumprida. 
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E, portanto, essa é uma questão que nós temos equacionada, que temos 

identificada, que está registada para ser uma das nossas prioridades a resolver e, 

eventualmente, se houvesse interessados, nós abriríamos concursos de concessão 

em todas as ilhas. Infelizmente, não há escala nem dimensão para que haja essa 

vontade e esse interesse.  

De qualquer modo, só para lhe dizer que é um assunto que está, desde pelo menos 

abril, que cá estou, identificado e que nesta, digamos, reestruturação e 

reorganização dos serviços de transportes terrestres que estamos a levar a cabo 

vai ter uma atenção especial da nossa parte.  

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD e do PPM: Muito bem!  

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Sr. Deputado Nuno Barata, para a réplica, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

A complacência das autoridades não me serve de consolo, porque ela pode existir 

para uns e não existir para outros. Este é que é o grande busílis desta questão, que 

é, precisamente: o agente pode gostar do Sr. Deputado João Vasco Costa e não 

gostar de mim, ou gostar de mim e não gostar de Sr. Deputado João Vasco Costa, 

o carro dele passa, o meu não passa, na operação STOP onde está esse agente. E 

isto é uma daquelas coisas que não pode continuar a acontecer.  

Eu percebo que o assunto está identificado. O assunto está identificado desde o 

primeiro concurso público, que não é da responsabilidade deste Governo, mas não 

está é resolvido. Porque eu também o identifiquei, aliás, eu já o identifiquei há 

muito tempo, como tenho identificado. Agora, o que eu pergunto é: o que é que 

vai o Governo fazer? Vai lançar de novo concurso? Vai alterar o caderno de 

encargos? O que é que vai fazer? A senhora diz-me que já identificou, pelo menos 

desde abril que está identificado. Acho que os marienses têm esse problema 
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identificado há dez anos, desde que têm ido às inspeções periódicas obrigatórias 

na data em que a empresa diz que estão lá os agentes. 

E a questão nem sequer tem só a ver com os imigrantes nem tem a ver com nada 

disso, tem a ver com os residentes. Um exemplo concreto: uma viatura que está 

em reparação. Neste momento, estão lá os inspetores. Uma viatura está em 

reparação e não fica pronta para ir à inspeção. Se for na Ribeira Grande ou se for 

em Ponta Delgada, ele, amanhã, põe-se na bicha às 8h da manhã e fica à espera 

da sua sorte. Se for em Santa Maria, não ponde, tem que esperar pelo mês que 

vem e fica um mês com a viatura imobilizada, mas está a pagar o IUC na mesma. 

Ou seja, as responsabilidades do cidadão continuam a ter que ser cumpridas e o 

Estado, por entreposta pessoa, porque neste caso é o Estado por entreposta pessoa, 

não é o privado, é o Estado por entreposta pessoa, por incapacidade de fazer  

concessionou a um privado, o Estado não está a cumprir com o cidadão, mesmo 

que por interposta pessoa. Esta é que é a questão que está em cima da mesa neste 

momento.  

E não é por ser o agente mais amigo ou menos amigo. Eu até tenho um problema 

grave neste momento se eu precisar de circular com viatura sem inspeção em 

Santa Maria, é que até tenho familiares próximos que são agentes e, portanto, vão 

ter que me multar, sob pena de serem acusados de não me terem multado por 

serem meus familiares próximos. 

Até um próprio agente de autoridade pode ficar inibido de circular com a sua 

viatura, porque, sendo agente da autoridade, obviamente, não deve andar com ela 

sem inspeção, por não ter conseguido fazer inspeção na data em que era necessário 

fazer. 

É porque há uma diferença entre a oferta que o Estado presta em algumas ilhas e 

aquela que presta noutras ilhas, nomeadamente em Santa Maria, que é daquilo que 

estamos a falar agora. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  
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Para responder, tem a palavra a Sra. Secretária Regional do Turismo. Faça favor. 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sr. Deputado Nuno Barata, eu não contestei os seus argumentos relativos à 

primeira questão que colocou, pelo contrário, eu concordei com os seus 

argumentos. E, portanto, voltar numa réplica a usar os argumentos como se eu 

tivesse discordado deles, não me parece que tenha sido isso.  

E, portanto, eu queria reafirmar aqui: eu concordo com os seus argumentos, eu 

concordo que os açorianos têm que ser tratados todos por igual, eu concordo que 

tem que haver uma oferta dessas em Santa Maria, em São Jorge, na Graciosa, nas 

Flores, etc., em todas as ilhas onde não há inspeções periódicas, mas nós não 

temos que resolver o problema só de Santa Maria, nós temos que resolver o 

problema de todas essas ilhas. E o problema está identificado, o problema está em 

equação e há de ter uma solução. É a solução ótima? Talvez não seja, porque nós 

temos nove ilhas de dimensões diferentes, com escalas diferentes, com 

empresários que nem sempre estão disponíveis para corresponder às solicitações 

de concessão, como nós temos em Santa Maria, como nós temos na Terceira ou 

em São Miguel. Mas estamos apostados em querer resolver esse assunto? Sim. 

Dizendo, contudo, agradecendo alguma tolerância, que a lei tem que ser cumprida. 

Deputado Nuno Barata (IL): Isso é tão fácil de fazer! 

A Oradora: A lei tem que ser cumprida. E para ser cumprida, nós estamos a 

equacionar a solução.  

Muito obrigada. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Nuno Barata (IL): Isso é tão fácil de fazer, Sra. Secretária! É como a 

carne! 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 
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Para colocar uma questão, tem a palavra a Sra. Deputada Joana Pombo Tavares. 

Faça favor, Sra. Deputada. 

(*) Deputada Joana Pombo (PS): Obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: 

Santa Maria é a ilha com a história geológica mais distinta de todas as outras, com 

6 milhões de anos de formação, com a ocorrência de espécies únicas que se 

encontram preservadas nas nossas jazidas, algumas delas com mais de 4 milhões 

de anos, um verdadeiro tesouro paleontológico de interesse mundial. 

Com a criação do Parque Natural de Santa Maria, em 2008, grande parte deste 

património geológico inclui-se nas áreas protegidas, de forma a serem 

conservadas e protegidas, em que na sua primeira alteração do Parque Natural 

contemplou a necessidade de proteção e conservação dos fósseis marinhos e das 

suas jazidas. Esta foi, sem dúvida, a melhor ferramenta de gestão do território que 

se promoveu para a conservação da natureza, com provas dadas.  

No entanto, a particularidade da ilha de Santa Maria é de tal forma ímpar e com 

destaque internacional que, em 2018, é criado o Paleoparque de Santa Maria, que 

surge numa estratégia articulada de Governos liderados pelo Partido Socialista em 

conjunto com a Rota dos Fósseis, Circuito Interpretativo da Pedreira do Campo e 

a Casa dos Fósseis, para a proteção de forma sustentada dos recursos naturais e 

da sua divulgação. 

Contrariamente às declarações que o Deputado Nuno Barata fez em Santa Maria, 

que os centros de interpretação servem para pouco, consideramos que os centros 

de interpretação em toda a Região são a porta de entrada para o conhecimento do 

nosso património natural, para que, de forma consciente e integrante, cada 

residente e cada visitante possa desfrutar, usufruir, mas, acima de tudo, respeitar 

e conservar o nosso património.  

Todas essas riquezas são uma mais-valia para a economia local, uma vez que 

representam ofertas turísticas passíveis de serem exploradas pelas empresas 
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locais, gerando riqueza interna e trazendo turismo à ilha. 

Mas para se tornar efetiva essa conservação é necessária a monitorização das áreas 

de parque e de paleoparque, para que possam ser controladas as principais 

ameaças. E, para isso, é necessário pôr em ação os planos de gestão de parques 

naturais e o plano de ação de paleoparque. 

Em julho de 2020, foi entregue o último de quatro relatórios elaborados no âmbito 

da prestação de serviços para a elaboração do plano de ação de paleoparque, que 

contemplou, entre outros pontos, a delimitação dos limites geográficos das 

jazidas, o tipo de uso e restrições a fazer e medidas de conservação e 

monitorização e os respetivos custos. 

Este é também um selo de qualidade e distinção do nosso património biológico, 

sendo um ex-libris turístico, não fosse a primeira ilha a nível mundial a estar 

totalmente preservada do ponto de vista de uma figura legislativa, criada por um 

Governo Regional liderado pelo Partido Socialista, que reconheceu a sua 

importância, mas, acima de tudo, a necessidade da conservação deste património. 

Com o aumento do turismo, que se espera que seja cada vez maior, é urgente e 

premente que as jazidas fossilíferas de Santa Maria sejam conservadas de uma 

forma integrada e planeada. 

Desejando as melhoras ao Sr. Secretário Regional do Ambiente e Alterações 

Climáticas, a quem esta questão era direcionada, e felicitando também porque, ao 

contrário de alguns corvinos, teve a sorte de ser visto por um médico para o 

socorrer, questiono agora o Governo Regional: quantos mais meses vai deixar 

passar... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Isso é falso! 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Isto é uma vergonha! 

Deputado Carlos Freitas (PSD): O que é isto? 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): É uma vergonha esse tipo de afirmações! 

A Oradora: ... para regulamentar o plano de ação de paleoparque, em que cada 
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dia que passa coloca em causa este património natural, um dos pontos turísticos, 

e, consequentemente, pondo em causa as empresas de animação turística que as 

dinamizam? 

Obrigada. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Isso é uma vergonha! Isso é falso! Isso é 

mentira! Aliás, devia ir para tribunal para responder! Acusar um médico de não 

atender os doentes é crime! É falso! 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto ao Governo... Sra. Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e 

Infraestruturas, faça favor. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): A queixa já está feita! Agora vai ter que provar 

perante o juiz! Não é só dizer as coisas! Um médico não recusa atender ninguém! 

Conhece algum caso? 

(*) Secretária Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas (Berta 

Cabral): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Obviamente, Sra. Deputada, não vou responder às questões específicas no que diz 

respeito ao ambiente e à gestão do parque, mas devo-lhe dizer, porque considero 

importante, que do ponto de vista turístico é fundamental um aproveitamento do 

Parque Paleológico de Santa Maria, porque considero mesmo que pode ser um 

dos grandes ativos para dinamização do turismo patrimonial e cultural da ilha de 

Santa Maria. 

Como sabem, nós temos feito uma aposta grande em termos turísticos, na 

diversificação dos produtos turísticos, valorizando bastante as rotas temáticas, os 

percursos pedestres, o cycling, em Santa Maria, concretamente.  
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E a questão do Parque Paleológico é, obviamente, uma das áreas que nos interessa 

a nós valorizar, colocar a nível nacional e internacional como uma marca da ilha 

de Santa Maria. 

O que nós temos verificado é que as diferentes ilhas, sendo a promoção turística 

regional de todas as nove ilhas em simultâneo, isso tem sido uma aposta nossa, da 

transferência de fluxos turísticos para todas as ilhas e no combate à sazonalidade, 

são duas grandes questões que nós temos e penso que, com sucesso, temos 

conseguido fazer transferência de fluxos para todas as ilhas, a verdade é que cada 

uma delas deve ter alguma identidade própria relacionada com a sua história, com 

a sua geografia, com a sua cultura, com o seu património, seja ele natural ou 

edificado, como é o caso, por exemplo, de Angra do Heroísmo, património 

mundial, neste caso património natural, porque isso é uma mais-valia para o 

turismo. 

E nenhum destino turístico se afirma só por ter hotéis, alojamentos, resorts, 

viagens, etc., tem que ter isso, mas tem que ter mais do que isso, tem que ter 

experiências, experiências para vender. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: O storytelling é fundamental hoje em dia para a dinamização 

turística. E isso, neste caso, o Parque de Santa Maria é fundamental para essa 

identificação, para promovermos a ilha, para continuarmos a valorizar essa 

questão. 

E, portanto, nesse aspeto, e apenas do ponto de vista turístico, quero dizer que 

para nós é uma grande mais-valia o parque. E está nos nossos propósitos, 

exatamente, integrá-lo nestas rotas, no caso subaquáticas ou aquáticas, mas neste 

caso integrá-los nas rotas temáticas do turismo da ilha de Santa Maria. 

Muito obrigada. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Pergunto se há mais questões. Sra. Deputada Elisa Sousa, faça favor. 

(*) Deputada Elisa Sousa (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Voltando um bocadinho atrás e pegando novamente na agricultura, dada a sua 

importância no desenvolvimento económico também da ilha de Santa Maria, já 

falamos do abate de bovinos e da necessidade de que eles possam, em primeira 

instância, abastecer o mercado local e depois o mercado regional, mas eu pegava 

aqui numa outra atividade e questionava o Governo, relacionada com a produção 

de mel, no sentido de perceber que mudanças políticas têm sido implementadas 

para potenciar esta atividade relacionada com a produção de mel.  

Mas também não queria deixar de congratular o Governo pela criação do 

perímetro de ordenamento agrário em Santo Espírito, na ilha de Santa Maria. E 

perguntar quais são as vantagens, se nos pudesse também dar essa indicação, a 

nós e aos marienses, das vantagens que advêm da criação deste perímetro de 

ordenamento agrário.  

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Secretário Regional da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural. Faça favor. 

(*) Secretário Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural (António 

Ventura): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Muito obrigado, Sra. Deputada. Uma questão também importante esclarecer, 
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sobre qual é que é a intenção, desde logo, dos perímetros de ordenamento agrário. 

Este Governo Regional criou perímetros de ordenamento agrário em todas as 

ilhas. Este tipo de proteção aos solos já corresponde a 28% do nosso território 

açoriano. Em Santa Maria também foi criado o perímetro ordenamento agrário de 

Santo Espírito, com 370 hectares, no dia 12 de agosto 2022.  

Ora, os perímetros de ordenamento agrário não servem só para delimitar áreas de 

excelência produtiva e, no fundo, uma reserva também relativamente aos solos, 

mas servem, no nosso entendimento, para além do investimento nas 

infraestruturas, água, caminho e abastecimento de água, se crie uma nova 

orientação planeada em termos de agroprodução, ou seja, é preciso acompanhar a 

fertilidade do solo, é preciso, de facto, encontrar uma vocação que esteja ajustada 

a essas mesmas condições edafo. 

E, portanto, nesse mesmo sentido, os solos de Santa Maria, como sabem, têm 

minerais argilosos, merecem um aconselhamento e um acompanhamento técnico 

específico. Foi perante esta preocupação da diversidade dos nossos solos 

existentes nos Açores, que, no âmbito do PRR, criamos uma medida, no valor de 

250 mil euros, de adjudicação de mais 2 mil análises do solo, em 2023. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Sim, nós queremos atualizar a nossa carta de solos, queremos a 

atualizar a nossa carta de fertilidade dos solos e queremos fazer isso juntamente 

com os produtores e queremos criar, de facto, aconselhamento técnico. Os solos 

são um bem precioso, são o bem mais precioso que nós temos. 95% dos nossos 

alimentos provêm do solo.  

Ora, tendo em conta esta preocupação atual e futura, nós temos que criar uma 

política dirigida ao solo. E é nesse sentido que para o ano teremos mais 2 mil 

análises de solo em todos os Açores, em todas as ilhas dos Açores, em concreto e 

com maior incidência nos perímetros de ordenamento agrário, para que haja um 

acompanhamento daquilo que é a fertilidade do solo, não levando à perda desta 
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mesma fertilidade, mas no aconselhamento no âmbito das fertilizações, no âmbito 

das produções e no âmbito daquilo que são as produções vegetais e animais.  

E, portanto, há aqui uma multivantagem para Santa Maria, que terá um 

acompanhamento direto e um acompanhamento técnico de aconselhamento, mas 

também de receção, para que, juntamente com os produtores... E os produtores 

poderão, a um clique, ter no seu site, poderão receber os resultados das suas 

amostras de terra e ter um aconselhamento in loco por parte dos Serviços de 

Desenvolvimento Agrário de cada ilha. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Este é o novo esforço para a conservação, porque o solo pretende ser 

o novo elemento de promoção daquilo que é a agricultura que se faz nos Açores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Ora, no âmbito da apicultura, os resultados têm sido evidentes e 

notórios em benefício de Santa Maria, mas também em benefício dos Açores. Em 

2019, nós tínhamos 48 apicultores; em 2022, temos 53 apicultores. Em 2019, 

tínhamos 66 apiários; em 2022, temos 94 apiários. Em 2019, tínhamos 413 

colmeias; em 2022, temos 698 colmeias. 

Ora, para além disso, importa dizer que estão registados, no âmbito da produção 

de mel DOP dos Açores, 16 produtores. E no âmbito dessa diversificação 

biológica, das produções biológicas, nós, este ano, já realizamos quatro ações 

dedicadas à apicultura em modo biológico: ...  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... uma que tem a ver com “Conversas Apículas”; outra, um “Bio 

Roteiro Apícola”; outra no âmbito da “Abelha Amiga”; e outra no âmbito das 

“Plantas Melíferas”. Quatro ações em Santa Maria dedicadas à apicultura e ao mel 

biológico. 

Mas há uma mudança de estratégia que foi fundamental para a apicultura e a 

produção de mel, mel normal ou mel DOP, que tem a ver com a esterilização das 
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ceras. Agora, Santa Maria já não precisa enviar as suas ceras para São Miguel 

para a esterilização. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

O Orador: Já não é preciso. Em Santa Maria, fazem-se as esterilizações das ceras. 

Nós investimos na compra de uma máquina de esterilização, no valor de 12 mil 

euros, que permite que em Santa Maria se faça a esterilização das ceras. 

E, para além disso, já não é retirado ao produtor 10% da esterilização das ceras.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: O produtor entrega 100 kg, recebe 100 kg. Antes, entregava 100 kg, 

recebia 90 kg. Essa foi uma mudança fundamental em termos de apicultura: ... 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Secretário Regional. 

O Orador: ... por um lado, não é preciso enviar para São Miguel as ceras, já se 

faz a esterilização; por outro lado, quantidade entregue para esterilização, 

quantidade recebida. Foi uma mudança fundamental... 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... para que em Santa Maria se desenvolva a apicultura, um dos 

produtos da agrodiversificação, com todos os benefícios, com todos os 

multibenefícios que tem para Santa Maria, mas, também, essencialmente, para 

todo o território dos Açores. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Vamos fazer o nosso intervalo para o almoço. Regressamos às 15h, para dar 
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continuidade a esta sessão de perguntas. 

 

Eram 13 horas e 04 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, vamos retomar os 

nossos trabalhos. 

 

Eram 15 horas e 04 minutos. 

 

Encerramos o primeiro objeto. Vamos passar ao segundo objeto: parcerias 

estratégicas. 

Tem a palavra, para formular a primeira questão, o Sr. Deputado Nuno Barata. 

Faça favor, Sr. Deputado. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

O tema do espaço já aqui foi falado hoje, no entanto, as respostas do Sr. Secretário 

foram vagas. A pergunta que foi feita não era aquela que eu queria fazer e por isso 

retomo esse assunto. 

Disse o poeta ribeiragrandense que “só fomos grandes quando olhámos o mar”. 

Eu diria que só voltaremos a ser grandes quando olharmos, de facto, o espaço com 

acutilância, com perseverança e com vontade, de facto, de fazer coisas no domínio 

do espaço que tragam mais-valias aos Açores, no caso concreto a Santa Maria, 

que tragam riqueza aos Açores, no caso concreto a Santa Maria, que tragam aos 

Açores conhecimento científico, no caso concreto a Santa Maria e que tragam a 

todos os açorianos orgulho de sermos, mais uma vez, inovadores naquilo que às 

novas tecnologias diz respeito, como fomos, por exemplo, em relação à aviação 

civil no século passado. 

Essa ambição de Portugal pelo espaço, que deve ser a ambição dos Açores pelo 
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espaço, carece de parcerias estratégicas do Governo Regional dos Açores com 

entidades nacionais e estrangeiras, capazes de nos trazerem os aportes necessários 

ao prosseguimento dessa estratégia, estratégia que, diga, Sr. Secretário, está 

bastante atrasada. Está atrasada. Começou há bastante tempo. Já esteve bastante 

tempo a marinar. E nestes últimos dois anos de Governo, pouco ou nada avançou. 

E, nesse aspeto, eu queria perguntar concretamente ao Governo Regional dos 

Açores: no âmbito da Estratégia dos Açores para o Espaço, o que é que pretende 

sediar em Santa Maria? O que é que vai estar, de facto, a funcionar em Santa 

Maria? Para quando, por exemplo, a EMA-Espaço a trabalhar a partir de Santa 

Maria? E qual é a dimensão da relação dos Açores com a PT Space, no âmbito da 

Estratégia de Portugal para o Espaço e, nomeadamente, a Estratégia dos Açores 

para o Espaço? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário Regional da Presidência. Faça 

favor. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo:  

De facto, Sr. Deputado Nuno Barata, como disse há pouco na minha outra 

intervenção, o espaço é uma matéria de tal maneira complexa e importante que 

não podemos fazer nada sozinhos, temos que ter parcerias e as parcerias certas. 

Desde logo, perceber, a título de subsidiariedade, o que é que interessa aos Açores 

e que parcerias é que interessam aos Açores, desde logo pelo Estado Português. 

Não faz sentido nós participarmos numa matéria que tem uma incidência nacional, 

que toca em questões de soberania, sem termos uma relação com o Estado 

Português e também com a própria União Europeia. Nós sabemos que a União 

Europeia tem tido enormes dificuldades em se entender em matéria do espaço. 

Existem quase duas Uniões Europeias. Sabemos que há lobbies de um lado, 
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lobbies do outro, mas, neste momento, há uma marca, um rumo que é afirmado 

pela Comissão Europeia. E é esse que, desde logo, temos que aderir e temos que 

seguir. Existe também uma Agência Espacial Europeia. E com a Agência Espacial 

Europeia temos, nós, Açores, já colaborado desde há muito tempo, inclusive a 

primeira infraestrutura do espaço nos Açores foi precisamente da Agência 

Espacial Europeia. 

Mas é preciso que essas parcerias efetivamente se concretizem. E é isso que 

procuramos fazer e é isso que, neste momento, temos feito. Neste momento, como 

sabem, os Açores são sócios da PT Space. A PT Space é a Agência Espacial 

Portuguesa, constituída por quatro entidades, uma das quais é a Região Autónoma 

dos Açores. E nós participamos como sócios na PT Space. Temos um Vice-

Presidente indicado pelo Governo dos Açores. A sede da PT Space é na ilha de 

Santa Maria. A sede formal da PT Space é na ilha de Santa Maria. E, portanto, é 

um comprometimento por parte desta parceria nacional que temos, com o bom 

relacionamento que temos nesta área com o Governo da República, para alavancar 

as iniciativas da área do espaço em Santa Maria. 

Agora, uma coisa é certa, os formalismos são formalismos, o que interessa é que 

efetivamente as coisas se façam. Não me interessa ter uma EMA-Espaço, como o 

Sr. Deputado referiu, a trabalhar em Santa Maria, quando, eventualmente, pode 

ser mais útil para as infraestruturas de Santa Maria que elas estejam em São 

Miguel, na Terceira, no Faial ou em São Jorge. A questão não é essa, porque não 

é o facto de três elementos estarem em Santa Maria que vão fazer com que a EMA-

Espaço cumpra melhor ou pior a sua missão, nomeadamente com aquilo que é o 

interesse da ilha de Santa Maria. 

Deputado Nuno Barata (IL): É a sua opinião! 

O Orador: Aliás, Sr. Deputado, eu penso que, desde há muitos anos, a EMA-

Espaço não estava tanto tempo em Santa Maria como tem estado nos últimos 

meses. Houve alturas, como sabem, em que os elementos da EMA-Espaço iam a 
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Santa Maria e não falavam com as autoridades de Santa Maria, com as entidades 

responsáveis em Santa Maria, nem com a Câmara Municipal, nem com as forças 

vivas da ilha. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não é verdade! 

O Orador: E, portanto, esta relação está a ser reposta. Está a ser reposta porque 

é essencial. Não nos interessa também fazer nada sem essa parceria. E, portanto, 

essas parcerias são essenciais para fazer aquilo que nos propusemos no âmbito da 

Estratégia Regional para o Espaço. 

A Estratégia Regional para o Espaço, como também tive oportunidade de dizer há 

pouco, está praticamente finalizada. Até ao fim do ano, terá publicitada a sua 

versão final. E não precisamos, no entanto, de esperar por essa publicitação para 

começar a trabalhar naquilo que são os objetivos do Governo dos Açores para o 

espaço e que correspondem àquilo que está descrito na Estratégia dos Açores para 

o Espaço. É isso que estamos a fazer. É isso que vamos apresentar o mais 

brevemente possível.  

Sendo certo que, como disse também há pouco, há uma série de áreas, elas 

constam da Estratégia dos Açores para o Espaço, que são efetivamente aquilo que 

pretendemos fazer nesta matéria. 

Depois, poderei dar mais alguma explicação. Estou vendo que estou a chegar ao 

fim do meu tempo. Mas penso que respondi àquilo que o Sr. Deputado perguntou. 

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Subsecretário. 

Sr. Deputado Nuno Barata, para a réplica. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

Sr. Subsecretário Regional, no espaço há o vazio. E na sua Estratégia dos Açores 

para o Espaço há o vácuo. Eu peço desculpa pela ligeireza das palavras, mas não 

tenho outra forma de classificar. 
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O senhor diz que há dois lobbies na União Europeia, mas não diz de que lado é 

que a Região Autónoma dos Açores está, nem sequer que lobbies são esses. O 

senhor diz que há dois pensamentos para o espaço na União Europeia, mas não 

diz qual é o pensamento da Região, nem de que lado a Região está. O senhor diz 

que há objetivos a alcançar na Estratégia dos Açores para o Espaço, mas não 

enumerou um único objetivo. 

Eu queria era que o Sr. Subsecretário fosse objetivo, concreto, que nos dissesse 

qualquer coisa. O senhor fala, fala, fala, fala e não diz nada. É que nem sequer 

tem piada. Se tivesse piada, a gente percebe... Às vezes, o Sr. Deputado Paulo 

Estêvão tem essa coisa, fala, fala, fala e não diz nada, mas a gente ri-se um 

bocadinho. É que o senhor nem consegue animar a malta. Depois do almoço, teria 

sido bastante engraçado. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, não me leve a mal porque isso é um elogio.  

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Não, não. Já lhe vou responder! 

O Orador: Isto não é propriamente uma crítica, isto é um elogio. Os 

parlamentares, quando conseguem falar muito e não dizer nada, mas animar a 

malta, também tem vantagens. Ainda um dia desses perdemos, infelizmente, um 

desses sábios parlamentares. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): O modelo que V. Exa. segue! 

O Orador: Também às vezes prossigo, às vezes também me custa encontrar, Sr. 

Deputado, as palavras certas e vá-se fazendo aquela graça que é preciso fazer. 

Mas, Sr. Subsecretário Regional, o que é facto é que o senhor falou de coisas 

vazias, vagas e não nos trouxe nada de objetivo. 

Eu percebo esta ideia de vender essa ideia de que não é por ter a pessoa aqui, ali 

ou acolá que as coisas funcionam melhor ou pior, é um facto, mas uma coisa é 

certa, os marienses ficavam certamente muito mais tranquilos se a EMA-Espaço 

estivesse presente lá, a trabalhar a partir de Santa Maria, porque veriam pelo 

menos qualquer coisa a funcionar para lá da ESA e da RAEGE, que já lá estão há 
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bastante tempo e que já estão a desempenhar o seu papel há bastante tempo. 

E o que nós queremos é para a frente, andar para diante, coisas novas e objetivas, 

não palavra ocas, porque de palavras ocas os marienses estão cheios, vendo a 

história do Covaneiro – se o senhor não conhece, gostava que revisitasse e que 

fosse aprender –, porque, de facto, de quimeras e de histórias a serem vendidas 

todos os dias aos marienses, já estão os marienses fartos. E não é isso que vai 

trazer mais riqueza e mais bem-estar social àquela ilha. Respostas concretas e 

objetivas, Sr. Subsecretário. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem a palavra para responder o Sr. Subsecretário Regional da Presidência. Faça 

favor. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado, vamos então a questões objetivas. Como disse há pouco, a 

Estratégia dos Açores para o Espaço tem por objetivo, no caso concreto da ilha de 

Santa Maria, porque a estratégia não é só da ilha de Santa Maria, é dos Açores, 

no caso concreto da ilha de Santa Maria tem por objetivo alavancar o potencial da 

localização de Santa Maria, através de 5 áreas. Foi isso que vos disse há pouco. 

Que áreas são essas? O Spacehub, através de portos espaciais; o Centro 

Tecnológico Espacial, com instalações de teste e integração de payloads; uma 

gateway de comunicações espaciais, que está instalada no Teleporto de Santa 

Maria; depois, uma vertente de formação, de informação e de comunicação, para 

a qual temos tido uma colaboração inexcedível de algumas escolas dos Açores – 

a parte da formação, nós consideramos que na área do espaço é muito importante, 

tal como acontece noutras áreas modernas, como por exemplo o ambiente, e nesse 

aspeto temos que reconhecer e admitir que a Escola Bento Rodrigues, de Vila do 

Porto, tem tido um trabalho exemplar nessa matéria, com o nosso apoio e 
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acompanhamento –; e, finalmente, a valorização e capacitação científica. 

Valorização e capacitação científica é aquilo que a RAEGE faz, é aquilo a que a 

RAEGE se destina, daí aquela antena que enche os olhos a nós todos, a VLBI, que 

está instalada em Santa Maria. E queremos estender, como disse também noutro 

Plenário, esta capacitação que temos em Santa Maria à ilha das Flores. 

E, portanto, isto são questões concretas. Não estão todas implementadas, com 

certeza que não. Temos a RAEGE a funcionar, temos o teleporto com uma série 

de infraestruturas lá instaladas, mas estamos no passo, por exemplo, do Spacehub, 

estamos a avançar nisso. Como disse há pouco, vamos avançar com os suborbitais 

e vamos avançar com o Porto Espacial. Esses são os passos concretos que estamos 

neste momento a fazer. São coisas concretas que estamos a fazer. Portanto, é nisso 

que nós trabalhamos. 

Quanto à nossa parceria e à nossa relação com outras entidades, reafirmo que, 

desde logo, muito importante, é a nossa participação na PT Space, que até há 

pouco tempo era perfeitamente descurada como se a PT Space não interessasse 

nada. 

Olhe, vou-lhe dar outro exemplo: a Ciência Viva. A Ciência Viva é uma agência 

portuguesa muito importante em termos de informação... 

Presidente: Agradeço que termine. 

O Orador: ... e disseminação da informação na parte do conhecimento. É uma 

agência muito importante e com a qual nós pretendemos colaborar, já termino Sr. 

Presidente, nomeadamente através de algumas iniciativas que eles fazem no 

Continente e que agora queremos que façam aqui nos Açores. 

E, portanto, é isto tudo, Sr. Deputado, que temos feito, que não me parece que seja 

pouco.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário.  
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Tem agora a palavra, para colocar uma questão, o Sr. Deputado João Vasco Costa. 

(*) Deputado João Vasco Costa (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

O Governo Regional tem previsto um orçamento de 238500 euros para a área da 

implementação das infraestruturas tecnológicas e aeroespaciais, sendo que, 

sabemo-lo bem, não serão todas um investimento para a ilha de Santa Maria. 

A Estratégia dos Açores para o Espaço, apresentada há mais de um ano, aguarda 

a sua aprovação e publicação. Em abril de 2021, em resposta à questão do 

semanário nacional “País Positivo”, a edição de abril, n.º 144, o Presidente do 

Governo Regional afirmava não ter dúvidas que considerava que o espaço 

congregava sinergias empresariais e científicas como elemento de alavanca à 

economia regional, tal como Sr. Subsecretário já referiu. No entanto, o principal 

elemento orientador para a área em questão não foi publicado, isto passado um 

ano da sua apresentação e cerca de 10 meses da finalização da consulta pública. 

O que é que se fez nessa área nos últimos 12 meses? Nada.  

Nos Açores, onde, segundo a mesma publicação, o Presidente do Governo 

entende poderem residir perspetivas de serviços emergentes dedicados ao espaço, 

regrediu-se quatro anos relativamente a um sem número de aspetos, a começar 

pelo orçamento aprovado nesta área no ano de 2023, cujo valor é inferior em 24% 

quando comparado com o orçamento de 2018.  

Interessava, por isso, saber se o senhor Presidente do Governo ainda pensa ser 

esta uma área de futuro e de inovação, porque estas palavras são duas descrições 

que nem dito assim as pudemos usar. O que o XIII Governo nos apresenta não 

tem futuro nem inovação, não é nem futuro nem inovação.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não apoiado! 

O Orador: Haveria, por isso, interesse em saber o que é que o Sr. Presidente do 

Governo entende por poder e querer fazer para esta área. E, sobre isso, recordo só 

alguns dos projetos anunciados pelo XIII Governo para a ilha de Santa Maria, que, 
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agora, o Sr. Secretário, muito pomposamente, lhes mudou o nome, mas 

antigamente chamava-lhe Porto Espacial, agora chama-lhe Hub Espacial, o centro 

de testes de motores e de lançadores, que agora lhe dá outro nome, zona de 

aterragem de um módulo especial de um projeto Space Rider, a instalação e 

operacionalização de um cluster industrial e científico dedicado ao espaço em 

parceria com Universidade dos Açores, e o sensor do subsistema VTS. Os tais 

cinco pontos o senhor diz que são imprescindíveis para o projeto e para a 

Estratégia dos Açores para o Espaço.  

Todos sabemos que nenhum destes projetos se faz com o orçamento aprovado 

pelo XIII Governo. No entanto, para que não fiquem dúvidas, pergunto qual destes 

projetos pretende executar, sendo que é importante lembrar que o projeto do Porto 

Espacial em Santa Maria foi deixado pelo anterior Governo praticamente fechado. 

E foi este Governo, pela então Secretária Regional da Cultura, Ciência e Transição 

Digital, que decidiu reverter a decisão de adjudicar. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Sim, sim! Com o anterior Ministro 

também! 

O Orador: Mais, relativamente ao projeto do Porto Espacial, o Sr. Presidente do 

Governo tem vindo a referir-se a este projeto como tendo um tempo específico de 

implementação, fazendo eco de algumas vozes... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não apoiado! 

O Orador: ... que há muito tentam condicionar a ação autonómica do Governo 

Regional em favor das decisões tomadas na esfera regional, é o caso da PT Space, 

que, como Sr. Subsecretário devia saber, na sua fundação tinha um Vice-

Presidente exatamente nomeado pelo Governo Regional dos Açores. 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Termino já, Sr. Presidente. 

Por isso, diga-nos, então, em que fases estão, já que não respondeu da última vez 

que aqui estivemos a falar sobre este assunto, os projetos e os estudos ambientais 
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e económicos, bem como a definição da área de implementação do projeto e 

consequente aquisição de terrenos na ilha de Santa Maria.  

Mais uma vez, relembra-se que, não fosse a tomada de posição da anterior 

Secretária Regional, Dra. Susete Amaro, ao dia de hoje não só já estariam 

fechados esses estudos, e para o provar basta consultar o plano de implementação 

da proposta da empresa a quem podia ter sido adjudicado o projeto, como já 

estaria em fase final de construção o Porto Espacial de Santa Maria.  

E porque parece que o Sr. Subsecretário não conhece o processo, e merecia as 

suas declarações nesta Assembleia no dia do debate sobre o Orçamento de 2023, 

aqui se clarifica que não é verdade que a Região fosse investidora do projeto, ... 

Presidente: Tem de terminar, Sr. Deputado, se faz favor. 

O Orador: Termino já, Sr. Presidente. 

... pelo contrário, o investimento era praticamente 100% privado.  

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário. Faça favor. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Srs. 

Membros do Governo:  

Para o Partido Socialista, resolve-se tudo atirando dinheiro para os projetos, mas 

há muitas coisas que não são feitas com o dinheiro que o Partido Socialista queria 

que se fizesse. Por isso mesmo, queria o Partido Socialista que a Região se 

continuasse a endividar. Não é esse o caminho. E a área do espaço é um bom 

exemplo, Sr. Deputado. É um bom exemplo.  

E é essa a diferença que vai surgir agora naquilo que vai ser o Porto Espacial de 
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Santa Maria, porque, de um projeto que seria uma parceria público-privada, 

vamos transformar num projeto que, efetivamente, tem iniciativa privada e que, 

portanto, não vai custar à Região os milhões que se dizia. Até porque, se o objetivo 

fosse esse, então onde é que está a vantagem económica para a Região de um 

projeto que poderia levar tanto tempo a ter algum retorno económico para a 

Região? Portanto, vai ser diferente.  

E o caderno de encargos está a ser preparado para o Porto Espacial. Não está 

parado, está a ser preparado, precisamente com base em alguns princípios que 

dizem também o seguinte: terá que ser um projeto sustentável economicamente e 

terá que ser um projeto sustentável ambientalmente. Mas a forma como o 

concurso é feito significa que terão que ser as entidades concorrentes a apresentar 

esses estudos, o que não acontecia antes. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Isso era antes! 

O Orador: Não, antes não acontecia, porquê? Porque o modelo era diferente, era 

baseado na legislação das parcerias público-privadas. Era diferente. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Isso era antes! 

O Orador: Exatamente, antes era assim, agora não é. Agora não é assim. 

Além disso, a questão dos terrenos, serão as entidades a propor a localização dos 

terrenos. Não é a Região que vai definir se vai ser aqui ou se vai ser ali. Isso vai 

fazer parte da proposta apresentada pelos operadores, pelos interessados. São 

diferenças que fazem significado. 

E, provavelmente, por antes já não ser assim é que este projeto nunca andou para 

a frente. E agora nós queremos levá-lo para a frente.  

Muito obrigado. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Acabou por não responder aos estudos de 

impacto ambiental! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário Regional. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado António Lima. Faça favor, Sr. Deputado. 
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(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo:  

Sr. Subsecretário, eu não podia deixar de intervir neste ponto sobre a mesma 

matéria, até porque, por um lado, as questões que tenho não são exatamente as 

mesmas e, por outro lado, as respostas, as informações que têm sido dadas, em 

nosso entender, não são satisfatórias, porque há aspetos que importa procurar 

clarificar. 

Em primeiro lugar, começo por dizer que, em novembro deste ano, nós soubemos, 

através da entrevista do Presidente da Agência Espacial Portuguesa a um jornal 

nacional, nomeadamente o “Diário de Notícias”, que, em 2023, aliás, passo a citar, 

“há vários projetos que vão ser erguidos já a partir de janeiro de 2023, em Santa 

Maria”. Bem é uma afirmação que, como é óbvio, estávamos em novembro, 

estamos agora em dezembro, e o Presidente da Agência Espacial dizer que, em 

janeiro (uma data bastante precisa) de 2023, há um conjunto de projetos que se 

vão iniciar, sem que o Governo Regional diga o que quer que seja, nos causa 

alguma, vá, no mínimo, preocupação. 

É porque, mais uma vez, são os açorianos e, neste caso em particular, os marienses 

que sabem através dos jornais, por parte de intervenientes de fora da Região, o 

que é que vai acontecer na sua terra amanhã. Isso, em nosso entender, é 

preocupante. Nós temos um Governo Regional. E o Governo Regional deve estar 

na primeira linha da informação à população e, já agora, na defesa dos interesses 

dos Açores. 

E, em primeiro lugar, aquilo que pergunto é: que avanços são esses que vão existir 

em janeiro de 2023? Esta é uma primeira questão, tendo em conta a intervenção 

do Presidente da Agência Espacial Portuguesa, Portugal Space. 

Ao longo deste processo do Porto Espacial, os marienses foram, muitas vezes, 

maltratados, foram maltratados porque criaram-se enormes expectativas sobre o 

Porto Espacial e sobre o impacto social, o impacto económico deste projeto, como 
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se fosse um dado adquirido. E, passados vários anos, não há Porto Espacial, não 

se percebe em concreto qual é o seu futuro. Já ouvimos falar em caderno de 

encargos há anos. E muito menos se efetuou e divulgou qualquer tipo de estudo, 

fosse ambiental, fosse de impacto social, de impacto económico. Já sei que vai 

dizer que as empresas é que os têm de fazer, mas as pessoas têm que conhecer. 

E do ponto de vista ambiental, aliás, a anterior Secretária Regional da tutela disse, 

neste Plenário, que existiriam previamente estudos de impacto ambiental 

relativamente ao Porto Espacial. E aquilo que lhe pergunto é se estes estudos, 

ditos e referidos pelo atual Governo, já foram feitos. E quando é que vão ser 

divulgados? É porque não bate certo o que o senhor disse hoje com aquilo que a 

anterior responsável pela tutela referiu ainda quando estava a exercer funções. 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Termino já. 

O mesmo responsável pela Agência Espacial Portuguesa afirmou, na mesma 

entrevista, que o projeto do Porto Espacial iria avançar este ano. E aquilo que lhe 

peço é se confirma esta informação. E como é que, mais uma vez, nós sabemos 

através do Presidente da Agência Espacial que um projeto vai avançar no ano que 

está a porta, sem qualquer tipo de informação sobre as condições para que este 

projeto avance e sem que o Governo Regional nada diga para além do que tem 

dito, que irá existir um caderno de encargos, ... 

Presidente: Sr. Deputado, tem mesmo de terminar, se faz favor. 

O Orador: ... sem apresentar um calendário de execução? 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem a palavra o Sr. Subsecretário Regional da Presidência. Faça favor. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do 
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Governo:  

Sr. Deputado António Lima, temos que partir de um pressuposto ao qual não 

estavam habituados, que foi aquilo que eu disse há pouco: nós somos parte da PT 

Space, somos sócios da PT Space, a PT Space não é uma entidade estranha à 

Região Autónoma dos Açores. E, portanto, quando o Presidente da PT Space fala, 

já a Região Autónoma dos Açores se pronunciou dentro da PT Space, dentro dos 

seus órgãos e trabalha diretamente com eles. Nós temos a Estrutura de Missão 

para o Espaço que trabalha todos os dias com a PT Space. Isso posso-lhe 

assegurar.  

Deputado António Lima (BE): O Governo devia ter voz própria! 

O Orador: E, portanto, quando o Presidente da PT Space anuncia o que anunciou, 

nós sabemos isso.  

Mais, no caso específico do Porto Espacial, não é novidade nesta Assembleia o 

que o Presidente da PT Space veio dizer, porque eu já vos tinha dito que em 2023 

o projeto do Porto Espacial vai avançar. E vai avançar, como? Como lhe disse, 

também já vos disse aqui, o concurso e o respetivo caderno de encargos estão a 

ser reformulados e, portanto, partem de um pressuposto diferente daquele que caiu 

em abril. É diferente. E nesse sentido, já lhe respondi, já respondi ao Sr. Deputado 

João Vasco Costa, ... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não, não respondeu! 

O Orador: ... àquilo que eram as exigências do modelo anterior quanto aos 

estudos de impacto ambiental e o que é que agora temos que fazer nessa matéria. 

Porque, é assim, a lei assim determina. A lei sobre a qual nós agora estamos a 

construir este caderno de encargos assim o determina.  

E, portanto, Sr. Deputado, quero-lhe deixar aqui bem vincado esta matéria, não 

façam da relação dos Açores com a PT Space o que não é. A PT Space é dos 

Açores. É também uma instituição na qual nós participamos, é dos Açores.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 
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O Orador: Nós somos sócios da PT Space. E aquilo que a PT Space faz nos 

Açores, faz com o acordo e a colaboração ativa do Governo dos Açores. E, desde 

logo, respondendo diretamente à sua pergunta, com aquilo que a PT Space 

anunciou que ia fazer agora em janeiro, dependendo, que me parece que é um 

assunto que será resolvido na próxima semana ou nas próximas semanas, mas não 

depende, como compreendem, de mim, da passagem dos terrenos do aeroporto, 

por parte da Câmara Municipal de Vila do Porto para a PT Space, será instalado, 

será finalmente iniciado o Centro Tecnológico Espacial, que acolherá as 

infraestruturas para o Space Rider.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: É isso aquilo que o Presidente da PT Space anunciou que vai ser feito. 

E isso vai ser feito com a nossa colaboração ativa e com o nosso acompanhamento 

ativo. É mais uma infraestrutura para Santa Maria. É isso que nós queremos. Não 

venham criar problemas se é os Açores, se é aquele, se é outro. 

Deputado António Lima (BE): Eu?! Estamos a perguntar! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Neste caso, a inventar problemas! 

O Orador: Nós queremos é que em Santa Maria se façam coisas. 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário.  

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Vice-

Presidente e Membros do Governo: 

Há pouco, ouvi a intervenção do Sr. Deputado Nuno Barata e fez-me lembrar o 

Capitão Kirk à frente da Enterprise. E perguntam-lhe os navegadores: para onde 
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é que vamos? E o capitão diz: por... por aqui. E o Sr. Deputado, sobre esta matéria, 

qual era a sua perspetiva, qual é a sua análise? Não disse nada sobre isso, ou seja, 

V. Exa. não sabe por onde quer ir.  

Deputado Nuno Barata (IL): A pergunta é para o Governo! 

O Orador: E o Governo respondeu-lhe que a nossa perspetiva é esta e o que 

estamos a fazer é este conjunto de eventos que estamos a programar. E estamos a 

programar, para já, em colaboração com diversas entidades, nomeadamente com 

a Agência Espacial Portuguesa. 

E agora, a seguir, diz o Bloco de Esquerda: bem, mas 2023 é muito precipitado, 

nós ainda sabemos muito pouco. O que é um discurso exatamente contraditório 

em relação ao que os outros estão a dizer. Para um grupo de Deputados, nada foi 

feito, o projeto não avança. Para outro grupo de Deputados, 2023 é já ali e, 

portanto, é demasiado depressa. Bom, os senhores têm que se entender sobre qual 

é a crítica. A crítica é não fazer nada, ou a crítica é fazer depressa demais? 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Mas a pergunta que tenho para lhe fazer, Sr. Secretário, é a seguinte: 

quais são as valências que, em colaboração com a Agência Espacial Portuguesa, 

se estão a desenvolver no âmbito daquilo que se designa como Centro 

Tecnológico Espacial? Que valências terá esse Centro Tecnológico Espacial? E 

qual é o contributo efetivo dos Açores nessa matéria? 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário Regional da Presidência. Faça 

favor, tem a palavra. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do 

Governo: 
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Sr. Deputado, como lhe disse, esta nossa parceria com a PT Space, esta nossa 

participação na PT Space, não é uma parceria porque nós somos parte da PT 

Space, em Santa Maria vai ser muito importante. A PT Space, pela sua natureza 

de agência que é, também tem acesso a fundos que facilitam, efetivamente, a 

execução concreta das coisas que vão acontecer a partir de 2023. 

E, desde logo, como disse há pouco, a PT Space vai-se centrar basicamente no 

Centro Tecnológico Espacial de Santa Maria, que deverá ver o seu 

desenvolvimento por uma componente para processamento de cargas úteis, os  

payloads, que se vai iniciar agora em 23 e servirá também de centro de apoio local 

ao Space Rider, bem como a outros projetos de acesso e retorno do espaço que 

estão preparados para Santa Maria.  

Eu quero-vos dizer que, neste âmbito, a Região Autónoma dos Açores tem sido 

contactada por inúmeros operadores internacionais, que, pela nossa localização 

geoestratégica, da parte destes operadores, acreditam que é possível fazer aqui nos 

Açores operações que não são possíveis fazer noutros lados. Por exemplo, o 

lançamento na vertical com, depois, o retorno desses objetos pode ser feito com 

muito mais facilidade aqui nos Açores pelo facto de estarmos aqui no meio do 

Atlântico. Há operadores que vão lançar objetos a partir do Reino Unido e, depois, 

eles não podem retornar ao Reino Unido, porque não há capacidade, através dos 

sistemas de navegação aérea, de esses objetos entrarem no espaço britânico. Mas 

aqui nos Açores nós temos essa capacidade pela nossa natureza. E temos que 

aproveitar essa nossa natureza. E é isso que estes projetos que estão a ser 

combinados com a PT Space e com a EMA-Espaço vão efetivamente poder 

alavancar aquilo que é o tal Ecossistema Espacial de Santa Maria.  

Não é só isso, as outras áreas também são para continuar a investir, nomeadamente 

o teleporto, nomeadamente a própria RAEGE. E, depois, a quantidade de 

infraestruturas que suportarão estas atividades. E isso é que é importante para 

Santa Maria, é que efetivamente se concretizem projetos que tenham resultados 
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efetivos na economia da ilha de Santa Maria e com efeitos sociais também na ilha. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD e do PPM: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário.  

Neste momento, a Mesa não tem mais inscrições. Não havendo mais inscrições, 

passamos à segunda pergunta deste objeto. E dou a palavra para isso ao Sr. 

Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Como é sabido, a Ilhas de Valor é uma empresa pública regional, do setor público 

empresarial regional, que está em fase de, eu diria, alteração no sentido da sua 

dissolução, pelo menos foi isso que aqui foi anunciado. Nesse sentido, importa 

perceber, da parte do Governo Regional, tendo em conta a importância que tem 

para o desenvolvimento socioeconómico, e não só, da ilha de Santa Maria, o 

projeto “Incuba+”, importa saber que parcerias estratégicas têm o Governo 

Regional preparadas, se as tem, no sentido de garantir, ou não, pode ter intenção 

de mudar a sua política relativamente a isso, mas também era importante que 

informasse a Câmara e, indiretamente, a população de Santa Maria, que projetos 

é que tem, que estratégia é que tem para o projeto “Incuba+”, depois da extinção 

da Ilhas de Valor. 

É um projeto que, em nosso entender, é estruturante. Pode ter algum incremento. 

Está, neste momento, numa fase bastante letárgica. Carece, passo a expressão, o 

estrangeirismo, de um boost. E, portanto, era, em nosso entender, importante 

perceber, da parte do Governo Regional, que estratégia tem para este projeto, que 
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consideramos de relevante importância para Santa Maria e para os Açores em 

geral. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário Regional da Presidência...  

Pediu a palavra? Tem a palavra o Sr. Secretário Regional das Finanças. Faça 

favor, tem a palavra. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Como é sabido, o XIII Governo entendeu que a liderança da Ilhas de Valor poderia 

ser exercida por um único gestor a tempo inteiro. Com isso, como se sabe, 

poupamos cerca de 150000 euros anuais relativamente àquilo que se passava com 

o anterior Conselho de Administração. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

O Orador: E, na verdade, este Conselho de Administração, quando foi nomeado, 

levou como carta de missão três ou quatro assuntos, que aqui foram de alguma 

forma aflorados e que eu aqui também renovo:  

Em relação à incubadora de Santa Maria, levou a missão de encontrar uma solução 

para a gestão daquela incubadora. E, a breve trecho, contamos que o Conselho de 

Administração nos apresente duas ou três propostas para que possa haver uma 

decisão em relação a esta matéria; 

E também levou a como responsabilidade para o ano de 2023, como se sabe, 

também, apresentar um modelo, uma proposta relativamente à cessação ou 

alienação dos hotéis da Graciosa e das Flores; 

Levou ainda como carta de missão encontrar, num prazo mais alargado, 

eventualmente, também um conjunto de soluções para o golfe dos Açores, que a 

seu tempo, também, naturalmente, serão apresentadas por este Conselho de 
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Administração para que possa haver uma decisão estratégica relativamente ao 

golfe nos Açores.  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: No caso em concreto da incubadora de Santa Maria, estimamos que 

no início de 2023 possamos já ter decisões em função daquilo que o Conselho de 

Administração nos irá apresentar.  

É importante que se tenha em conta, neste caso desta incubadora, mas de todas, 

que, ao ser uma incubadora, pressupõe que as empresas estejam lá instaladas 

numa face inicial. Uma incubadora não é, não deve ser um espaço de aluguer de 

longa duração. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Ora aí está! 

O Orador: E, portanto, temos que ter isto em conta. Os negócios, depois de se 

estabilizarem, depois de terem condições para andar, devem ter oportunidade para 

se desenvolverem fora das incubadoras e, assim, dar espaço a outros negócios que 

se estejam a criar e que necessitem dali de um espaço. Este é o princípio que deve 

presidir às incubadoras. 

Dito isto, a fórmula que vai ser encontrada para a gestão do espaço em Santa 

Maria sê-lo-á a breve trecho. Contamos receber propostas do Conselho de 

Administração talvez ainda até ao final deste ano, para que no início do próximo 

ano possamos tomar uma decisão. 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Para a réplica, tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Eu não vou entrar fora do âmbito desta figura regimental, mas quase que me 

apetecia. Mas, na verdade, Sr. Secretário Regional, eu não perguntei o que é que 

a Ilhas de Valor está pensando fazer com a “Incuba+”, qual é o tempo que as 

empresas devem ficar, ou não, nas incubadoras, qual é o tipo de empresas que 
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devem ir para as incubadoras. Eu não perguntei nada disso, Sr. Secretário. O que 

eu perguntei foi, muito concretamente: qual é a estratégia do Governo Regional, 

não é a estratégia do novo administrador da Ilhas de Valor, é o que é que o 

Governo Regional, quando nomeou um novo administrador para a Ilhas de Valor, 

lhe disse que queria fazer com o projeto “Incuba+”, que é uma coisa bem diferente 

daquilo que o senhor nos disse.  

O que o senhor nos disse foi que incumbiu a Ilhas de Valor de lhe dizer o que é 

que o senhor vai fazer. Eu peço desculpa, Sr. Secretário, mas o senhor é que tem 

que fazer o contrário, o senhor é que tem que dizer à Ilhas de Valor, ao Presidente 

da Ilhas de Valor: eu quero acabar com aquele projeto, ou eu quero continuar com 

aquele projeto. E é isso que eu quero saber. E acho que os marienses todos têm o 

direito de saber. O projeto “Incuba+” é para continuar, ou não é para continuar? 

Se calhar, fiz a pergunta um bocadinho redonda, que era para dar azo ao senhor 

de dizer mais umas coisinhas, o senhor não quis. A pergunta, então, agora, em 

réplica é mais concreta: o projeto “Incuba+” é para continuar, ou não é para 

continuar? Eu não quero saber se quem está lá já devia ter saído, se incubaram 

100 empresas, se incubaram 30, se incubaram 10. É para continuar ou não é para 

continuar a incubar empresas, em Santa Maria, no projeto “Incuba+”? 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Secretário Regional das Finanças. 

(*) Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. 

e Srs. Membros do Governo:  

Sr. Deputado Nuno Barata, o projeto “Incuba+” é para continuar. 

Deputado Nuno Barata (IL): Oh, já podia ter dito isso desde o princípio! 

O Orador: Erro meu, eu pensava que era algo razoável, cristalino, que seria do 

entendimento global esta aposta, mas fica aqui clarificado, é para continuar. O 

que o Conselho de Administração levou neste caso como missão foi apresentar à 
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tutela soluções para uma decisão em relação à gestão daquele espaço. E é isso que 

se vai fazer. 

Mas, mais do que isso, nós vamos também, naturalmente, tentar incentivar que 

aqueles espaços possam surgir noutras ilhas, porque foi uma solução encontrada 

para a ilha de Santa Maria, noutras ilhas são as Câmaras Municipais e noutros 

concelhos que estão a fazer o investimento. Precisamos de ter isto em atenção, 

precisamos de ter aqui uma certa equidade também, mas precisamos também de 

ter aqui uma lógica global. E é isso que pretendemos, ter aqui uma estrutura que 

reúna, de alguma forma, em jeito de rede de incubadoras da Região, sendo umas 

privadas, sendo outras das autarquias, sendo outras de gestão, eventualmente, de 

alguma entidade pública ou de outras entidades privadas na sua gestão. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Tem agora a palavra, para colocar uma questão, o Sr. Deputado João Vasco Costa. 

(*) Deputado João Vasco Costa (PS): Obrigado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sr. Vice-Presidente: 

Foi notório o desconforto do Sr. Subsecretário Regional quando, há algumas 

semanas atrás, nesta Assembleia, se referiu ao facto de que o projeto RAEGE, na 

ilha das Flores, poderia estar comprometido pelo facto de existir um desinteresse 

dos nossos parceiros, aqueles que, curiosamente, o senhor há bocadinho se 

esqueceu, os espanhóis. Está comprometido, dizia eu. Portanto, sobre esta questão 

interessava saber o que é que sabe o Sr. Subsecretário, porque, publicamente, 

nunca se soube de nada. E, ademais, esse suposto desinteresse pode afetar o 

projeto já instalado na ilha de Santa Maria. 

Ainda desconfortável ficou o Sr. Subsecretário Regional, tanto que nem 

respondeu, como ao bom estilo daquilo que fez hoje relativamente aos estudos de 

impacto ambiental, quando confrontado com 50% dos recursos humanos a 

trabalhar na estação RAEGE, em Santa Maria, em situação precária.  
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Igualmente desconfortável foi para o Sr. Secretário Subsecretário Regional, 

quando confrontado com um conjunto de limitações de operação que se verificam 

atualmente na estação RAEGE na ilha de Santa Maria, que está parada, justificar 

o facto de estarmos perante a possibilidade de desligar aquela infraestrutura, única 

no país e uma referência na Europa. 

Sobre este último aspeto, saiba o Sr. Subsecretário que o projeto em causa, que 

atualmente está a condicionar o funcionamento da estação RAEGE em Santa 

Maria, já tinha sido oferecido à Região, salvo erro em 2017, tendo sido recusado 

precisamente porque, entre vários problemas, poderia inviabilizar o 

funcionamento dos equipamentos da RAEGE. Ou seja, o atual Governo preferiu 

dar a mão a um investimento privado de tostões, que, de acordo com o que é 

público, não criou em Santa Maria um único emprego, em prejuízo de um 

investimento público de milhões, onde trabalham 10 técnicos, alguns dos quais 

altamente qualificados. 

A bem da memória, relembra-se a forma como o atual Vice-Presidente do 

Governo se referiu aos investimentos privados que usam a Região como 

laboratório experimental para depois ganharem dinheiro no estrangeiro, ou 

mesmo como se referiu ainda o Sr. Vice-Presidente do Governo, aquando da visita 

da Sra. Ministra da Defesa Nacional ao TERINOV, no passado mês de setembro, 

no dia 5, e passo a citar: “os Açores não podem ser apenas o anfitrião destas 

tecnologias e instituições.” 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Foram até 

agora! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Não foram, não, Sr. Vice-Presidente! 

O Orador: Nestes projetos parece residir a antítese daquilo que o Sr. Vice-

Presidente defende, ou seja, a Região parece ter preferência pela defesa de 

projetos que, enquanto instalados na Região, não criam valor, fazendo uso da 

nossa posição geográfica para obter dados, que depois enviam neste caso para os 
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Estados Unidos sem qualquer mais-valia para os Açores.  

Em que é que ficamos? O que é que o Governo fez para garantir a salvaguarda da 

operação do projeto RAEGE em Santa Maria, onde estão investidos 7 milhões de 

euros de dinheiro público? Tendo em conta o prejuízo público verificado no 

projeto RAEGE em Santa Maria, como é que pretende fazer? De acordo com as 

palavras do Sr. Vice-Presidente no TERINOV, aquando da visita da Sra. Ministra, 

como é que pretende converter neste caso o valor geoestratégico da Região em 

dinheiro e transações comerciais? 

Deixe-me só que diga mais uma coisa, Sr. Subsecretário Regional, a latere, mas 

que não posso deixar passar: o Sr. Subsecretário está mal informado e aquilo que 

disse há pouco é uma inverdade. No caderno de encargos anteriormente 

elaborado, que era o diálogo concorrencial, ... 

Presidente: Sr. Deputado, agradeço que termine. 

O Orador: Já termino, Sr. Presidente. 

... estava previsto que os estudos de impacto ambiental eram apresentados no fim 

pelos candidatos, não era o Estado que o fazia. Neste caso, agora, sim. Neste, sim, 

são estudos de impacto ambiental que deviam ter sido feitos pelos senhores há 

muito tempo, mas os senhores andam distraídos e não o fizeram. 

Mais, deixe-me dizer que não deixo de achar curioso e estranho que o Sr. 

Subsecretário, há pouco, quando se referiu das parcerias que o Governo tem, e 

muito bem, deve ter, se tenha esquecido dos parceiros espanhóis. Isto quer dizer 

que os senhores estão a começar a pensar num paulatino e meio surdo 

desmantelamento da RAEGE? 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  
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Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário Regional da Presidência. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Deputado João Vasco Costa (PS): Vamos ver se responde desta vez, Sr. 

Subsecretário! 

O Orador: Sr. Deputado João Vasco Costa, o projeto RAEGE não está 

comprometido. Eu nunca disse que estava comprometido. Aquilo que eu expliquei 

aqui a uma pergunta da então Deputada Alexandra Manes foi que os espanhóis 

não estavam disponíveis para investir na antena na ilha das Flores. E que os 

Açores tinham esse compromisso. Só que os Açores, agora, este ano, e vê-se do 

Plano e Orçamento que foi votado há 15 dias atrás, não têm disponibilidade para 

o fazer agora. Irão fazê-lo. O projeto não está comprometido. 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Muito bem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Não está comprometido. Eu nunca disse que o projeto estava... O que 

eu disse foi que os espanhóis, efetivamente, fizeram a parte deles, montaram a 

antena em Santa Maria. E ficava a cargo da Região... O contrato não foi connosco, 

foi com os vossos Governos. Ficava a cargo da Região montar uma antena igual 

na ilha das Flores, a tal antena que vai custar mais de 8 milhões. 

Bom, neste momento, o que é que acontece em Santa Maria? Sr. Deputado, não 

há problema nenhum em Santa Maria. Não há problema. Sr. Deputado, eu vou 

repetir: não há problema nenhum em Santa Maria. O que há são as circunstâncias 

normais de infraestruturas que têm que se compatibilizar umas com as outras para 

poderem todos funcionar num determinado ambiente. Isso acontece 

especialmente em questões dentro do chamado espetro eletromagnético, eu peço 

desculpa... a disponibilidade do espetro eletromagnético. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Mas não estão a funcionar, Sr. Secretário! A 
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RAEGE está parada! 

O Orador: Não está parada. Neste momento, houve uma atualização do sistema 

sobre o qual a RAEGE funciona. E essa atualização provocou interferências com 

um operador privado no teleporto, ponto.  

Deputado João Vasco Costa (PS): É o contrário! 

O Orador: O Sr. Deputado está mal informado. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Eu?! 

O Orador: O que é que é preciso agora fazer? É preciso tecnicamente resolver 

esse problema, como acontece sempre. 

Vou-vos dizer uma coisa: no Aeroporto de Santa Maria houve, em tempos, 

problemas de comunicações, sabem porquê? Problemas de comunicações por 

causa das cercas das pastagens. Só aquele fio provocou complicações nas 

comunicações do Aeroporto de Santa Maria. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Ó Sr. Subsecretário, pelo amor de Deus! 

O Orador: É a mesma coisa. O que é que se fez? Resolveu-se o problema 

tecnicamente. O mesmo vai acontecer agora. 

Mais, Sr. Presidente, se me permite, Sr. Deputado, nós não temos problema 

nenhum com o IGN, pelo contrário, o IGN é um parceiro essencial dos Açores no 

projeto da RAEGE. Não sei onde é que o Sr. Deputado foi encontrar qualquer 

problema entre os Açores e o IGN. O que eu sei é que o projeto RAEGE está de 

saúde. Tem, obviamente, questões que têm que ser resolvidas todos os dias, 

porque trata-se de equipamentos técnicos que precisam da respetiva manutenção 

e atualização. E é isso que estamos a fazer. Estamos a trabalhar.  

Não inventem aquilo que não existe! 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário.  

Tem a palavra a Sra. Deputada Elisa Sousa. 

(*) Deputada Elisa Sousa (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Quem ouvir falar o Sr. Deputado João Vasco Costa e o Partido Socialista 

relativamente a uma estratégia, em primeiro lugar, dá a sensação de que de 2016 

a 2020 foi feita uma estratégia pelo anterior Governo. Gostava de a conhecer. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Berto Messias (PS): É ir lá ver a infraestrutura, Sra. Deputada! 

A Oradora: Relativamente ao Porto Espacial e ao caderno de encargos que o 

senhor falava, falou na sua primeira intervenção e agora nessa segunda, convém 

esclarecer que, tal como o senhor disse, foram excluídos os candidatos, ... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não, não foram excluídos! Houve um 

candidato que foi excluído, o outro não! 

A Oradora: ... porque o caderno de encargos da maneira que estava formulado 

fazia com que aqueles candidatos não conseguissem corresponder às expectativas 

do caderno de encargos. Depois de excluídos, houve um candidato que colocou 

em tribunal. E eu, nesse sentido, questionava o Governo Regional de forma a que 

o Governo Regional nos pudesse... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Está a dizer inverdades aqui! Houve um 

candidato que foi excluído! 
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A Oradora: Sr. Deputado João Vasco Costa, o senhor quer ouvir a resposta do 

Sr. Subsecretário? 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não é resposta nenhuma. E a senhora está a 

dizer um conjunto de inverdades! 

A Oradora: Pronto, se o senhor quer ouvir, eu agradeço que ouça.  

Sr. Presidente, se eu puder continuar... 

Presidente: Faz favor, Sra. Deputada. 

A Oradora: E, portanto, nesse sentido, tendo em consideração de que é uma 

sessão de perguntas ao Governo, eu questionava qual foi o resultado da decisão 

do tribunal relativamente a este assunto relacionado com o caderno de encargos 

do anterior concurso. 

E relativamente à RAEGE, há, sem dúvida, uma vontade em estar constantemente 

a dizer que o trabalho que está a ser desenvolvido nunca é bem feito. Esta tem 

sido uma constante no discurso do PS e no discurso do Bloco de Esquerda. 

Deputado Gustavo Alves (PPM): É verdade! 

A Oradora: E, nesse sentido, para que possa ser dito mais uma vez pelo Sr. 

Subsecretário, eu volto a questionar: o que é que o Governo pretende fazer na 

RAEGE em Santa Maria? Ou seja, se continua a apostar na RAEGE em Santa 

Maria. 

E quais são as sinergias que pretende criar com as mais diversas entidades, por 

forma a dar cada vez mais uso aos dados que têm sido recolhidos por essa estação, 

que é, sem dúvida, importante para a ilha de Santa Maria? 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário da Presidência. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do 

Governo: 

Sra. Deputada Elisa Sousa, o diálogo concorrencial do concurso do Spaceport, 

que foi sujeito às ações colocadas em tribunal pelos concorrentes, está neste 

momento concluído. É matéria que está encerrada. Isto já nos permite, com 

segurança, avançar precisamente no novo concurso, na base daquilo que há 

bocado expliquei ao Sr. Deputado João Vasco Costa. Portanto, é matéria que 

agora temos condições para, efetivamente, dentro daquilo que tem sido tratado 

entre a EMA-Espaço e os consultores que nos estão a apoiar nesta matéria, 

podermos avançar com o Spaceport.  

Sobre a RAEGE, Sra. Deputada Elisa Sousa, tenho que repetir aquilo que disse 

ao Sr. Deputado João Vasco Costa, não há problema nenhum entre os Açores e o 

IGN. A RAEGE é um projeto que é frutuoso para os Açores e para os nossos 

parceiros espanhóis. E é nesse âmbito que estamos a trabalhar. Temos lá dez 

pessoas a trabalhar na estação de Santa Maria. Queremos estender facilidades à 

ilha das Flores, que vão permitir dar uma maior abrangência naquilo que são os 

objetivos da RAEGE, os objetivos iniciais da RAEGE, que do ponto de vista 

científico são muito importantes.  

E, portanto, estamos convictos que no próximo ano continuaremos a trabalhar 

como estamos a trabalhar, sem que haja qualquer areia que possam querer meter 

nesta engrenagem, que tem a ver com o relacionamento entre os Açores e os 

nossos parceiros do Instituto Geográfico Nacional de Espanha, que nós muito 

prezamos. E estamos certos que eles também muito nos prezam. 

Muito obrigado. 
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Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): O resto fica 

para segunda-feira! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Subsecretário.  

A Mesa, neste momento, não tem mais inscrições. Não havendo mais inscrições, 

passamos à terceira pergunta do segundo objeto. Faz favor, Sr. Deputado Nuno 

Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

Isso é porque não conhece a história do Covaneiro, porque se conhecessem a 

história do Covaneiro, já estavam bem esclarecidos. Eu não vou voltar à história 

do Spaceport nem à história do espaço, vou voltar para outra parceria estratégica, 

mas o que é facto é que a corrida já foi, Sr. Secretário, já outros estão na corrida 

do Spaceport, já outros fizeram os lançamentos há horas atrás. Há algumas horas, 

outros já fizeram os lançamentos. A corrida está difícil. As maratonas, quando se 

fazem de trás para a frente, mesmo quando se fazem de trás para a frente, é preciso 

não perder o olho naqueles que vão lá na frente. Quando não, não se chega lá. Mas 

vamos a outra coisa.  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Explique a história, Sr. Deputado! 

O Orador: Eu vou explicar. No rescaldo da coisa a gente vai chegar lá. Mas eu 

quero falar de outra coisa, portanto...  

Deputado Pedro Neves (PAN): Tens pouco tempo, não é? 

O Orador: Tenho pouco tempo. Está acabando, são mais de 10 minutos só. 

Vamos falar de parcerias estratégicas do Governo Regional dos Açores com as 
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associações humanitárias dos bombeiros voluntários. Já falamos nas outras visitas 

que fiz, nas outras sessões de perguntas que fiz. Vamos falar agora também. O Sr. 

Secretário, há dias, anunciou a alteração da Portaria sobre os transportes dos 

doentes urgentes e não urgentes com as associações humanitárias, mas o que é 

facto é que, por exemplo, no caso da Associação de Santa Maria, o défice com 

essa operação é de 10000 euros anuais. Há um défice de 10000 euros anuais num 

serviço que é prestado por uma associação sem fins lucrativos e que é uma 

incumbência da Região. A alteração da Portaria não cobre esse défice.  

Continua a ser escassa a frota de viaturas nessas associações. A de Santa Maria é 

daquelas que melhor cumpre com a manutenção das suas viaturas e é aquela que, 

por tabela, por ser mais bem comportada, leva as piores viaturas ou leva cada vez 

mais tarde as suas viaturas. 

Sr. Secretário Regional da tutela, para quando a renovação da frota dos bombeiros, 

nomeadamente de Santa Maria?  

E para quando o Serviço Regional de Bombeiros e Proteção Civil começa a 

responder às associações e começa a responder às direções das corporações às 

perguntas que lhe são colocadas? 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Regional da Saúde e Desporto para a resposta. 

(*) Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do 

Governo: 

A questão que foi aqui colocada pelo Deputado Nuno Barata, relativamente ao 

apoio às associações de bombeiros, pelo inestimável trabalho que tem sido 

desenvolvido pelas mesmas nas nove ilhas dos Açores, acudindo sempre que para 

o efeito são solicitados a intervir na proteção das populações e dos bens dos 

açorianos, de facto, tem havido um esforço para atualizar alguns destes valores, 

quer seja ao nível do valor do transporte urgente, do transporte não urgente, ao 
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nível de muitas outras áreas que têm a ver com os bombeiros.  

E relativamente à Corporação de Bombeiros de Santa Maria, fazia uma referência 

só ao ano de 2022: foi dado um apoio para reparação de uma bomba, no valor de 

712 euros; um apoio para reparação e beneficiação, no valor de 9491 euros; um 

outro apoio para manutenção, no valor de mais 393 euros; um apoio de 4000 euros 

para aquisição de 10 cilindros de ARICA; um apoio de combustível em socorro, 

de cerca de 12634 euros; verbas decorrentes do transporte de doentes terrestre e o 

complemento por quilómetro percorrido, houve um aumento; a formação 

integralmente subsidiada e suportada pelo Serviço Regional de Proteção Civil e 

Bombeiros dos Açores para os respetivos bombeiros.  

No que diz respeito às viaturas, de facto, o parque automóvel das viaturas dos 

bombeiros dos Açores está em estado muito degradado, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: ... sobretudo no que concerne a viaturas especializadas, as 

denominadas viaturas pesadas de todo terreno e autotanques, situações de viaturas 

que têm cerca de 20 anos... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Mais, mais! 

O Orador: ... e que só continuam a circular dada a boa vontade de muitos dos 

bombeiros que acabam por manter, com grande dedicação, aquelas viaturas em 

funcionamento. O Governo Regional tem, neste momento, já em concurso a 

aquisição de quatro viaturas. O orçamento do próximo ano tem mais quatro 

viaturas previstas. E entendemos assim ir melhorando o parque automóvel das 

viaturas de corpos de bombeiros dos Açores.  

Mas, Sr. Deputado Nuno Barata, aproveitando esta sua pergunta, gostaria de 

esclarecer uma sua pergunta inicial deste debate, se é permitido, que não foi 

esclarecida porque fui apanhado de surpresa. Perante uma denúncia de concursos 

encomendados, gostaria de aproveitar esta oportunidade para esclarecer o Sr. 

Deputado e os açorianos que eu estranhei, porque não há nenhuma orientação da 
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tutela para haver concursos encomendados, nem tenho conhecimento de nenhum 

concurso encomendado. E por isso estranhei, estou a esclarecer e vou esclarecer. 

Porque é que abriu o concurso para um fisioterapeuta para Santa Maria? Abriu 

concurso porque é necessário. O próprio Sr. Deputado, nas Flores, dizia que era 

necessário. Também abrimos concurso. Temos aberto concursos em várias ilhas. 

Deputado Nuno Barata (IL): Não, não. Porque é que tem que ser especialista? 

O Orador: Mas vou explicar. Porque é que abriu o concurso? Abriu o concurso, 

porquê? Porque havia uma lista de espera em Santa Maria, em fisioterapia, de um 

ano, uma lista de espera de um ano. 

Deputado Nuno Barata (IL): Então, o senhor, em vez de abrir para todos, abre 

só para especialistas! É mais depressa! 

O Orador: Ó Sr. Presidente, eu queria concluir... 

Ninguém quer que continuem listas de espera de um ano. Por outro lado, temos 

um serviço que tem três lugares no quadro, apenas dois estão preenchidos. A 

mudança é esta. A mudança é exatamente esta. A mudança é: antes havia listas de 

espera, agora estamos a acabar com listas de espera; antes havia poucos 

profissionais de saúde, agora temos mais profissionais de saúde. É esta a mudança 

que o senhor também quer e para a qual o senhor também contribui na sua 

atividade.  

Deputado Nuno Barata (IL): Isso tinha passado despercebido, Sr. Secretário! Se 

tivesse respondido aos bombeiros, tinha passado! 

O Orador: Por outro lado, a mudança de paradigma... Permita-me que eu 

conclua. Por outro lado, o concurso público, e é isto que é importante que fique 

claro perante os açorianos, o concurso público foi um concurso público aberto, 

nacional, a todos os fisioterapeutas, sem qualquer condição. É preciso que fique 

claro isto: sem qualquer condição. Ao contrário daquilo que foi aqui afirmado, foi 

um concurso sem qualquer condição ou limitação. 

Deputado Nuno Barata (IL): O senhor não devia ter tocado nesse assunto! Devia 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

109 

ter-se ficado por responder aos bombeiros. 

O Orador: Todos os fisioterapeutas puderam concorrem. O júri deste concurso 

era maioritariamente de membros do Hospital do Divino Espírito Santo, nem 

sequer com qualquer relação com a Unidade de Saúde da Ilha de Santa Maria. 

Por isso, também aqui estamos a fazer mudança, trazendo mais técnicos para a 

Região, técnicos capacitados, experientes, com competência, quando antes 

tínhamos era os jovens licenciados e os técnicos dos Açores a terem que sair da 

Região para exercer a sua atividade. A mudança também se faz por aqui. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Para a réplica, tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo: 

De facto, era bom que o Sr. Secretário tivesse ficado pela resposta dos bombeiros, 

porque não deu, falou de apoios. Eu fiz a pergunta em relação a contratação de 

serviços, que são coisas bem diferentes. Uma coisa é a contratação de serviços, 

outra coisa são apoios, esmolinhas, subsídios, o que lhes quiserem chamar. 

Contratação de serviços abaixo do preço de custo desse serviço, isso é que não 

pode continuar. Isso tem sido regra na Região e não pode continuar.  

Mas, Sr. Secretário Regional da tutela, se a Câmara me permite, e os marienses 

precisam de ouvir essa resposta do Sr. Secretário, eu não falei, eu não toquei mais 

no assunto do concurso público do fisioterapeuta para não chegar a esta conclusão 

que vou chegar agora, Sr. Secretário: o concurso foi encomendado, porque quando 

se faz um concurso onde se pede um especialista com pelo menos seis anos de 

serviço, sabe-se que essa pessoa... 
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Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Onde é que diz 

isso? 

O Orador: É o que está lá! O senhor vai à legislação ver! Quando se pede um 

especialista, tem que ter pelo menos seis anos de serviço. É o que está na lei. É o 

que está na lei, senhor, não sou eu que digo nem está escrito no concurso. Diz que 

é um especialista. 

Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Ah! Homessa!... 

O Orador: Ah, mas quando o senhor põe lá que é um especialista e não um 

simples fisioterapeuta, diz que quer um com seis anos de serviço. Diz que quer 

um especialista. É essa que é a diferença. E quando põe lá um especialista, 

restringe de tal forma o número de candidatos que até corre o risco de ficar 

deserto. Mas o senhor sabia que não ficava deserto. O senhor sabia que ia resolver 

o problema da lista de espera de fisioterapia em Santa Maria porque o senhor sabia 

que havia pelo menos um candidato que ia concorrer, o senhor ou os serviços que 

o senhor tutela. E se não tutela, devia tutelar, porque o senhor é que é o 

responsável pelo serviço! E o senhor há de levar com esta resposta pela cara 

sempre que tiver que levar! Se o senhor não tutela, devia tutelar! 

E se o concurso foi encomendado por outro alguém que não foi o senhor, tenha a 

coragem de o anular e fazer um novo sem ser com especialista, para eu não dizer 

quem foi o especialista que ganhou o concurso! 

Deputado José Ávila (PS): Diga, diga! 

O Orador: Percebe, Sr. Secretário? Para eu não dizer quem foi o especialista que 

ganhou o concurso! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Sra. Deputada Elisa Sousa, pede a palavra para... 

Deputado Nuno Barata (IL): O senhor quer mesmo que eu diga? É que o senhor 

é daqueles que defende aquilo que eu defendo, portanto, veja lá! 

Presidente: Sra. Deputada Elisa Sousa, tem a palavra para uma interpelação. Faça 
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favor. 

(*) Deputada Elisa Sousa (PSD): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Eu peço uma interpelação para fazer chegar à Mesa o aviso de abertura a que se 

refere o concurso que o Sr. Deputado Nuno Barata tem estado a referir, onde está 

devidamente especificado os requisitos de admissão, os gerais que têm a ver com 

o artigo 17.º da Lei de Trabalho em Funções Públicas, e os especiais em que diz, 

muito concretamente, “estar habilitado com licenciatura em fisioterapia, ter 

inscrição e possuir título profissional válido emitido pela Ordem dos 

Fisioterapeutas. Estes são os dois requisitos. 

Deputado Nuno Barata (IL): E o especialista? Leia o que está abaixo! 

A Oradora: Quando a Mesa distribuir às Sras. e Srs. Deputados, o senhor terá 

oportunidade de ler o artigo, ... 

Presidente: Sra. Deputada... 

A Oradora: ... porque, claramente, o senhor não leu! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E, Sr. Presidente, aproveito também para entregar à Mesa... 

Presidente: Sra. Deputada... 

A Oradora: ... a lista unitária de ordenação final, ... 

Presidente: Faz favor de entregar o documento à Mesa. 

A Oradora: ... para ser distribuída também pelas Sras. e Srs. Deputados desta 

Câmara, onde está a ordenação dos quatro candidatos que concorreram a este 

concurso. Portanto, isto foi um concurso público, não houve encomenda 

nenhuma. 
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Muito obrigada, Sr. Presidente. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Sr. Secretário Regional, para responder. Faça favor, tem a palavra. 

(*) Secretário Regional da Saúde e Desporto (Clélio Meneses): Sr. Presidente, 

Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do Governo:  

Lamento que a política do boato tenha a voz do Parlamento. 

Deputado Nuno Barata (IL): Não é boato! O senhor vá ao terreno! 

O Orador: A política do boato não pode ter a voz do Parlamento. O Parlamento 

é fiscalizador da ação governativa. Esse concurso, como foi aqui referido ainda 

agora, não tem qualquer laivo de ilegalidade, nada, zero de ilegalidade! 

Deputado Nuno Barata (IL): É ética! É muito diferente de ilegalidade! Ética! 

O Orador: Absolutamente dentro do quadro legal. Desde logo, se algum dos 

candidatos sente que o concurso não foi abordado, em qualquer uma das suas 

fases, devidamente, pode recorrer de acordo com os termos do Estado de direito 

democrático, como aquele em que vivemos.  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Por isso, a questão é esta, a lei acima de tudo. 

E, Sr. Deputado, eu levo pela cara fora aquilo que o senhor quer que eu leve para 

cara fora, mas eu devo dizer que só me toca aquilo que eu quero que me toque! O 

que eu quero que me toque é que este Secretário Regional não tem qualquer tipo 

de ligação com qualquer procedimento que seja ilegal! Que fique claro, para todos 

os devidos efeitos! 
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Deputado Nuno Barata (IL): Vá ao terreno! Isso não é ilegalidade, é ética! 

O Orador: Sobre a questão dos bombeiros, esclarecendo aquilo que eu esclareci 

e o senhor não ouviu, em relação aos bombeiros, os serviços prestados, este 

Governo aumentou em 29% no início do ano o apoio ao combustível. 29%. Ainda 

agora, aumentou mais de 12%. 40% no apoio aos combustíveis pelos serviços 

prestados. 40%. Nunca aconteceu na história da autonomia um aumento deste 

valor! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Por outro lado, este Governo aumentou os bombeiros relativamente aos serviços 

de carga e descarga nos portos, sabe quanto? É uma coisa boa falar de cor, mas 

eu não falo de cor, vou dizer aqui números: este Governo aumentou o apoio aos 

serviços de carga e descarga nos portos em 20%. Há mais de 10 anos que isto não 

era aumentado! E foi este Governo que aumentou! É este o respeito e consideração 

que tem pelos bombeiros dos Açores! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário Regional. 

Para colocar uma questão, tem a palavra o Sr. Deputado João Vasco Costa. Faz 

favor. 

(*) Deputado João Vasco Costa (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo:  

Aquando da criação da Agência Espacial Portuguesa, o Governo dos Açores 
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exigiu que esta agência se sediasse na ilha de Santa Maria. Assim, o impensável 

por muitos, assumido pelo Governo da República, desta forma, a ilha de Santa 

Maria ganhou a sede de uma agência nacional.  

Eu vou passar de vez à pergunta para não perder muito mais tempo, embora 

houvesse aqui algumas coisas a dizer: informe-nos, por favor, do ponto de 

situação da empreitada. E, mais importante, informo-nos acerca da utilização a 

dar àquele edifício histórico. E aqui incluo: tendo em conta o valor da empreitada, 

quantos postos de trabalho serão criados naquelas instalações? E para quando a 

sua ocupação pela agência, que assim deverá trazer para Santa Maria a totalidade 

do seu staff, atualmente cerca de 20 pessoas (pelo menos foi aquilo que foi 

estabelecido em 2019)? 

Muito obrigado. 

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Isso é para o 

Conselho de Ilha, Sr. Deputado! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Para responder, tem a palavra o Sr. Subsecretário. Faça favor. 

(*) Subsecretário Regional da Presidência (Pedro Faria e Castro): Muito 

obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do 

Governo: 

Também respondendo muito diretamente ao Sr. Deputado João Vasco Costa, a 

casa do diretor, no Aeroporto Santa Maria, que é a sede oficial da Agência 

Espacial Portuguesa, a obra encontra-se adjudicada, confirmado aqui pela Sra. 

Secretária Regional, tento o contrato já sido submetido para visto pelo Tribunal 

de Contas, aguardando-se o início da sua obra no início do próximo ano. 
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Quanto aos funcionários que vão lá trabalhar, eu espero que o Sr. Deputado não 

pense que é o Subsecretário Regional da Presidência que vai contratar pessoas 

para trabalhar na Agência Espacial Portuguesa.  

Muito obrigado. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Não, os próprios funcionários da Rede 

Atlântica de Estações Espaciais! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Secretário. Atingimos as três horas previstas para 

esta sessão de perguntas. Está assim encerrada esta sessão de perguntas. 

E vamos avançar para o ponto 2 da nossa Agenda. 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, faça favor. Pede a palavra para... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, no sentido solicitar o intervalo 

regimental de meia hora. 

Presidente: De meia hora. Regressamos às 16 horas e 50 minutos. 

 

Eram 16 horas e 22 minutos. 

 

Presidente: Vamos dar continuidade aos nossos trabalhos. 

 

Eram 16 horas e 54 minutos. 

 

Vamos entrar no ponto 2 da nossa Agenda: Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 33/XII – “Política regional de qualificação e emprego”. É uma 

iniciativa apresentada pelo Governo Regional dos Açores. 

Para a sua apresentação, tem a palavra a Sra. Secretária Regional da Juventude, 
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Qualificação Profissional e Emprego. Faz favor, Sra. Secretária. 

(*) Secretária Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego 

(Maria João Carreiro): Obrigada. 

Apresentamos, hoje, a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 33/XII, um 

compromisso público e político com a qualificação, o emprego e a valorização 

das açorianas e dos açorianos no mercado de trabalho. 

No cumprimento das competências legislativas próprias da Região Autónoma dos 

Açores em matérias de trabalho e formação profissional, esta iniciativa legislativa, 

apresentada pelo XIII Governo dos Açores, consagra um novo quadro 

programático e normativo da política regional de qualificação e emprego, que nos 

responsabiliza na promoção de mais e melhor emprego, de emprego mais estável 

e mais renumerado e no incentivo à competitividade e ao crescimento da 

economia. 

Os motivos para a apresentação deste diploma são inequívocos, desde logo 

decorre da exigência de clarificar, atualizar e flexibilizar a legislação em vigor, 

como o Decreto Legislativo Regional n.º 28/2004/A, que não enquadra as novas 

respostas que já estão a ser dadas para melhorar a empregabilidade e a 

qualificação profissional dos açorianos, para prevenir e reduzir o desemprego e o 

subemprego, para promover a estabilidade laboral e incentivar a valorização 

salarial. 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Além disso, decorre do imperativo de afirmar a importância da 

política regional de qualificação e emprego num diploma chapéu, que define a sua 

orientação macro e numa base ampla, para enquadrar medidas políticas públicas 

em nome do superior interesse da população ativa e das empresas, 

independentemente de ideologias, das especificidades de cada contexto social, 

económico e das alterações do mercado de trabalho. 

Vejamos então em particular o que a proposta de Decreto Legislativo Regional 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

117 

ora em apreciação nos apresenta de novo: 

Primeiro, define os objetivos e princípios orientadores da política regional, bem 

como os parâmetros do seu modelo de conceção e de avaliação essenciais para 

uma reforma estrutural da ação pública, em prol da empregabilidade e da 

promoção do emprego da população ativa; 

Em segundo, assegura uma nova forma de operacionalizar a política de 

qualificação e emprego, sistematizando-a em programas gerais e específicos, 

orientados por objetivos próprios e com diferentes naturezas, definindo os 

instrumentos técnicos e financeiros adequados à sua boa execução; 

Terceiro, promove o aumento da remuneração dos trabalhadores, providos os 

apoios à contratação, ou seja, quanto maior for o salário pago pela empresa ao 

trabalhador, maior será o apoio, como já acontece nas medidas CONTRATAR e 

TURIS.ESTÁVEL; 

Quarto, garante o enquadramento legal para a criação de medidas de apoio à 

manutenção do emprego, através das quais é incentivada a conversão de contratos 

de trabalho a termo em contratos sem termo, como é o caso do CONVERTER ou 

do TURIS.ESTÁVEL; 

Quinto, integra os ativos com escolaridade igual ou inferior ao 12.º ano de 

escolaridade como elegíveis às medidas de estágio, incluindo o ESTAGIAR, 

programa no qual passaram a estar incluídos com a criação do ESTAGIAR+, que 

os aproxima ao mercado de trabalho; 

Em sexto, determina que seja exigido às empresas e entidades empregadoras que 

beneficiam dos apoios à contratação a manutenção do nível de emprego durante 

o tempo de vigência da medida desses apoios; 

Em sétimo, concretiza a revogação de medidas não regulamentadas ou obsoletas, 

atualizando e criando normas habilitantes para o combate à precariedade e 

incentivo à contratação, como recomendou o Tribunal de Contas no seu Relatório 

n.º 5/2019. 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

118 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Sras. e Srs. Deputados, estas orientações foram acolhidas pelos 

parceiros sociais, que reconheceram a importância deste diploma para reforçar as 

políticas ativas de qualificação e emprego na Região, para apoiar a inserção dos 

desempregados no mercado de trabalho, para incentivar a criação e manutenção 

de emprego ou, ainda, para reforçar a qualificação e empregabilidade dos 

trabalhadores ativos e dos desempregados. 

As respostas a estes desafios devem ser uma prioridade de qualquer Governo 

Regional, no quadro de uma política de emprego que se quer robusta, capacitante 

e capaz de concretizar as aspirações dos açorianos em vez de tirar oportunidades 

e desperdiçar talentos.  

Acreditamos, também, que nesta Assembleia esta é a prioridade de todas as forças 

políticas, porque o apoio à promoção do direito ao trabalho e do pleno emprego, 

do estímulo à criação de emprego de qualidade ou empreendedorismo, para citar 

alguns dos objetivos inscritos neste diploma, é um imperativo público, em 

parceria com as empresas e com o tecido empresarial da Região. 

Nesse sentido, está em curso, nos Açores, um novo modelo de políticas de 

qualificação e emprego, ancoradas no Programa do XIII Governo dos Açores, nas 

Orientações de Médio Prazo 2021-2024, nos três Planos e Orçamentos da Região, 

da responsabilidade deste Executivo, ou ainda nesta Proposta de DLR que 

habilita, materializa e clarifica numa única peça legislativa este nosso 

compromisso, com a melhoria das circunstâncias laborais dos açorianos e para 

com as empresas. 

Através do CONTRATAR e do TURIS.ESTÁVEL, já apoiamos a contratação de 

mais 3700 desempregados. Só este ano, foram colocados em medidas de apoio à 

contratação 2425 desempregados, ou seja, mais 43% que em igual período de 

2019.  

Deputado Gustavo Alves (PPM): Muito bem! 
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A Oradora: Desde 2021, já integramos mais 3600 desempregados em formação, 

com vista à sua reintegração no mercado de trabalho e reconversão para setores 

de atividade que estão a recrutar.  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 

A Oradora: Criamos o FORM.AÇORES para estimular a formação à medida das 

necessidades das empresas, aproximando estas das escolas profissionais e 

entidades formadoras. Nesta segunda fase de candidaturas, na modalidade de 

qualificação de empregados, registou-se um aumento de 25% de candidaturas em 

relação à primeira fase, que se realizou no ano passado. 

Através do QUALIFICA.IN, também para promover a qualificação ativa e cujo 

período de candidaturas arranca no início do próximo ano, vamos contribuir para 

a manutenção, inserção ou reinserção dos açorianos no mercado de trabalho, como 

é o caso dos jovens que não estudam, que não trabalham, que nem frequentam 

formação e que, através do Gabinete de Orientação Vocacional e Profissional, vão 

poder trabalhar percursos formativos adequados ao seu perfil, aos seus interesses 

e às necessidades das empresas.  

O PROSA.QUALIFICA dá aos desempregados integrados em programas 

ocupacionais a possibilidade de melhorarem as suas competências em percursos 

formativos, em áreas com necessidades de recrutamento, precisamente para 

facilitar a sua integração no mercado de trabalho, com um vínculo laboral. 

Sr. Presidente, uma política de emprego tem de acrescentar valor à população 

ativa, por isso não pode estar dissociada da formação, da qualificação, do reforço 

de competências. Neste pressuposto, criámos a Agenda Regional para a 

Qualificação Profissional – Horizonte 2030, que identifica a parceria com as 

escolas profissionais e entidades formadoras como determinante para a boa 

execução destas medidas, que visam acelerar a mudança de paradigma do 

emprego na Região e a valorização do capital humano nas empresas, com os 

efeitos que daí decorrem para a criação e manutenção do emprego. 
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Estes são também pressupostos inscritos neste DLR que nos habilita, já no 

próximo ano, a prosseguir, a reorientar ou a criar medidas para que a Região possa 

manter a redução sustentada do desemprego e esta trajetória que está a dar 

resultados positivos. 

Desde maio que os Açores estão a registar o desemprego mais baixo dos últimos 

12 anos, período em que se considerava a Região com pleno emprego. Nunca 

como agora houve tantos desempregados colocados em ofertas de emprego. O 

desemprego jovem atingiu mínimos históricos em outubro último. 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Muito bem! 

A Oradora: O número de ocupados está a baixar, enquanto diminui o número de 

açorianos no desemprego. 

Perante estes resultados, o desafio é o de continuar ou reforçar já no próximo ano 

o investimento público nos incentivos à contratação estável, à valorização da 

formação e ao aumento das remunerações, bem como nos estímulos à reconversão 

dos desempregados com baixas competências, de longa duração, ou ainda com 

fragilidades sociais, em função da procura de competências pelas empresas. 

Em 2023, vamos reforçar a aposta no CONTRATAR ESTÁVEL, que passa a 

incluir a formação, permitindo, simultaneamente, fortalecer o combate à 

precariedade nos vínculos laborais e dar resposta às necessidades de recrutamento, 

envolvendo as próprias empresas neste processo, que inclui formação em contexto 

laboral.  

Vamos manter respostas diferenciadas para os desempregados, como preconizado 

neste DLR. 

Vamos também lançar, no próximo ano, uma medida inovadora para proporcionar 

aos desempregados com mais de 30 anos de idade e reduzida empregabilidade a 

aquisição de competências sociais e profissionais no setor privado, potenciando a 

sua reconversão e a sua real integração no mercado de trabalho. 

Podemos ainda antecipar que no início do próximo ano vamos abrir o período de 
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candidaturas ao Azores Digital, nova medida de apoio à formação de excelência 

e com certificação internacional na área tecnológica e dos recursos digitais. O 

Azores Digital vai ter uma dotação inicial de 400 mil euros para fazer face à 

crescente procura de recursos humanos nas áreas da cibersegurança, da linguagem 

de programação, da análise de dados ou de Business Intelligence, conforme está 

demonstrado num estudo do Observatório do Emprego e Qualificação 

Profissional. 

Este vai ser um ambicioso instrumento de apoio ao investimento na requalificação 

profissional e empregabilidade da população ativa, através de formação intensiva, 

presencial ou à distância, ao qual vai estar associada, por exemplo, a atribuição de 

uma bolsa de formação aos formandos desempregados ou a atribuição de uma 

majoração no montante pago à entidade formadora por cada formando que celebre 

um contrato de trabalho durante o mês imediatamente seguinte ao termo da 

formação.  

Em síntese, formar para empregar é a melhor aposta nos açorianos. E este é um 

compromisso que nos convoca a todos: Governo, Assembleia Legislativa, 

parceiros sociais, associações empresariais, empresas e escolas profissionais. O 

sucesso deste processo de afirmação nos Açores de um modelo de 

desenvolvimento social e económico assente na valorização e na qualificação 

profissional dos açorianos, na promoção do elevado nível de emprego, no capital 

humano qualificado e adaptável às transformações do mercado de trabalho, vai, 

seguramente, traduzir-se na melhoria das suas condições de vida, na concretização 

dos seus objetivos e projetos pessoais e profissionais, na coesão social dos Açores. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Presidente: Obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Está apresentada a iniciativa. Estão abertas as inscrições. A Mesa já tem uma 

inscrição. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Berto Messias. Faz favor. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Sra. Secretária, permita-me dizer-lhe, no início desta minha intervenção, que não 

bate a bota com a perdigota. É que muitas das referências que a Sra. Secretária fez 

daquela tribuna não constam, nem de perto nem de longe, no Decreto Legislativo 

Regional que o Governo aqui apresenta. Aliás, a Sra. Secretária diz da tribuna que 

apresenta aqui uma nova regulamentação das medidas de apoio ao emprego, no 

âmbito da recomendação do Tribunal de Contas, a verdade é que este DLR  

desregulamenta ainda mais aquelas que são as medidas de apoio ao emprego, 

tendo em conta, permita-me a expressão, a vagueza total desta Proposta de 

Decreto Legislativo Regional, naquilo que é a materialização da política de 

emprego e de qualificação na nossa Região.  

Bastará às Sras. e aos Srs. Deputados, à comunicação social e a quem nos ouve 

uma leitura rápida daquilo que consta nesta Proposta de Decreto Legislativo 

Regional para perceber que muitas das referências que a Sra. Secretária fez 

daquela tribuna não constam, de todo, nesta Proposta de Decreto Legislativo 

Regional. 

Aquilo que é proposto neste documento é, digamos, um conjunto de princípios 

gerais e amplamente macro para as políticas de qualificação e emprego na nossa 

Região. Depois, tem uns programas gerais. E depois, tem uns programas 

específicos. E repare-se, quando se fala dos programas específicos, remetem todos 

para regulamentação posterior, quer do Conselho do Governo, quer do Membro 

que tutela esta pasta. 
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Aliás, Sras. e Srs. Deputados, se compararmos aquilo que consta nesta Proposta 

de Decreto Legislativo Regional com aquilo que consta no diploma que está em 

vigor e que define o regime jurídico para as políticas de qualificação e emprego 

na nossa Região, verificamos de forma muito clara um grande retrocesso naquilo 

que são as definições e a materialização concreta, passo o pleonasmo, das políticas 

de qualificação e de emprego da nossa Região e, em boa verdade, aquilo que se 

devia e precisaria projetar para o médio prazo na nossa Região. Desde logo, há 

uma alteração de fundo que é, na nossa perspetiva, grave: com esta proposta de 

Decreto Legislativo Regional deixa de constar, em letra de lei, em Decreto 

Legislativo Regional, a necessidade de ser definido e aprovado um plano regional 

de emprego da Região Autónoma dos Açores. 

Deputado João Vasco Costa (PS): Muito bem! 

O Orador: Revogando o Decreto Legislativo Regional n.º 28/2004/A, deixa de 

existir a obrigatoriedade da definição de um plano regional de emprego nos 

Açores, que nos parece um importantíssimo instrumento de planificação de médio 

prazo daquelas que são as políticas de emprego e de qualificação na nossa Região 

e por todo o debate público que esse plano de emprego gerava com os parceiros 

sociais, com as escolas profissionais, com os representantes das entidades 

empregadoras, com os representantes dos sindicatos. 

E, portanto, parece-nos que, por opção deste Governo, deixar de existir a 

obrigatoriedade da definição do plano regional de emprego aprovado em 

Conselho de Governo parece-nos um grande retrocesso.  

Sras. e Srs. Deputados, o diploma que é aqui apresentado pelo Governo como o 

regime jurídico das políticas de fomento da qualificação e emprego da nossa 

Região não faz uma única referência ao conceito de precariedade e de combate à 

precariedade. Não existe nem no seu preâmbulo nem nos artigos que o compõem, 

não existe uma única referência ao combate à precariedade, o que, na nossa 

perspetiva, também demonstra a perspetiva deste Governo e com a qual nós, 
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naturalmente, não podemos concordar. 

Reformula aquilo que deveria ser, na nossa perspetiva, o conceito de 

empregabilidade e a importância que esse conceito tem de empregabilidade, de 

aumento de competências de quem quer entrar para o mercado de trabalho e reduz 

essas referências à questão única de arranjar ou não arranjar emprego. 

Não faz uma única referência àquilo que é comumente conhecido como os jovens 

“nem-nem”. Não tem uma única referência neste diploma, além da questão de 

acabar com o plano regional de emprego, além da questão de não fazer uma única 

referência ao combate à precariedade, não faz uma única referência à resposta 

que, naturalmente, também as entidades públicas e, no caso da Região, os Órgãos 

de Governo próprio têm que ter a capacidade de dar aos jovens “nem-nem” e que, 

aliás, tem constituído um amplo debate público no nosso país e também na nossa 

Região. 

E não refere também, de forma clara e inequívoca, aquilo que nos parece também 

ser importante, e os senhores estando no Governo, naturalmente, convivem 

também com essa situação, com os contactos que fazem com os empresários, com 

as entidades patronais, com os sindicatos, também aquele que nalguns setores se 

revela, hoje, como um problema, ou seja, a falta de mão de obra em alguns setores 

da nossa Região, também este diploma, que prevê definir as políticas de 

qualificação e emprego para o médio prazo da nossa Região, não faz uma única 

referência a esse facto.  

Portanto, as questões mais prementes da atualidade política e do debate público, 

aquilo que, na nossa perspetiva, deve estar no centro das preocupações de quem 

discute as questões laborais e as questões de emprego, combate à precariedade, os 

jovens “nem-nem”, a falta de mão de obra em alguns setores, não há uma única 

referência a esses conceitos no diploma que é aqui apresentado pelo Governo. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

O Orador: E, portanto, isso não nos parece, de todo, uma abordagem correta. 

Desvaloriza aquilo que é a orientação profissional e vocacional e os planos 

pessoais de emprego.  

Cai a obrigação de manter o nível de emprego em pelo menos a cinco anos, o que, 

na nossa perspetiva, era um importante fator de corresponsabilização das 

empresas e das entidades patronais.  

Desaparece, também, tendo em conta o diploma que está em vigor e aquilo que é 

aqui proposto, a possibilidade de apoio técnico e financeiro às organizações de 

trabalhadores e às entidades empregadoras para ações de formação profissional 

para trabalhadores. 

Enfim, na nossa perspetiva, este diploma, além da sua extrema vagueza, é 

claramente um retrocesso naquilo que deve ser o regime jurídico e o 

enquadramento legal da nossa Região no âmbito das políticas de emprego e 

qualificação.  

E assume, também, de forma clara, é uma opção, obviamente, legítima do atual 

Governo, mas assume, também, uma perspetiva muito casuística naquilo que é a 

definição das políticas de emprego e não define aqui de forma clara, concreta e 

concisa aquele que deve ser o rumo da nossa Região nessa matéria, desde logo 

por aquilo que, na nossa perspetiva, é um erro crasso para a definição, no médio 

prazo, das políticas de qualificação e emprego da nossa Região, que é definir que 

deixa de ser necessário fazer um plano de emprego para a nossa Região. 

E, aliás, fazendo uma pesquisa mais aprofundada, nós percebemos que esta 

proposta que é aqui trazida pelo Governo é, genericamente, digamos assim, uma 

aplicação à Região do Decreto-Lei n.º 13/2015, de 6 de janeiro, do Governo 

liderado pelo Dr. Pedro Passos Coelho... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Claro! 
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O Orador: ... e que até entronca naquelas que foram algumas referências de 

alguns Membros do Governo no debate desta manhã sobre aquele que deve ser o 

papel do Governo, aquele que deve ser o papel do investimento privado e que se 

pressupõe que se deixa à sua sorte aqueles que têm menos capacidade e 

competências para conseguir entrar para o mercado de trabalho.  

E, portanto, Sra. Secretária, de forma muito clara, dizer-lhe que esta proposta 

constitui um claro retrocesso relativamente àquilo que está em vigor na nossa 

Região. As referências que fez daquela tribuna, muitas delas não batem a bota 

com a perdigota daquilo que é aqui proposto. E, portanto, Sra. Secretária, aquilo 

que é aqui apresentado é muito claro, o que é bom não é novo e o que é novo não 

é bom.  

Por isso mesmo, Sra. Secretária, Grupo Parlamentar do Partido Socialista dá o seu 

contributo para este diploma. Aliás, devo dizer que já tivemos a oportunidade, 

também, de ver os contributos que os vários partidos políticos apresentaram a esta 

proposta, contributos que nos parecem muito pertinentes na sua esmagadora 

maioria, para que desta forma possam enriquecer, digamos assim, um diploma 

que na sua versão inicial não é, de todo, bom para aquilo que se espera para o 

futuro da política de qualificação e emprego na nossa Região. É por isso que o 

Grupo Parlamentar do PS já apresentou, já entregou, julgo que já terá sido 

distribuído um conjunto de propostas de alteração, que posso, desde já, com a 

permissão do Sr. Presidente, apresentar genericamente: 

O Partido Socialista propõe que se mantenha a obrigatoriedade do Governo 

Regional de definir um plano regional de emprego e que seja consubstanciado 

com um amplo debate público entre os parceiros sociais, entre as entidades 

empregadoras, entre os sindicatos, entre os Órgãos de Governo Próprio da nossa 

Região, que tenha um prazo de quatro anos para que seja possível ter aqui uma 

definição de médio e longo prazo sobre o que nós queremos para as políticas de 

emprego e qualificação na nossa Região; 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

127 

Recuperámos a questão relativamente à orientação profissional, a necessidade de 

definir em letra de lei a importância das respostas rápidas e céleres dos serviços 

de emprego na nossa Região; 

Também propomos a manutenção dos planos pessoais de emprego, de forma a 

intensificar a proximidade dos serviços de emprego para com aqueles que, por um 

conjunto de vicissitudes, estão numa situação de desemprego e tenham aí, 

também, a capacidade de ter um acompanhamento mais próximo dos serviços de 

emprego relativamente a essa matéria; 

Definimos, também, um registo individual de qualificações no âmbito daquilo que 

consta no catálogo nacional de qualificações, que, na nossa perspetiva, é também 

importante e cada vez mais relevante para aquilo que qualquer trabalhador queira, 

tendo em conta as funções que possa desempenhar no mercado de trabalho; 

E definimos, também, a apresentação dos resultados, ou seja, o Governo Regional, 

aqui, na introdução de um processo e de um pressuposto de accountability, que 

nos parece fundamental também nesta matéria e que será útil, não só para o 

Governo, mas também para todos os partidos e para o Conselho Económico e 

Social, a obrigatoriedade do Governo Regional, até 31 de março de cada ano, 

apresentar à Assembleia Legislativa e ao Conselho Económico e Social dos 

Açores um relatório de execução do plano regional de emprego do ano anterior e 

das diferentes ações e programas que se enquadram neste diploma, de forma a que 

possamos, anualmente, poder apreciar, aqui e também no Conselho Económico e 

Social, em que medida nós estamos a executar essas medidas. 

Porque a verdade, Sras. e Srs. Deputados, é que estes instrumentos de planificação 

de médio prazo parecem-nos fundamentais. Nós estamos a discutir este diploma 

num contexto muito complexo. A questão da crise inflacionista, a questão do 

aumento do custo de vida, o impacto das taxas de juro nas famílias. E, obviamente, 

que o mercado laboral tem e terá também um impacto muito relevante nessa 

matéria.  
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Fazemos este debate também quando há um mês estivemos aqui a discutir o Plano 

de Investimentos para 2023, em que o Governo apresentou uma proposta em que 

reduz 33 milhões de euros nas verbas afetas ao programa de qualificação e 

emprego da nossa Região. 

Fazemo-lo também no contexto em que várias escolas profissionais têm vindo a 

público manifestar um conjunto de constrangimentos, quando o Governo 

Regional, relembre-se, anunciava o milagre para o ensino profissional na nossa 

Região, o que, tendo em conta as afirmações recentes da Sra. Secretária sobre os 

contactos que fará com a banca, para conseguir garantia junto da banca, para 

apoiar as escolas profissionais, mostram que esse milagre está muito longe de 

acontecer. 

Temos também um conjunto de indefinições no âmbito do PO 2030, naquilo que 

será a aplicação das verbas do Fundo Social Europeu+, do FSE+, para o 

financiamento daquilo que será a política de qualificação dos Estados-membros, 

no caso das regiões ultraperiféricas e no caso dos Açores.  

E, portanto, todas estas incertezas, esta proposta, as fragilidades que aqui traz, 

adensam e intensificam as nossas preocupações. 

Sra. Secretária, esta proposta é um retrocesso tendo em conta aquilo que está em 

vigor na nossa Região. 

Há um conjunto de contributos muito importantes, na nossa perspetiva, da 

Iniciativa Liberal e do PAN, relativamente àquilo que é aqui apresentado.  

E, portanto, Sra. Secretária, tendo em conta os desafios que temos pela frente, 

tendo em conta a narrativa que temos ouvido da parte deste Governo, esperava-se 

muito mais quando estamos a falar da definição do enquadramento legal para 

médio prazo das políticas de emprego e de qualificação na nossa Região. 

Sra. Secretária, esperava-se muito mais deste Governo nesta matéria.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

É através da educação, da formação académica ou da formação profissional e do 

emprego que se constrói uma sociedade mais desenvolvida, equitativa e solidária. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): E mais rica! 

O Orador: É fundamental que os Açorianos obtenham qualificações e tenham 

oportunidade para atualizar as suas competências académicas e profissionais ao 

longo de toda a sua vida profissional. 

Este é um dos fundamentos que desejamos cumprir nos Açores. 

Mão de obra qualificada é uma premissa para desenvolvermos um tecido 

empresarial mais robusto e resiliente às flutuações naturais da economia como, 

por exemplo, nos tempos que atravessamos fortemente influenciados ainda pela 

pandemia da COVID-19 e agora também pelas consequências especulativas da 

guerra na Ucrânia. 

Quando falamos do tecido empresarial referimo-nos a todas as empresas, mesmo 

às micro, pequenas e médias empresas, muitas de cariz familiar, que constituem 

cerca de 98% das empresas nos Açores. 

São variados os exemplos que nos dá a comunicação social, das empresas, muitas 

de pequena dimensão, sobretudo ligadas à agricultura, que implementam projetos 

inovadores e de sucesso fruto das habilitações académicas e profissionais que 

estimulam o espírito empreendedor dos seus promotores. 

Se por um lado estas empresas e estes projetos são bem-sucedidos, por outro são 
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escassos e de pequena dimensão. Necessitamos de muito mais para criar uma 

cadeia produtiva robusta e com escala para poder competir a nível europeu e 

internacional com os produtos e serviços de excelência que somos capazes de criar 

e cujo valor é reconhecido lá fora. 

Ou seja, Senhoras e Senhores Deputados, temos que dar um salto qualitativo; mas 

temos que dar todos! Não podemos deixar uns quantos para trás, nem podemos 

permitir que alguém fique para trás. Não podemos permitir que se crie um lastro 

social que comprometa o presente e condene o futuro.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Temos que ter políticas inclusivas, e esta proposta vai nesse sentido. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Só com mais e melhor educação, só com mais e melhor formação 

profissional poderemos dar o salto qualitativo que tanto necessitamos. 

A educação é um dos pilares de uma sociedade moderna, equitativa e solidária. 

Uma sociedade onde as pessoas encontram oportunidades para melhorar a sua 

condição de vida – é aquilo a que nós costumamos chamar o elevador social! 

Sras. e Srs. Deputados: 

Temos que nos soltar da espiral negativa, inverter-lhe o sentido, tornando-a numa 

espiral positiva. Temos que deixar de pedir aos mesmos de sempre que paguem 

as despesas da sociedade. A classe média anda há demasiados anos no limite e o 

próximo ano afigura-se problemático. 

O governo desta coligação já no ano de 2021 desafogou os impostos que pendem 

sobre a classe média e sobre as empresas, reduzindo-os o máximo que a lei 

permite, 30% para todos, transformando os Açores na região do país com a mais 

baixa carga fiscal. Mas não conformados com essa situação, aprovámos no 

passado mês o orçamento do próximo ano de 2023 com mais uma baixa do IRC 

para micro, pequenas e médias empresas! Do ponto de vista fiscal, o governo desta 

coligação criou as condições possíveis para melhorar a vida dos Açorianos. 
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Vozes dos Deputados da bancada do PSD e do CDS-PP: Muito bem!  

O Orador: Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados: 

Com esta iniciativa em apreciação o Governo propõe-se a atender a outro vetor – 

a qualificação e o emprego; a qualificação académica e a qualificação 

profissional. 

A sociedade, todos os Açorianos têm que se envolver neste objetivo solidário de 

aumentar as qualificações académicas e profissionais para nos tornarmos mais 

competentes, mais produtivos, mais empreendedores, mais coesos e solidários. 

Porque com mais qualificação académica e mais qualificação profissional serão 

mais as opções de emprego com melhores salários e melhores condições de 

trabalho, num justo reconhecimento do seu mérito profissional. A qualificação e 

o emprego de qualidade andam de mãos dadas! E um empregado qualificado 

contribui para o sucesso da empresa, mesmo a sua, o seu próprio emprego e o 

emprego da sua família, como acontece em todas as nossas ilhas. 

É importante termos uma política coerente que ajude os Açorianos a aumentar as 

suas qualificações académicas e profissionais, quer no início quer ao longo de 

toda a sua vida ativa. 

Porque o problema do empobrecimento de quem trabalha também se resolve com 

políticas que ajudem os Açorianos a aumentar as suas qualificações académicas e 

profissionais. 

E a proposta que o governo apresenta para uma política regional de qualificação 

e emprego é uma boa ferramenta legislativa para alcançar estes objetivos. 

Quantas vezes ouvimos dizer que vivemos numa sociedade do conhecimento? O 

que é o conhecimento e como se obtém, senão por via de qualificações académicas 

ou profissionais? 

Esta proposta do Governo dá resposta a esta questão ao prever medidas de 

formação ao longo da vida para jovens, para empregados e para desempregados! 

Prevê programas e medidas na área do emprego para a criação e manutenção de 
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postos de trabalho; de apoio ao empreendedorismo para a criação do próprio 

emprego ou da própria empresa; de apoio a estágios para melhorar a 

empregabilidade através de formação e experiência em contexto de trabalho; e de 

apoio à inserção para promover a empregabilidade de públicos vulneráveis. 

O Governo apresenta-nos uma proposta ambiciosa e inclusiva... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... com um notório cunho social das políticas de emprego ao incluir 

os mais vulneráveis através do mercado social de emprego, mesmo os portadores 

de deficiência. Trata-se do fomento à integração no mercado de trabalho, de 

promoção do emprego próprio, de incentivo a boas práticas de inclusão social. 

Por fim, mas não menos importante, a proposta do governo prevê o 

acompanhamento e a avaliação sistemática e periódica das medidas da política 

regional de qualificação e emprego com a inovação de incluir o Conselho 

Económico e Social dos Açores nesse processo e a divulgação dos resultados da 

avaliação. 

É pois uma boa ferramenta legislativa para alcançarmos estes objetivos. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para participar no debate, tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Barata. Faça favor, 

Sr. Deputado. 

(*) Deputado Nuno Barata (IL): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo:  

Qualificar é, de facto, fundamental para garantir uma empregabilidade melhor, 
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mais rápida, mais bem remunerada, para, no fundo, fazer funcionar o tal elevador 

social que o Sr. Deputado Pedro Pinto há pouco falava e que tem estado em avaria 

constante. Eu diria que os técnicos têm que vir de fora... 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Esteve muito anos, estamos agora a pô-lo a 

funcionar, Sr. Deputado! 

O Orador: Em apartes da coligação, já não está. 

E, de facto, reconheçamos que, por via do crescimento da economia e da balança 

da emigração, há menos desempregados, convenhamos. 

Deputado Joaquim Machado (PSD): Nada disso! 

O Orador: Mas quanto a qualificação, as coisas não mudaram assim tanto como 

no passado recente. 

Mas eu começo a ficar cansado, de facto... de facto e parece-me que de direito, 

desta narrativa permanente de obscurantismo. Não há um Sr. Deputado que fale e 

que não venha o drama, a tragédia, o horror da guerra, da pandemia, da inflação e 

dessas coisas todas mazinhas que vão acontecendo por aí fora. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Mas é a realidade, não é? 

O Orador: A gente já sabe que isto está em cima da mesa, não é preciso lembrar 

sempre. A gente já sabe que isto está em cima da mesa. O que é preciso é 

qualificar, qualificar, qualificar... 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Parece que não ouviu! 

O Orador: Estamos neste caminho. E, nesse aspeto, o diploma do Governo, o 

diploma, como já disse aqui o Sr. Deputado Berto Messias, em grande parte 

decalcado do diploma do Governo de Passos Coelho, mas isso também não vem 

mal ao mundo porque copiar aquilo que está bem feito não é pecado. O que é 

pecado é copiar aquilo que está bem feito e também aquilo que está mal feito. Isto 

aí já é um bocadinho mais complicado. 

Mas eu confesso que o diploma encerra uma enorme bonomia porque o diploma, 

de facto, traz alguma novidade ao sistema regional, retira alguma burocracia 
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àquilo que se fazia antes, não tem os tais planos, as tais intervenções, as tais coisas 

sempre muito pesadas, que percebo, há aqui uma diferença de tratamento das 

questões. Há quem ache que essas coisas devem ser mais burocráticas, é o Partido 

Socialista, é a esquerda que gosta de planos a cinco anos, aquelas coisas que 

herdaram da ex-União Soviética. E há uma diferença de posicionamento de outras 

pessoas (para lá vamos, se calhar vamos chegar ao ponto de acabar com esses 

planos atrasados), de outros partidos, que entendem que essas coisas devem ser 

mais ágeis, mais facilitadas, mais capacitantes até dos cidadãos, para que possam 

ver o tal elevador social funcionar de facto. 

Neste sentido e como já disse também o Sr. Deputado Berto Messias, a Iniciativa 

Liberal entregou um conjunto de propostas de alteração a este diploma, algumas 

são apenas de forma por uma questão de sistematização do diploma. O diploma, 

de facto, foi decalcado de umas coisas e de outras. E, depois, tinha aqui uns 

conceitos que não batiam bem, passo a expressão, a bota com a perdigota. Mas 

trouxemos um conjunto de propostas de alteração que, além da forma, também 

trazem algum conteúdo. Mas isso deixamos para o debate na especialidade, se for 

caso de chegarmos lá. 

No entanto, queria deixar uma nota que me parece importante e que 

salvaguardamos nestas nossas propostas de alteração, principalmente uma, que 

tem a ver precisamente com aquelas pessoas que, estando acima dos 30 anos, 

portanto, na construção do diploma que regula e regulamenta os programas de 

estágio, estão fora, essas pessoas com mais de 30 anos estão fora desses 

programas. 

E há, neste momento, um cluster, eu diria, um mercado mesmo de desempregados 

de longa duração, que até têm um subsídio de desemprego razoável, mas que têm 

baixa qualificação. E quando digo baixa qualificação é ao nível do ensino 

superior. E que estão fazendo esse esforço pessoal, alguns deles, para fazer a sua 

formação superior. E essas pessoas, ao terminarem a sua formação superior, não 
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têm condições de fazer um programa de estágio. E eu acho que essas pessoas 

devem ter também essa oportunidade de fazer esse programa de estágio. E essa é, 

talvez, a alteração mais substancial dessas alterações que nós aqui fizemos e que 

vem permitir, de facto, que algumas franjas, apesar de serem franjas da população 

que estão empenhadas em valorizar a sua qualificação, possam, de facto, ser 

integradas nesses programas de estágio e poderem, por exemplo, quer ao nível de 

serviços, quer ao nível das empresas, demonstrar aquilo que, de facto, sabem fazer 

e aquilo que foram adquirir com a formação superior que foram lecionados e com 

o conhecimento que foram adquirir nessa formação superior. 

De modo que reconhecemos, de facto, a bonomia do diploma. O diploma já está 

há muito tempo na Comissão, foram ouvidas um sem número de entidades, mas 

requeria, em nosso entender, e se a Câmara assim entender, pelo menos algumas 

destas nossas propostas de alteração parece-nos que sistematizam o diploma e 

criam aqui algumas soluções alternativas. 

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem agora a palavra o Sr. Deputado José Pacheco. Faça favor. 

(*) Deputado José Pacheco (CH): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo, Sr. Vice-

Presidente:  

Pois, aqui temos um diploma que vai ao encontro, independentemente das nossas 

visões políticas mais à esquerda ou mais à direita, de um dos grandes malefícios 

que estamos a sentir, que tem a ver com o emprego. Mas temos aqui um diploma 

que também cria aqui algumas ferramentas de apoio, de incentivo, tanto à criação 

de emprego, como à qualificação. Ou seja, não há desculpa. 

A desculpa que eu vejo, que temos aqui uma ambiguidade terrível, é: por um lado, 

na qualificação, ainda há pouco ouvimos, quando se fala de qualificação, é o 

senhor ou a senhora que é um administrativo e vai à universidade e passa a ser o 
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Sr. Dr. Ele continua desempregado. Eu não entendo esta qualificação assim. 

Entendo uma qualificação de pessoas que precisam de ter algumas ferramentas 

daquilo que é o mercado de trabalho e que o mercado de trabalho lhe está a pedir. 

E vai ao encontro desta qualificação. E é esta qualificação que o Governo 

Regional tem a obrigação de criar. Estar a criar qualificações desnecessárias... E 

eu conheço n jovens que vão tirar cursos de n coisas e que, depois, gritam: aqui-

d'el-rei! Porque não têm emprego. Esta é uma visão. 

Outra visão que nós também temos e temos falado aqui: a falta de mão de obra. É 

verdade que muitas das pessoas que estão nos centros de emprego são pessoas que 

não têm a qualificação para ocupar alguma desta vaga do trabalho que precisamos, 

mas também é verdade que muitos não se querem qualificar, ficam à espera que 

apareça o emprego ideal sem ter as condições necessárias.  

E tenho falado com muita gente nesse aspeto. Tiram um curso, devemos tirar... 

Há aí uma série de profissões que vão desaparecendo e que há uma falta enorme. 

São os quadros técnicos. Temos falado. Ainda ontem tive a oportunidade de trocar 

umas impressões com a Sra. Secretária sobre isso. E é uma realidade, hoje, 

queremos um carpinteiro ou queremos um mecânico... é cada vez menor. 

Mas também há aqui uma realidade e já foi dito, que só aqueles que vão 

desaparecendo com a imigração. E vão desaparecendo com a imigração, porquê? 

É isto que nós nos devemos interrogar todos. Porque vão para outros países ganhar 

muito mais. É certo que, se calhar, não temos um tecido empresarial com 

condições de pagar tanto, mas temos, certamente, um tecido empresarial que pode 

pagar e deve pagar com dignidade a quem trabalha, porque a desvalorização do 

trabalho está a acontecer frequentemente. E as pessoas não se sentem motivadas. 

Ninguém pode continuar a trabalhar arduamente apenas com o ordenado mínimo. 

E, depois, nós vemos os sinais exteriores de riqueza de alguns empresários. 

Dizem-se eles empresários. Eu não considero isto um empresário. Um empresário 

é uma pessoa que cuida da sua empresa. E a sua empresa inclui seres humanos, 
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que são os seus colaboradores, trabalhadores, como queiram chamar, e que devem 

ser tratados com toda a dignidade. Nós não podemos pagar 2 mil euros, mas, se 

calhar, podemos pagar 800 ou 900 a quem pagamos 600. E é isto que nós temos 

que começar a inverter. É uma questão de mentalidade. É cultural. 

Nós estamos, neste momento, numa encruzilhada, ou nós resolvemos isto, ou isto 

vai-nos cair em cima. Isto leva-nos um pouco ao que eu tenho ouvido, enfim, com 

frequência: a importação de mão de obra. Nós não vamos importar mão de obra 

qualificada, nós vamos importar mão de obra pobre, pessoas que precisam de 

trabalhar. E nós, ok, muito bem, temos que saber dar esse acolhimento. Agora, a 

questão é: se não quero pagar mais a quem está cá, eu tenho sempre a possibilidade 

de pagar menos a quem vem de fora por necessidade. E isto nós temos que ter 

cuidado.  

Nós temos que qualificar, dignificar quem está ao nosso lado, quem trabalha 

connosco. Nós temos também que saber olhar para as empresas e perceber. 

Continuamente temos dito, temos uma carga fortíssima de impostos, de 

obrigações, que faz muitas vezes as pessoas não contratarem.  

Há aqui uma série de apoios, tanto para a qualificação, como para a criação de 

emprego. Nós não podemos é deixar que a dignidade caia no meio da rua e as 

pessoas vão para outros países e nós tenhamos que importar mão de obra, porque 

a nossa mão de obra cada vez desaparece mais. É esse equilíbrio social, é isto que 

o Chega defende, um equilíbrio. E se não houver equilíbrio, não há emprego, não 

há medida, não há nada que nos valha. E nós temos continuamente que falar disto, 

a dignidade de quem trabalha, seja ele o empresário, seja ele o trabalhador. E haja 

essa justiça. 

Haja também o abrir de olhos e o mudar de mentalidade. Esta mentalidade de que 

da empresa eu tiro tudo para meu proveito também tem que acabar um pouco. E 

está no Governo também saber fazer isto. Quando se dá um apoio, há também que 

perceber, naquelas empresas, quem são aqueles gerentes, quem são aquelas 
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pessoas, porque muitas vezes o apoio não vai para quem trabalha. E eu conheço 

muitos casos, durante a Covid, em que isso aconteceu. O apoio era para combater 

a Covid, mas a verdade é que o apoio foi mesmo para enriquecer mais um 

bocadinho o dono da empresa.  

Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Para participar no debate, tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. Faça favor. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Vice-

Presidente e Membros do Governo: 

Eu devo dizer, Sra. Secretária Regional da Juventude, Qualificação Profissional e 

Emprego, que percebo o seu entusiasmo nesta matéria. A proposta que aqui nos 

traz é uma proposta baseada na experiência positiva e nas práticas que têm sido 

implementadas ao longo dos últimos dois anos. E os resultados são muito bons. E 

já nem sequer vou falar da guerra, ... 

Deputada Sandra Faria (PS): Já falou! 

O Orador: ... da inflação, nem sequer vou falar das taxas de juro que aumentam, 

não vou falar dessas dificuldades todas, porque mesmo nestas circunstâncias os 

resultados não são piores, os resultados são melhores, muito melhores! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Senão, veja-se, é o desemprego mais baixo dos últimos 12 anos. E não falo na 

guerra, não falo na inflação, não falo no aumento das taxas de juro. 

Dizem alguns: bem, mas aumentou a imigração, eles já cá não estão. Então, se já 

cá não estão, porque é que temos o maior número de empregados registados na 

história dos Açores, 117 mil? Se não estão, porque é que contam nestes números? 

Porque é que se registam estes números, que são os melhores de sempre? Não 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

139 

falando da guerra, não falando nas taxas de juro, não falando na inflação. 

Meus senhores, o que dizer também em relação aos desempregados que foram 

colocados em ofertas de emprego, que nunca foram tão significativos? Mesmo 

não considerando 2020 que é o ano de Covid, vamos considerar 2019 que é um 

bom ano de referência, nós temos um aumento de 37%, um aumento muitíssimo 

significativo, um resultado fabuloso! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E porque não falar também no desemprego jovem, que atingiu mínimos 

históricos? Estamos a falar de um registo de 777 desempregados, ou seja, menos 

25% do que em 2019. E não quero falar na guerra, não quero falar na inflação, 

não quero falar nas taxas de juro e nem sequer falo já na pandemia com que este 

Governo teve que enfrentar logo no início da sua gestão e cujas consequências 

ainda se repercutem na economia dos Açores. O que não seriam os resultados se 

não tivéssemos este contexto tão difícil? 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Porque é um contexto que é referenciado em tantas zonas da Europa, 

o Chanceler alemão fala nisto. Não devia falar nisto segundo o Sr. Deputado Nuno 

Barata, porque não se pode falar no desemprego, não se pode falar na guerra, não 

se pode falar nesta matéria, porque isto é uma desculpa.  

Deputado Nuno Barata (IL): Pode falar à vontade, o que eu disse é que a guerra 

não é desculpa! 

O Orador: Meus senhores, aqui não se utilizam estes elementos como desculpa, 

mas com estes elementos, apesar de tudo, os resultados são estes! 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito bem! 
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: E o número de ocupados que estão nos programas ocupacionais que 

diminuiu 28%, em relação a quê? Ao ano de referência 2019, 28%. Mais um 

resultado, Sra. Secretária, que avaliza as políticas que têm sido seguidas por V. 

Exa., as políticas que têm sido seguidas pelo Governo Regional. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Deputado Vasco Cordeiro (PS): Agora imagine se tivéssemos um Governo 

melhor! 

O Orador: Quero também dizer-vos o seguinte: vejam as notícias, o número de 

beneficiários do RSI é o mais baixo em 18 anos. 

Deputado Francisco Coelho (PS): Não sei se isso é bom ou é mau. 

O Orador: Está no “Açoriano Oriental”. O número mais baixo em 18 anos. Os 

Açores tinham, no final de outubro, 9905 pessoas a beneficiar do rendimento 

social de inserção, o número mais baixo de beneficiários desde dezembro de 2004. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): E isso quer dizer o quê? 

O Orador: E?! É algo que os senhores não alcançaram em 24 anos de Governo!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Em 24 anos de Governo, com as vossas políticas, em tempo de vacas gordas, (não 

queria repetir) sem guerra, sem estes números de inflação, sem estas taxas de juro, 

nesses tempos, mesmo nessas circunstâncias, com circunstâncias tão favoráveis 

como V. Exa. tiveram, não conseguiram alcançar estes números! 

É por isso, Sra. Secretária, que eu considero, sim, que esta experiência é positiva, 

o conjunto de medidas que estão a ser aplicadas e que têm sido implementadas 
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por parte do Governo Regional nesta matéria, sim, estas medidas estão avalizadas 

por estes números extraordinários, que demonstram que o que estamos a fazer é 

correto, que deve ser reforçado, que deve ser implementado, que deve ser 

replicado e que ainda devemos aumentar a intensidade com que estamos a utilizar 

estas medidas que estão a mudar os Açores... 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Muito bem! 

O Orador: ... e que estão a permitir que os Açores arranquem da pobreza em que 

os Governos do Partido Socialista, ao longo de 24 anos, deixaram esta sociedade! 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Pedro Neves. 

(*) Deputado Pedro Neves (PAN): Obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do 

Governo: 

Sr. Deputado Paulo Estêvão, quem parte, paga. 

Eu vou começar do fim para o princípio, neste caso, o PAN vai votar a favor, mas 

a opinião é que achamos, obviamente, que este diploma é um diploma vago, é 

completamente dispensável, não vai, obviamente, retirar nem direitos nem 

princípios daquilo que existe em termos de qualificação, emprego e de quem está 

desempregado ou de quem necessita de formação.  

Sr. Deputado Rui Martins, é apenas opinião, mas acabo até ao fim. E vai gostar. 

Obviamente, mas não pesa e, como não pesa, o PAN, quando é assim, costuma 

votar, obviamente, a favor. Mas era totalmente dispensável. Isto é quase um cunho 

político do que aquilo que será em termos da parte técnica.  
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Mas deviam era anexar a intervenção do Sr. Deputado Pedro Pinto, que aí, sim, 

isso dava uma robustez ao diploma, porque o marketing foi melhor do que o 

produto. 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Está a ver? 

O Orador: Acontece de vez em quando. É a primeira vez que eu lhe dou, 

obviamente, um elogio. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Obrigado. 

O Orador: Dou-lhe pela primeira vez. Não fique habituado. A sua intervenção 

foi muito boa, mas é quando o marketing é melhor do que o produto. Devia ser 

coach motivacional, porque o meu sangue começou a ferver. Mas o diploma não 

tem essa amplitude, é vago. Mas nós vamos votar a favor, com as nossas propostas 

de alteração. Vamos votar a favor as propostas de alteração do PS. Vamos votar 

a favor 90% das propostas do IL. Vamos votar a favor 100% da coligação. E eu 

tirei o drama todo e já dissemos o nosso sentido de voto. 

Obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Carlos Furtado. 

(*) Deputado Carlos Furtado (Independente): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

A proposta de Decreto Legislativo Regional que é trazida aqui pelo Governo, no 

meu entender, é uma espécie de uma lei habilitante que procura criar espaço e 

condições para a implementação de medidas pontuais e específicas à criação de 

formação, à criação de valorização de carreiras profissionais. E, segundo o que 

me foi explicado, era uma lacuna, ainda em vigor, da situação relativamente à 

formação e emprego na Região. 

Portanto, mesmo percebendo que é um documento bastante vago em termos de 

objetivos claros, porque é mesmo assim, terá que ser, porque, depois, os 

documentos específicos terão que ir aparecendo conforme as necessidades e 
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conforme as necessidades à data, porque, depois, elas serão adaptáveis, mas é um 

documento que faz que faz sentido. 

No entanto, tenho que dizer uma coisa: houve uma intervenção que me antecedeu 

agora há pouco que mostra precisamente que o Deputado que fez a intervenção 

não leu as 36 páginas do documento, porque, quando se diz que traz uma série de 

apoios, uma série de iniciativas, uma série de não sei quantos, é a prova, provada, 

de que se está aqui fazendo nada, de que não se lê nada, de que não se vê nada e 

que se vai dizendo umas coisas para entreter a malta lá fora. Um Deputado tem 

obrigações de mais do que isso. Um Deputado não vem para aqui para fazer notas 

de imprensa, reivindicando coisas que nem sequer faz, nem diz. Um Deputado 

tem a obrigação de ler os documentos que lhe são disponibilizados, os pareceres 

que são feitos nas Comissões. Isso é que é a obrigação de um Deputado, Sras. e 

Srs. Deputados. E eu percebo que a maioria das Sras. e Srs. Deputados é isso que 

faz neste espaço e fora deste espaço. É a sua obrigação. Agora, vir para aqui dizer 

meia dúzia de larachas, a dizer que se faz e que não se faz e que se vai fazendo e 

que até bonito e que está jeitoso, não é isso!  

Sra. Secretária, eu gostei da sua iniciativa. Com certeza, ela ficará valorizada com 

as propostas de alteração que entraram. Eu só tenho pena, uma vez mais vou ter 

que dizer aquilo que já disse várias vezes, que elas tenham entrado todas em cima 

da hora e que tenhamos que ter aqui muito boa vontade para conseguirmos 

articular até que ponto é que a proposta de alteração de A se enquadra com a 

proposta de alteração de B, mas tenhamos boa-fé de que, no fim, a iniciativa 

aprovada vai dar certo. E eu gostava que isso não fosse assim. 

E, no limite, se iniciativa sair com gralhas, depois de tantas propostas de alteração 

introduzidas, no limite, teremos então os funcionários da Assembleia a tentar 

corrigir e a alertar, na redação final: olhe, vamos ter que fazer aqui umas 

alteraçõezinhas. Já que os Srs. Deputados não tiveram a devida atenção ou o 

devido tempo, sim, o devido tempo, para depois conseguirem articular um texto 
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harmonioso em que o A diga com o B e o B diga com o C. 

Pronto, ficamos por aqui e continuaremos a confiar nos serviços ou nos bons 

serviços dos funcionários da Assembleia, para na redação final sair um texto 

harmonioso, capaz de orgulhar os 57 Deputados que aqui estão representando 

quase 250 mil pessoas. 

Disse. Muito obrigado. 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Pergunto se há mais inscrições.  

Sra. Deputada Guilhermina Silva, faça favor, tem a palavra. 

(*) Deputada Guilhermina Silva (PSD): Obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Estamos à beira de iniciar uma nova etapa no que concerne às políticas de 

qualificação profissional e emprego na nossa Região. O mesmo se passa 

relativamente à manutenção e à criação de postos de trabalho, também através da 

qualificação. E os números estão a comprová-lo. 

Nunca houve tantos açorianos empregados. Hoje, já são mais de 117 mil 

empregados. Temos a taxa de desemprego mais baixa dos últimos 14 anos. 

Conseguimos estes resultados sem os planos que o PS fazia. Conseguimos estes 

resultados reduzindo a burocracia, baixando os impostos e criando incentivos à 

contratação. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

A Oradora: A criação de emprego consegue-se com o esforço das empresas, dos 

trabalhadores, com as boas medidas deste Governo e não com os planos e 

burocracia do passado. 

Este novo diploma destaca a importância da política pública de emprego e 

qualificação profissional para a Região, tendo por finalidade a melhoria da 

competitividade e do crescimento da economia, o desenvolvimento do capital 

humano das empresas, o combate ao desemprego e o processo de criação de 
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emprego e da sua qualidade. 

Este DLR pretende instituir os objetivos, os princípios, a conceção e a execução, 

o acompanhamento e a avaliação da política regional de qualificação e de 

emprego. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Isso vai permitir apoiar os desempregados na sua inserção no 

mercado de trabalho, incentivar a criação e a manutenção de emprego e promover 

o empreendedorismo. 

O que este Governo propõe, cria e atualiza novas normas para as políticas 

regionais e vem suprir carências que o Tribunal de Contas já tinha apresentado. 

Deputado Berto Messias (PS): É exatamente o contrário! 

A Oradora: Formar para empregar é o objetivo primordial do Governo de 

coligação. 

A criação do Gabinete de Orientação Vocacional e Profissional será uma resposta 

para os jovens desempregados de longa duração e desempregados mais 

vulneráveis. Vai permitir diagnosticar, categorizar, acolher e trabalhar os perfis 

desses desempregados, envolvendo-os no seu percurso de reintegração no 

mercado de trabalho e na definição das etapas deste percurso. 

Há o compromisso e a vontade política deste Governo em melhorar as 

circunstâncias laborais dos açorianos, em parceria com as empresas e com as 

escolas profissionais. E isso responde às necessidades do presente e antecipa os 

desafios do futuro. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 
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Presidente: Muito obrigado, Sra. Deputada. 

Pergunto se há mais inscrições. 

Sr. Deputado António Lima, faça favor. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

Com esta proposta de Decreto Legislativo Regional, o Governo pretende criar 

aquilo que chama uma nova política regional do emprego. 

Em primeiro lugar, antes de irmos ao conteúdo da proposta, importa, na nossa 

opinião, referir que aprovar, ou não, esta legislação nesta Casa pouca ou nenhuma 

diferença fará, porque, por incrível que pareça, o que está nesta legislação, o que 

se pretende com esta legislação é que sirva de base legal para um conjunto de 

programas que já existem, que o Governo já criou, já regulamentou e já estão em 

vigor. 

E, na minha modesta opinião, não é assim que se legisla e não é assim que deve 

acontecer, porque esta Casa não serve apenas para ratificar as decisões do 

Governo. O que o Governo deveria ter feito em primeiro lugar era propor esta 

alteração ou outra e depois regulamentar, mas já lá vamos. 

A proposta define de forma muito genérica um conjunto de tipologias de emprego 

que o Governo, como já referi, já criou, já implementou, já estão totalmente em 

vigor, por exemplo, os programas à criação e manutenção de emprego, de postos 

de trabalho, como o CONTRATAR e o CONTRATAR+, que já estão criados há 

vários meses, há mais de um ano e já estão em vigor. Os programas de estágio, 

como o ESTAGIAR L o ESTAGIAR T o ESTAGIAR U e agora o ESTAGIAR+ 

já estão criados até em legislaturas muito, muito anteriores. Ou seja, o Governo 

quer fazer crer que cria uma nova política de emprego com esta proposta, quando 

apenas procura o aval deste Parlamento a uma política que já implementou e que 

não está, efetivamente, essa política, de acordo com o quadro legal existente. Essa 

política não está de acordo com o quadro legal existente, aliás, é por isso que ele 
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não é referido nas Resoluções do Conselho do Governo que criaram grande parte 

destes programas. 

Para além de construir a casa pelo telhado, esta forma de legislar, apresentando 

uma proposta que já está regulamentada até ao mais ínfimo pormenor, é 

desrespeitadora do papel deste Parlamento, enquanto única entidade com poder 

legislativo no contexto do nosso sistema autonómico. 

A verdade é que o Governo, como já referi, não tinha base legal para criar muitos 

dos programas de emprego que criou e que implementou. E não somos nós que o 

dizemos. O Tribunal de Contas, ainda no período de vigência do anterior Governo, 

em auditoria aos programas de emprego existentes, considerou que não existia 

base legal para tal, como sabe muito bem. E para alguns, não para todos, para 

alguns dos programas de emprego. 

Secretária Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego 

(Maria João Carreiro): Para a maioria! 

O Orador: E que, até hoje, o quadro legal existente é o Decreto Legislativo 

Regional n.º 28/2004/A, de 24 de agosto, que estabelece as normas a seguir para 

a Administração Regional em matéria de fomento da empregabilidade e da 

qualificação dos trabalhadores e promoção do emprego, que agora se pretende 

revogar. 

Mas se esta proposta é, na nossa opinião, desrespeitadora do papel deste 

Parlamento, o conteúdo também não merece a nossa concordância. A vantagem 

que nós temos neste debate é que, ao contrário de outros em que a proposta nos é 

apresentada e nós só podemos imaginar aquilo que o Governo fará com ela ou 

como a regulamentará, neste caso nós já sabemos qual é a regulamentação e qual 

é a política que se quer implementar. Se há alguma vantagem neste processo 

inverso, é esta. 

Então, vamos lá ver, o Governo pretende continuar a pagar salários a empresas 

que contratem trabalhadores precários. O CONTRATAR+ é um programa não de 
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fomento da empregabilidade, é um programa de fomento da precariedade. Para 

nós, é totalmente inaceitável! 

Os apoios à contratação e à estabilização do emprego podem-se justificar em 

determinados setores, em determinados contextos. Na verdade, neste contexto de 

pleno emprego ou quase pleno emprego, eles são totalmente injustificados. 

Para além disso, não há nos programas de emprego do Governo qualquer distinção 

entre pequenas, micro, médias e grandes empresas. Para o Governo é tudo igual. 

E o Governo tanto paga os salários a empresas que têm lucros de milhões, e há 

muitas, como paga os salários e uma micro empresa que está com dificuldades. 

Ou seja, para nós, aqui não há qualquer tipo de equidade. E essas são medidas de 

grande iniquidade, que não protegem as micro e pequenas empresas e que 

beneficiam essencialmente os grandes grupos económicos e as empresas mais 

poderosas na nossa Região. 

E o Orçamento da Região está a contribuir para os lucros de quem não precisa de 

apoios, porque está a ter bons resultados, está a ter lucros da sua atividade e não 

precisa que os açorianos e os contribuintes açorianos paguem subsídios a quem 

tem lucros. 

E esta proposta, para além disso, mantém, no essencial, regulamentos com 

situações de precariedade inaceitável, como já tivemos oportunidade de 

denunciar, como os chamados bolseiros que estão ao abrigo do ESTAGIAR L, 

que estão sujeitos a uma completa discricionariedade da Administração Pública e 

que recebem um salário a hora, imagine-se. Mantém programas como o SEI, que 

paga apoios baixíssimos, muito abaixo do salário mínimo. Estes são apenas alguns 

dos motivos que nos levam a discordar totalmente desta proposta na forma, mas, 

sobretudo, no conteúdo.  

E já sabemos, felizmente, o que o Governo pretende com esta iniciativa, porque, 

ao contrário do que é habitual e deveria acontecer, o Governo já aplicou a lei que, 

paradoxalmente, ainda nem foi aprovada. E é por isso que o Bloco de Esquerda 
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não apresentou propostas de alteração, porque propostas de alteração, da parte do 

Bloco de Esquerda, para este diploma seria, naturalmente, um diploma totalmente 

refeito e totalmente novo. 

E há propostas de vários partidos, que aqui e ali podem, não direi melhorar, mas 

trazer alguns aspetos positivos, mas, no que diz respeito à avaliação global que 

fazemos, é absolutamente negativa. 

E termino apenas dizendo que não vale a pena nós confundirmos esta proposta 

com a conjuntura económica que nós estamos a viver. Ela, felizmente, e digo com 

toda a sinceridade, felizmente, levou e tem levado a uma redução significativa e 

consistente o desemprego, aliás, como está acontecer em todo o país, mas isso não 

significa que não haja desempregados, porque ainda há, não significa que não haja 

precariedade, porque há e muita, não significa que todas as pessoas que estejam 

empregadas e a trabalhar estejam nas melhores condições, porque, efetivamente, 

a crise que nós atravessamos continua a trazer e vai trazer muitas dificuldades a 

muita gente. E não vou falar da guerra nem de coisas parecidas. Há um conjunto 

de problemas graves. E não vale a pena confundir uma proposta relativamente a 

políticas de emprego com uma conjuntura económica que é particular e que, já 

agora, também é preciso ter cuidado em não embandeirar em arco, porque nós não 

sabemos o que é que o próximo ano nos reserva.  

Muito obrigado. 

Deputado Carlos Freitas (PSD): Os resultados são melhores! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Vamos fazer um intervalo. Regressamos às 18 horas e 30 minutos. 

 

Eram 18 horas e 08 minutos. 

 

Presidente: Sras. e Srs. Deputados, agradeço que reocupem os vossos lugares. 
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Eram 18 horas e 35 minutos. 

 

Estava inscrita, antes do intervalo, a Sra. Secretária Regional da Juventude, 

Qualificação Profissional e Emprego. E eu vou-lhe dar a palavra. Faz favor, Sra. 

Secretária Regional. 

(*) Secretária Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego 

(Maria João Carreiro): Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo:  

Em primeiro lugar, gostaria aqui de dar bem nota a quem nos está a ouvir lá em 

casa que este diploma é sinal de um avanço, revela ambição, vontade política, ... 

Secretária Regional da Educação e dos Assuntos Culturais (Sofia Ribeiro): 

Muito bem! 

Deputado Nuno Barata (IL): Menos, menos! 

A Oradora: ... e, portanto, dá bem nota da trajetória deste Governo em termos de 

estratégia para o emprego e para a qualificação. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Os números não nos trazem qualquer dúvida em termos da nossa 

situação, em termos de emprego versus desemprego. Foi referenciado aqui em 

mais do que um momento. 

Pronto, e lamento, Sr. Deputado Berto Messias, que lhe incomode estes 

resultados, mas os açorianos estão satisfeitos com a nossa trajetória. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

A Oradora: Quando registamos o número de desemprego mais baixo nos últimos 

12 anos, quando registamos o número de ocupados mais baixo em 7 anos, quando 
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registamos o número da população empregada com registos históricos, quando 

temos histórico no desemprego jovem, os açorianos ficam satisfeitos. 

Já fizemos tudo? Não, há muito mais para fazer. Mas a verdade é que a política 

aqui refletida neste DLR trata-se de um diploma de enquadramento geral. Não 

podemos, desde logo, aqui, cingir-nos às especificidades, quando, depois, é 

regulamentado seja por Portaria, seja por Decreto Regulamentar Regional, seja no 

âmbito de uma Resolução. 

É importante, é sinal de avanço, ao contrário das propostas apresentadas pelo 

Partido Socialista que dão um sinal de bastante retrocesso. E passo-lhe a explicar: 

quando o Tribunal de Contas vem dar nota de que estavam, desde 2013, a governar 

sem plano regional de emprego, isso é que é questionável, até custa-me a 

acreditar! 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

A Oradora: Quando vêm referenciar que as medidas implementadas não tinham 

enquadramento legal, isso é merece a nossa preocupação!  

E estamos aqui a apresentar uma solução, um diploma abrangente, flexível, em 

resposta dos sinais de mercado que nos vão dando e, portanto, que seja um 

diploma adequado.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

A Oradora: Os programas específicos serão devidamente regulamentados. 

E, portanto, eu gostaria de dar nota de que, quando se fala em plano de emprego 

regional, proposto no Partido Socialista, defendendo que vai ao encontro aqui do 

Tribunal... do Relatório de Contas, ... 
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Deputado Carlos Silva (PS): Relatório e Contas ou Tribunal de Contas, Sra. 

Secretária? É que é diferente! 

A Oradora: ... é preciso não esquecer que o DLR vigente falava em plano 

regional de emprego. A proposta aqui apresentada não fala em plano regional de 

emprego, fala numa conceção e numa estratégia, porque nós defendemos uma 

estratégia em que temos que negociar com os parceiros sociais e que mereça aqui 

consensos. E até é o que já é feito a nível nacional. A nível nacional não existe 

plano nenhum de emprego, portanto, estaríamos num retrocesso se viéssemos 

caminhar com um plano regional de emprego, quando defendemos uma estratégia, 

desde logo que vai ao encontro também até do próximo quadro comunitário. 

Precisamos de um período mais abrangente. 

E gostaria aqui de dizer, Sr. Deputado, que, quando nós temos um diploma, nós 

falamos em estabilidade laboral, nós falamos nos jovens em geral, portanto, os 

jovens em geral abrangem, desde logo, os jovens NEET.  

Como já tive aqui oportunidade de dizer nesta Casa e noutras instâncias, já 

criámos o Gabinete de Orientação Vocacional e Profissional e tem como público-

alvo específico os jovens NEET. Já temos preparados planos de emprego pessoal, 

já estamos a percorrer as várias ilhas e as várias freguesias, com vários jovens 

intervenientes, com plano formativo envolvido, envolvendo outras instituições, 

outros departamentos do Governo, desde logo para que haja aqui um contacto de 

bastante proximidade. 

Em relação à orientação profissional, a orientação profissional está prevista no 

DLR n.º 24/2010/A, de 22 julho. Mantém-se, Sr. Deputado. Portanto, está em 

vigor e mantém-se, não é revogado. 

No que diz respeito aos estágios, é preciso dar nota que apenas é revogado o artigo 

5.º e o artigo 6.º do diploma aqui mencionado, porquê? Porque foi necessário, já 

em 2020, em sede de Orçamento, propor a alteração porque o diploma existente 

não permitia aplicar o modelo dos estágios que vigoravam. E se nós não 
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procedêssemos aqui à alteração e aqui à apresentação deste diploma, Sr. 

Deputado, os açorianos... 

Deputado Carlos Silva (PS): Isso está muito confuso! 

A Oradora: ... não beneficiariam da medida CONTRATAR.ESTÁVEL ou do 

TURIS.ESTÁVEL, em que nós apoiámos em 24 milhões de euros. 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Muito bem! 

A Oradora: Só em 2022, nós apoiamos 14 milhões de euros. Em 2019, foi o 

período de referência antes da Covid, apenas os açorianos foram apoiados, as 

medidas de apoio à contratação, em 6,89 milhões. Portanto, nós estamos no bom 

caminho. E este diploma revela ambição e eficácia nas nossas medidas. 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Muito bem! 

A Oradora: No diz respeito aqui ao Sr. Deputado Nuno Barata, que fez aqui 

menção à questão do programa dos estágios e as idades contempladas, eu queria 

esclarecer dando nota do seguinte: desde logo, foi aqui já anunciado que vamos 

criar um programa destinado aos jovens ou àquela população com mais de 30 

anos, em que poderão fazer aqui uma experiência em contexto laboral, inserida 

em mercado de trabalho, para desenvolver competências. Desde logo, vamos criar 

este programa. Além disso, o próprio DLR permite contemplar os jovens com 

idade de mais de 30, porque o DLR não fixa idades.  

Deputado Carlos Silva (PS): Qual é o critério? 

A Oradora: A idade está fixada na Resolução do Conselho do Governo. Portanto, 

precisamos de um DLR abrangente, flexível. Aqui está um exemplo. Precisamos 

de um DLR abrangente e flexível. 

E também importa, aqui, desde logo, destacar que, quando nós falamos em 

programas de estágio, vamos ao encontro das recomendações em matéria de 

empregabilidade jovem em termos europeus, que identifica como jovens até aos 

29 anos. 

No que diz respeito aqui ao Sr. Deputado José Pacheco, em relação à formação, à 
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mão de obra qualificada, este Governo, atento a esta necessidade, tem dado 

resposta a vários níveis, pela via da formação, pelo FORM.AÇORES e o 

QUALIFICA.IN, que permite formar à medida e apoiar a qualificação e 

reconversão da população ativa, empregada e desempregada, para nichos de 

mercado onde há necessidade em recrutar.  

E, além disso, também temos aqui outros programas, como o CONTRATAR e o 

TURIS.ESTÁVEL, que permitem apoiar contratação, em que por via desse apoio 

é possível, no caso do TURIS.ESTÁVEL, ... 

Deputado Carlos Silva (PS): A Associação Hoteleira diz que não é funcional! 

A Oradora: ... formar ex-trabalhadores, ou seja, numa época baixa, em função da 

sazonalidade que nós vivemos. E, portanto, em traços gerais era este ponto. 

No que diz respeito ao Sr. Deputado António Lima, em relação à precariedade, a 

precariedade merece logo a nossa atenção. Quando foi aqui dito e hoje anunciado 

que vamos reforçar o CONTRATAR.ESTÁVEL, apoiando aqui aquele nicho de 

mercado pela via da formação, nós queremos a estabilidade laboral e queremos 

promover as melhores condições de vida. Todo este DLR reflete propostas que 

visam melhorar as condições de vida dos nossos açorianos. E é para isso que cá 

estamos, para resolver os seus problemas. 

Disse. 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Pergunto se há mais inscrições.  

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor, tem a palavra.  

(*) Deputado Berto Messias (PS): Muito obrigado. 
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Sra. Secretária, enfim, temos perspetivas bem diferentes daquilo que deve ser o 

futuro de médio prazo das políticas de juventude, das políticas de qualificação e 

emprego na nossa Região.  

E, de facto, há aqui abordagens que, enfim, são estranhas. Eu devo dizer: penso 

que o Sr. Deputado Pedro Neves gostou muito da intervenção do Sr. Deputado 

Pedro Pinto, é que a intervenção do Sr. Deputado Pedro Pinto não tem nada a ver 

com o diploma que nós estamos aqui a discutir. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Oh, Sr. Deputado... 

O Orador: E, portanto, enfim, especifica um conjunto de questões que o CDS 

defende e acredita, legitimamente, mas que não estão, de todo, plasmadas neste 

diploma.  

E, portanto, reitero tudo aquilo que disse na minha primeira intervenção 

relativamente a esta matéria: este é um diploma excessivamente vago, que não 

materializa nada, é um pouco como o Melhoral, não faz bem nem faz mal, não 

alterará em medida nenhuma aquelas que são as políticas nestas áreas do Governo 

Regional. Bastará uma breve leitura deste diploma para facilmente se perceber 

isso. E, na nossa perspetiva, constitui um retrocesso em muitas matérias, desde 

logo naquelas que referi na minha primeira intervenção, desde logo o fim da 

obrigatoriedade da elaboração de um plano regional de emprego da nossa Região, 

de médio prazo, que possa congregar um conjunto de opiniões, de discussões, de 

perspetivas, seja dos órgãos de Governo próprio, seja das entidades patronais, seja 

das forças sindicais, enfim, de todos aqueles que têm preocupações e que têm 

como área de intervenção as questões laborais na nossa Região. 

E, portanto, este diploma constitui um retrocesso relativamente àquilo que está 

em vigor na nossa Região.  

E dizer também o seguinte, porque isso acho que fica claro do debate que tivemos 
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até agora, referindo-me àquela que foi a intervenção do Sr. Deputado Paulo 

Estêvão, agora coadjuvado pela Sra. Secretária Regional Maria João Carreiro: o 

Sr. Deputado Paulo Estêvão faz lembrar aquele ministro da informação do regime 

de Saddam Hussein, que nas ruas de Bagdade dizia que não haveria qualquer 

invasão norte-americana, quando os caças norte-americanos já sobrevoavam os 

céus de Bagdade. 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): Ainda por cima, esta piada é minha! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Essa tem 

direitos de autor! 

O Orador: E, portanto, as afirmações do Sr. Deputado Paulo Estêvão mostram, 

de forma clara, que esta é uma coligação e um Governo que estão alheados da 

realidade do que se passa lá fora.  

Eu não vou entrar na guerra dos números. O Partido Socialista fez o que tinha a 

fazer com base nas suas circunstâncias. O Governo está a fazer aquilo que entende 

fazer. Não temos tempo, mas estamos disponíveis para discutir aprofundadamente 

a população empregada, a que é que se refere essa população empregada, os níveis 

de precariedade dessa população, os setores em que desempenham funções e o 

que é que está na base da estrutura social dessa população.  

Mas naturalmente que os bons resultados não nos incomodam, pelo contrário, os 

bons resultados que possam existir em vários setores satisfazem sempre a favor 

dos Açores. 

Mas aquilo que fica evidente é que a narrativa do Sr. Deputado Paulo Estêvão e a 

narrativa da Sra. Secretária Maria João Carreiro são muito claras, nós temos um 

Governo e uma coligação que estão alheados da realidade. Quem está lá fora, 

quem levou um impacto brutal mensal na prestação que tem que pagar à banca da 

sua casa, não percebe esta perspetiva. Quem está lá fora, que vai ao híper, que vai 

ao Continente, que vai ao Guarita, que vá onde for e que vê que o cabaz de 

alimentos duplicou o seu valor, não percebe esta perspetiva do Governo. Quem 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

157 

está lá fora, que teve que parar os seus investimentos devido ao aumento brutal 

dos preços, não percebe esta narrativa. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

O Orador: Este é um Governo e uma coligação que, por aquilo que aqui 

afirmaram neste debate, estão alheados da realidade.  

O Partido Socialista trabalha todos os dias para estar sintonizado com os 

problemas e com as preocupações das pessoas.  

Deputado Gustavo Alves (PPM): E os outros não? Que soberba! 

O Orador: É isso que continuaremos a fazer. E julgamos que este diploma não 

responde àqueles que são os desafios de médio prazo na área da qualificação e na 

área do emprego, não faz referências ao combate à precariedade, não faz 

referências concretas aos jovens “nem-nem”, acaba com um plano regional de 

emprego, que era um instrumento fundamental de concertação e de diálogo para 

a perspetiva de médio prazo nestes setores na nossa Região. 

E, portanto, na nossa perspetiva, esta não é uma boa proposta nesta fase nem 

responde àqueles que são os desafios da nossa Região de médio prazo. Por isso, o 

Partido Socialista não pode, naturalmente, concordar com a proposta que é aqui 

apresentada. Veremos como decorrerá o debate na especialidade e a votação que 

a bancada da coligação fará das propostas que estão aqui apresentadas.  

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está inscrito o Sr. Deputado Joaquim Machado, a quem dou a palavra. Faça favor. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente e Srs. Membros do 
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Governo Regional: 

“Alheados da realidade”, convenhamos que pode ser um bom soundbite, mas não 

passará disso. “Alheados da realidade” é quem não percebe que, hoje, os Açores, 

apesar das circunstâncias, e elas não podem ser ignoradas, da inflação, da guerra, 

de todo esse contexto, nós temos o maior número de sempre de açorianos 

empregados! Isso não pode ser omitido! 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Muito bem! 

O Orador: E quem se esquece disso, quem ignora e quem desvaloriza, como fez 

agora o Sr. Deputado do Partido Socialista, esses, sim, estão alheados da 

realidade. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Esses, sim, têm dificuldade em perceber que a tarefa é difícil, que tem sido muito 

árdua, mas que está a dar bons resultados. 

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

O Orador: Está a dar bons resultados, que o digam mais de 117100 açorianos 

que têm emprego. E têm emprego, naturalmente, que nós queremos que seja um 

emprego ainda mais estável. Têm emprego, que nós queremos que seja mais 

digno, nomeadamente através da remuneração. Mas também é para isso que 

existem os programas e as políticas de emprego, que estão genericamente 

definidas neste Decreto Legislativo, que tem uma função de ser orientador. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E quando aqui vem é para ratificar o que está feito e, sobretudo, para 

dar orientação para aquilo que ainda falta fazer. Sim, porque falta sempre fazer 
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muito. Nós temos o desemprego mais baixo dos últimos 14 anos, mas isso não 

nos acomoda.  

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

O Orador: Enquanto houver um açoriano desempregado, obviamente que é 

responsabilidade política e social de quem está na governação tudo fazer para que 

esse açoriano também tenha a dignidade de um emprego. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

O Orador: Agora, nós não podemos esquecer os resultados da governação, mas 

que, quando são vistos à lupa, dão ainda mais a noção do que foi feito e bem feito 

nos últimos dois anos. Por exemplo, o desemprego jovem, entre outubro de 2020, 

quando o PS deixou a governação, e outubro de 2022, desceu 35,7%. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): O Sr. 

Deputado Berto Messias confirma? 

O Orador: É o número mais baixo de jovens desempregados nos Açores. E o 

Partido Socialista acha que isso é uma coisa de somenos importância, que terá 

caído do céu por uma circunstância qualquer, o que se calhar é efeito dos 

programas. Bom, e os senhores quando governaram não tinham programas? 

Tinham! Tinham gente nos programas ocupacionais que era o dobro do que temos 

hoje! 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: E, depois, com toda aquela vaguidão habitual, o Sr. Deputado Berto 

Messias diz: oh, os senhores estão alheados da realidade. E diz isto querendo 
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convencer-se, porque nem ele está convencido de tal coisa, e querendo convencer-

nos de que tem razão, de que nós não vemos o que está aí. Nós vemos o que está 

aí e o que falta fazer, como vimos e continuamos a tentar resolver aquilo que os 

senhores nos deixaram... 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

O Orador: ... e aquilo que continuam a meter na engrenagem! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Porque, um dia, os senhores dizem: bom, está a crescer o número de 

pessoas nos programas ocupacionais, coisa que é absolutamente falsa, porque os 

números estão aí e são do Instituto de Emprego e Formação Profissional e do INE, 

portanto, insuspeitos, nos quais nós não temos nada a ver, mas, um dia, dizem que 

está a crescer o número de pessoas nos programas ocupacionais, no outro dia, 

reclamam alguns Srs. Deputados da bancada do Partido Socialista, que até são 

Presidentes de Junta, que querem mais gente nos programas ocupacionais nas suas 

Juntas de Freguesia. Por amor de Deus, entendam-se! 

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

O Orador: E, sobretudo, percebam que este tipo de contributo, na verdade não é 

um contributo, apenas cria ruído, não ajuda à solução. 

O Sr. Deputado diz que este Decreto Legislativo trazido pelo Governo é muito 

genérico. Pois, nas propostas do Partido Socialista, tanto naquelas que deram 

entrada sob a forma escrita, como naquelas que foram supostamente enunciadas 

pelo Deputado Berto Messias, eu não vi uma proposta ou uma reflexão sobre 

alguns desafios, sim, estruturantes que nós temos na nossa Região, como, de resto, 

no país, um pouco por todo o mundo, nos tempos atuais, em termos de emprego, 

que é a estabilidade do emprego, a dignidade, responder aos desafios que o novo 

emprego traz, que tem mais mobilidade, mais flexibilidade, flexibilidade que 

passa, por exemplo, pelo número de horas de trabalho semanal, pela remuneração, 

pela desadequação tecnológica, que cada vez vai ser mais intensa, mais rápida e 
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mais penetrante e, portanto, exigindo uma formação de ativos, de empregados, 

mais intensa, em simultâneo com o desempenho de atividades profissionais, eu 

não vi o Partido Socialista a dar um contributo sobre isso. Está muito preocupado 

com a falta de um plano regional para o emprego, ... 

Deputado João Vasco Costa (PS): Uma coisa de somenos importância! 

O Orador: ... coisa que eu acho que o Partido Socialista nunca fez, ou melhor, eu 

acho que tenho uma vaga ideia de que uma vez fez e que dizia que ia criar um 

número infinito de empregos, bom, que eram aqueles que, na altura, o Sr. Vice-

Presidente do Governo, Sérgio Ávila, multiplicava e multiplicava, ... 

Deputado Carlos Silva (PS): Era o petróleo! 

O Orador: ... com o mesmo significado e a mesma realidade do superavit que ele 

tanta vez nos anunciou, o superavit das contas da Região. Bom, são 3500 milhões 

de euros, não é, Secretário Regional, que estamos a dever? 

Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública 

(Duarte Freitas): Eram só para as florestas, mil postos de trabalho. 

O Orador: Ah, mil postos para o trabalho nas florestas. Cá está. Lembra-se o Sr. 

Secretário Regional das Finanças. Agradeço-lhe ter-me avivado a memória. 

Exatamente, tinha um plano regional. De que é que valia o plano regional se nós, 

no fundo, tínhamos uma taxa de desemprego que era muito maior do que aquela 

que temos hoje, se o número de açorianos em programas ocupacionais era o dobro 

do que temos hoje, se o número de jovens desempregados era mais 60% do que 

temos hoje? De que é que vale um plano? Um plano não vale por si mesmo. Vale 

mais do que um plano aquilo que um Governo é capaz de fazer. E este Governo 

está a dar provas, assim o dizem os indicadores do emprego. 

Disse. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD e do PPM: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 
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Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Está inscrito o Sr. Deputado Pedro Pinto, a quem dou a palavra. Faz favor, Sr. 

Deputado. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente do Governo, Sras. e 

Srs. Membros do Governo:  

O Sr. Deputado Berto Messias estava com saudades de me ouvir e solicitou a 

minha intervenção. 

Deputado Berto Messias (PS): Por acaso não! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Ainda te vais 

arrepender disso! 

O Orador: Acusa-nos de estarmos alheados da realidade, que não estamos com 

isto a dar resposta às pessoas, aos açorianos que estão lá fora, que têm a prestação 

da sua casa, do seu empréstimo à habitação a aumentar, que não damos resposta 

com esta iniciativa legislativa ao aumento do cabaz alimentar de compras no 

supermercado. Bom, eu tenho aqui as propostas de alteração do Partido Socialista.  

Deputado Flávio Soares (PSD): Muito bem! 

O Orador: E, portanto, o Partido Socialista vai resolver este problema com esta 

proposta de alteração. Então, vejamos: plano regional de emprego, aqui não fala 

de bancos nem de cabaz; orientação profissional; respostas dos serviços públicos 

de emprego; plano pessoal de emprego; ... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Isso! 

O Orador: ... registo individual de qualificações; melhoria da qualificação; 

apresentação de resultados. Onde é que está o cabaz? Onde é que está a prestação 

da casa, Sr. Deputado Berto Messias? Então, nós não damos resposta a esses 

problemas, mas os senhores também não! Afinal, quem é que está alheado da 
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realidade, Sr. Deputado Berto Messias? 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muito bem! 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: O Sr. Deputado Berto Messias acusou-me de ter feito uma grande 

apresentação desta iniciativa e das políticas que estão aqui plasmadas nestes 

artigos. Pois bem, olhe, Sr. Deputado, com esta legislação pretende-se: 

Promover ações necessárias para o cumprimento da escolaridade obrigatória. 

Durante anos, anos e anos, houve açorianos que abandonaram o sistema escolar 

sem o complementarem; 

Formação de desempregados, para promover as competências para a sua 

empregabilidade e requalificar os desempregados; 

Formação de empregados, para melhorar a contínua qualificação e reconversão 

profissional, com cursos de competências básicas, com cursos de formação para 

a melhoria de competências profissionais; 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Está lá tudo! 

O Orador: Sr. Deputado, formação de jovens, aumento dos níveis de qualificação 

dos jovens, transição do sistema de ensino para a vida ativa e integração 

profissional; 

Programas específicos, Sr. Deputado, para a formação profissional, para apoio à 

criação e manutenção de postos de trabalho, apoio ao empreendedorismo e criação 

do próprio emprego ou da própria empresa, Sr. Deputado; 

Apoio a estágios, de forma a melhorar o perfil de empregabilidade dos jovens; 

Criação e manutenção de postos de trabalho para combater o desemprego; 

Promover a estabilidade laboral e garantir a manutenção de postos de trabalho; 

Apoio ao empreendedorismo, Sr. Deputado, para a criação do próprio emprego. 
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Sr. Deputado, afinal, está aqui, V. Exa. é que não leu!  

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Não leu o 

diploma! 

O Orador: Afinal, V. Exa. é que está alheado deste debate! 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. Faça favor. 

(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Vice-

Presidente e Membros do Governo: 

Sr. Deputado Berto Messias, é a segunda vez que o vejo a utilizar a figura do 

ministro iraquiano que negava o êxito da invasão norte-americana e os tanques 

americanos passavam no horizonte. Essa imagem é minha, Sr. Deputado, tem 

direitos de autor. E, portanto, já é a segunda vez que V. Exa. utiliza. Pelo menos 

diga quem é o autor da imagem. Isso também só demonstra, não devia queixar-

me, só demonstra o êxito que teve a imagem, no início da minha presença no 

Parlamento. Isso foi logo na primeira legislatura. 

Quero, Sr. Deputado, dizer-lhe o seguinte: não embandeirei em arco quando aqui 

referenciei os resultados que estamos a obter. Eu percebo perfeitamente que temos 

que melhorar. Eu percebo perfeitamente que não estamos contentes com estes 

resultados, queremos mais e melhor. Não quero ser condescendente com o 

Governo em relação a esta matéria, porque há uma grande exigência por parte dos 

Grupos Parlamentares que apoiam o Governo e de todos os outros também, para 
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que os resultados ainda sejam melhores. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Muita 

exigência! 

O Orador: E, portanto, não se trata disso. Mas os êxitos alcançados, os números 

alcançados mostram uma coisa: sinalizam que o caminho que está a ser percorrido 

é o caminho correto, porque se não fosse correto, então, os resultados não seriam 

tão positivos. Como é que o senhor explica que se alcance o maior número de 

empregados de sempre nos Açores, de pessoas empregadas e a trabalhar nos 

Açores? Explique-me isto! Aconteceu por geração espontânea? Se a estratégia 

não fosse correta, tínhamos estes resultados? 

V. Exas. dizem: bom, nós estudávamos mais, nós planificávamos mais... Bom,  

mas os senhores planificavam e estudavam, mas os resultados concretos eram 

piores. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Eram, isso é 

verdade! 

O Orador: O que quer dizer pelo menos que o vosso estudo não era muito eficaz 

ou que não chegava aos resultados e não obtinha as conclusões certas. A verdade 

é que o caminho que está a ser percorrido é avalizado pelos resultados que estamos 

a obter. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Temos o desemprego mais baixo dos últimos 14 anos. V. Exa. como 

é que explica estes resultados? O que estamos a fazer, estamos a fazer mal? 

Estamos a fazer mal? Estamos a fazer mal, porquê? Estamos a fazer mal porque 

estamos a ter melhores resultados do que V. Exa., que nunca obteve nos Governos 

que integrou, que jamais obteve no âmbito dos Governos que integrou? Estamos 

a fazer mal? 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 
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O Orador: Não, estamos a fazer bem, estamos a fazer melhor e ainda queremos 

fazer melhor! 

Sr. Deputado, quando baixamos os impostos, no início da legislatura, contra a 

vontade do Partido Socialista, ... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): E o senhor era 

contra! 

O Orador: ... com a oposição feroz do Partido Socialista e do Bloco de Esquerda, 

diga uma coisa: estávamos errados? Não, não estávamos errados! 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Não, 

estávamos certos! 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Votaram contra a baixa de impostos! 

O Orador: A medida teve e está a ter efeitos muito benéficos para a economia 

dos Açores, porque só se consegue emprego com a economia a funcionar. E a 

economia só funciona diminuindo impostos. E é esse o resultado que estamos a 

obter. E por isso é que estamos a obter estes resultados.  

Sr. Deputado, diga-me uma coisa: o futuro era também deixar a Região sem um 

Orçamento, no âmbito das medidas que é necessário implementar de caráter 

social, com uma situação tão difícil, e que V. Exa., o Partido Socialista e o Bloco 

de Esquerda tentaram a todo o transe impedir que a Região Autónoma dos Açores, 

nas circunstâncias tão difíceis que estamos a enfrentar, não tivesse Orçamento 

neste momento, se vossa votação tivesse obtido êxito? Se V. Exa. mais o Bloco 

de Esquerda tivessem obtido êxito no sentido de chumbar o Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores, neste momento não teria Orçamento, neste momento as 

medidas sociais não seriam aplicadas logo no início do ano! Essa é que era a 

estratégia? 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  
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(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

O Orador: Não era, não era de certeza. E é por isso que os resultados são bons. 

Mas, Sr. Deputado, posso-lhe garantir o seguinte: não estamos satisfeitos, 

queremos mais, ... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Nada 

satisfeitos! 

O Orador: ... mas o caminho que estamos a seguir é o caminho correto, é o 

caminho que os resultados avalizam! 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra o Sr. Deputado António Lima. 

(*) Deputado António Lima (BE): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Membros do Governo: 

Antes de ir à resposta da Sra. Secretária Regional, que naturalmente agradeço, não 

posso deixar de, de certa forma, salientar aqui a profunda... já não digo 

incoerência, mas o argumento ridículo que o Sr. Deputado Paulo Estêvão atira 

contra... eu falo pelo Bloco de Esquerda, naturalmente, mas contra o Bloco de 

Esquerda. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Isso é que é 

humildade democrática. Ó Paulo Estêvão, tu admites isso? 

O Orador: Dizer que quem votou contra o Orçamento queria o caos da Região e 
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que quem vota contra Orçamento, basicamente, está contra os Açores. É esse o 

seu argumento. 

Bem, o que eu lhe pergunto, Sr. Deputado Paulo Estêvão, é: o senhor, quando 

estava na oposição e votou inúmeros Orçamentos do Governo do Partido 

Socialista e votou contra, o que é que aconteceria? Se a sua posição política de 

votar contra era legítima, ou não era. E o que é que aconteceria se o Orçamento 

tivesse sido chumbado? Seja sério! É que esse argumento... As pessoas não se 

esqueceram que o senhor estavam na oposição há dois anos atrás. Mas julgo eu 

que não valerá a pena irmos por aí e há assuntos, efetivamente, relativos à proposta 

que vale a pena abordar. 

Sra. Secretária, diz o Governo que está convictamente a tentar combater a 

precariedade. Bem, como referi, eu não acredito nisso, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Como sempre! 

O Orador: ... não acredito nem pelos programas que o Governo criou, 

regulamentou e que agora quer legalizar. Quando se apoia, subsidia... E eu 

admiro-me que um partido como uma Iniciativa Liberal apoie subsídios para se 

pagar salários indiscriminados, subsidie o pagamento de salários de contratos a 

prazo. De que forma é que isso combate a precariedade? Se nos explicar, eu talvez 

fique mais esclarecido. Mas, de facto, isso não é combate à precariedade, isso é o 

contrário, é fomento da precariedade.  

Mas também é a prática do Governo, não são só os programas. Bem, este Governo, 

nós sabemos que está a aumentar o número de recibos verdes, de avenças na 

Administração Pública. Aliás, temos um requerimento de 10 de outubro, que já 

passou o prazo há muito tempo de resposta, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Há muito, não é bem! 

O Orador: ... a perguntar quantas avenças há na Administração Pública neste 

momento. E, curiosamente, o Governo não responde, quando foi este Governo e 

esta maioria que apresentaram uma proposta de redução do prazo de resposta aos 
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requerimentos parlamentares, uma matéria muito cara ao Sr. Deputado Paulo 

Estêvão. O que é que tem a dizer quando o Governo ignora, não responde a 

requerimentos deste Parlamento? Diga lá! O que é que tem a dizer desse respeito 

pelo Parlamento? 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Ele discorda! 

O Orador: Porque o Governo o que está a fazer é a esconder a realidade, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não apoiado! 

O Orador: ... a maquilhar a realidade, para depois responder quando lhe der jeito. 

Aliás, o caso que recentemente nós soubemos, aliás, tivemos que perguntar, 

imagine-se, à ERSE para conhecer qual é o rombo nas contas da EDA por um 

contrato que a EDA tem com a Bencom, seu acionista, o que é curioso, é preciso 

perguntar à entidade reguladora, porque o Governo não responde. E é essa a 

transparência que este Governo se arroga de ser o paladino. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Faça um 

debate de urgência! 

O Orador: E mais, precariedade? Como é que um Governo que mantém um 

programa do ESTAGIAR L, que tem bolseiros que fazem trabalho – já agora, 

porque, supostamente, fiscalização e acompanhamento do ESTAGIAR L não é 

coisa nenhuma –, mas que recebem à hora, não têm direito a férias, não têm direito 

a estar doentes, ... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Têm direito ao 

ordenado. 

O Orador: ... que lhes são descontados do ordenado. Isso é combate à 

precariedade? Não me parece! 

Mas sobre a realidade dourada que nós temos ouvido aqui, ... 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Na Coreia do 

Norte é melhor! 

O Orador: ... e termino já porque estou a ficar sem tempo, o Governo e a maioria 
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que suporta o Governo falam dos números de desemprego, mas deviam, por 

exemplo, olhar para os números do rendimento líquido dos trabalhadores por 

conta de outrem e aquilo que aconteceu, por exemplo, do segundo para o terceiro 

trimestre, que reduziu 35 euros, de 957 para 935, que, já agora, é um valor... 

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: ... 100 euros abaixo daquilo que é o rendimento líquido dos 

trabalhadores por conta de outrem no Continente, aliás, na média nacional, porque 

no Continente ainda mais, ou seja, a realidade não é tão dourada como querem 

pintar e tem problemas. Aliás, este indicador é deveras preocupante.  

Muito obrigado. 

Presidente: Obrigado, Sr. Deputado. 

A Mesa não tem mais inscrições... 

Sr. Deputado Berto Messias, faça favor. 

(*) Deputado Berto Messias (PS): Eu não queria, mas... 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

Eu queria partir, desde já, para a votação na especialidade, mas as últimas 

intervenções obrigam-me a usar da palavra.  

Em primeiro lugar, quero agradecer ao Sr. Deputado Pedro Pinto a publicidade 

que fez às propostas de alteração do Partido Socialista. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Ainda não encontrei lá nada sobre o cabaz! 

O Orador: Mas devo dizer-lhe, Sr. Deputado, o senhor deturpa aquilo que eu 

referi, porque, naturalmente, no final da minha intervenção, fiz uma abordagem 

global tendo em conta o contexto que temos e em que vivemos atualmente e 

também aquilo que se adivinha para 2023 e que já está e certamente continuará a 

condicionar a vida das famílias e das empresas açorianas. 

E dizer-lhe, Sr. Deputado Pedro Pinto, naturalmente que não é nesta proposta que 

estamos a discutir que vamos discutir o impacto da inflação, o aumento das taxas 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

171 

de juro, o aumento dos custos de vida, o aumento do cabaz de alimentos, o facto 

de na Região ainda não termos um sistema de incentivos para apoiar os 

empresários.  

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): O senhor não acha importante? 

O Orador: Naturalmente que não é este diploma, mas discutimo-lo, no último 

mês, no Plano e Orçamento. 

Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Trouxe um autocolante! 

O Orador: E, curiosamente, o Partido Socialista apresentou um plano de 

emergência social e económico para responder a esta conjuntura, e o senhor e a 

coligação votaram contra! Votaram contra! 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Votaram contra todos os partidos, menos o PS! 

O Orador: E, portanto quem introduziu a questão do Plano e Orçamento foi o Sr. 

Deputado Paulo Estêvão e, portanto, eu tive que fazer um breve flashback para a 

discussão que tivemos aqui há poucas semanas. 

E, portanto, eu reitero também aquilo que disse no final da minha última 

intervenção: por aquilo que ouvimos da Sra. Secretária Maria João Carreiro, por 

aquilo que temos ouvido de vários Membros do Governo, por aquilo que ouvimos 

há pouco do líder parlamentar da coligação, o Sr. Deputado Paulo Estêvão, como 

é a sua ânsia de puxar para cima o Governo, que não é puxar para cima os Açores, 

e o senhor confunde isso muitas vezes, ... 

Deputado Manuel Ramos (PS): Muito bem! 

O Orador: ... da mesma forma que criticar o Governo não é puxar para baixo os 

Açores, e os senhores têm essa manigância discursiva que não pode passar 

incólume, os senhores, a coligação e o Governo demonstram que estão alheados 
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da realidade e que não percebem o que se passa lá fora, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Não apoiado! 

O Orador: ... nem percebem as dificuldades que, infelizmente, muitas famílias e 

muitas empresas açorianas já estão a passar e, infelizmente, tudo indica, situação 

essa que se agravará em 2023. 

E, Sr. Deputado Barata, isto não é dramatização, isto é uma avaliação à realidade, 

quer à conjuntura e às circunstâncias de hoje, quer àquilo que se adivinha para 

2023.  

Presidente: Agradeço que termine, Sr. Deputado. 

O Orador: Para terminar, permita-me, Sr. Presidente, há pouco, houve um aparte 

do Sr. Secretário Duarte Freitas, em tom jocoso, com os mil postos de trabalho 

que o XII Governo queria que fossem criados no setor das florestas. Pois bem, Sr. 

Secretário, mil postos de trabalho ainda está muito longe dos 15 mil postos de 

trabalho que a Sra. Secretária Berta Cabral prometeu quando era candidata a 

Presidente do Governo. 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Sras. e Srs. Deputados... 

Tem a palavra o Sr. Deputado Joaquim Machado. 

(*) Deputado Joaquim Machado (PSD): Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Srs. Membros do 

Governo Regional: 

Este Partido Socialista, que às vezes nós temos dificuldade em identificar a 

liderança, pelo menos aqui dentro, tem algumas patologias. 
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Deputada Andreia Cardoso (PS): Ai meu Deus! 

O Orador: Além daquela que é, de facto, da própria negação, eu acho que tem 

um outro problema, que é o do atraso. De facto, no mês passado, em novembro, 

quando nós discutimos o Plano e o Orçamento, o Partido Socialista, com um ano 

de atraso, apresentou propostas.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: Devia tê-lo feito em novembro de 2021. Nessa altura, não teve 

propostas. E, portanto, trouxe as propostas passado um ano. 

E, hoje, nesta última intervenção do Sr. Deputado Messias, continua a insistir 

também no passado, aliás, toda a sua intervenção foi fixada no passado. O senhor 

queria ter um plano de emprego, coisa que o PS nunca teve, teve uma agenda, é a 

tal agenda que tinha os mil postos de trabalho nas florestas, ... 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Não é verdade! Até o PSD, no tempo deste 

senhor, já teve um, veja lá! 

O Orador: ... setor onde, creio, não terão criado uma mão cheia de postos de 

trabalho. Não se terão criado, sim. Não sei. Os mil seguramente não, a avaliar pela 

pelos indicadores do emprego nessa legislatura. 

Mas o Partido Socialista, também, na primeira intervenção do Sr. Deputado Berto 

Messias, vem reclamar ao Governo Regional a inscrição aqui nestas linhas de 

orientação do emprego e qualificação profissional, por exemplo, mais diálogo 

social.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

O Orador: O que não deixa de ser uma nota curiosa. O partido que, através de 

uma maioria absoluta musculada, recusou vezes sucessivas a reorganização do 

Conselho Regional de Concertação Social, ... 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

Deputado Gustavo Alves (PPM): Agora ninguém diz nada! 

O Orador: ... que estava formatada de forma a que era o próprio Governo a ter a 
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maioria do Conselho e a decidir o que lá fosse para decidir ou deliberar, é o mesmo 

partido que agora quer mais diálogo social. 

Mas mais, convém aqui lembrar uma coisa da qual dificilmente me esquecerei um 

dia, é que, sucessivamente, o Partido Socialista, o Governo Regional recusava-se 

fazer negociação coletiva na área da função pública. E o Sr. Vice-Presidente da 

altura, Sérgio Ávila, vinha aqui e chegava a dizer assim: bom (ele tinha iniciativa 

legislativa, mas, depois, como ela transitava para o Parlamento...), os senhores é 

que têm que fazer a negociação coletiva. Como se o Parlamento fosse uma 

entidade empregadora e que tivesse competência para fazer negociação coletiva 

com a função pública.  

E, portanto, é esse partido que não fazia a negociação coletiva, que hoje se arroga 

aqui no direito de vir exigir mais deste Governo. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: Nós, muito em breve, vamos ter aqui para análise um diploma que 

tem a ver com assistentes operacionais, onde a insuspeita CGTP fez os mais 

rasgados elogios à Sra. Secretária Regional da Educação por se ter sentado à Mesa 

com os sindicatos para fazer a negociação em várias rondas. 

E, já agora, o elogio maior, estou a antecipar já essa informação, Sra. Secretária 

Regional, foi o Governo Regional ter tido a recetividade que nunca tinha 

encontrado no Partido Socialista às propostas da CGTP para constarem do 

diploma. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 

O Orador: E, portanto, em matéria de emprego e de diálogo social, aquilo que o 

Sr. Deputado Berto Messias nos disse aqui, durante (até esgotou o seu tempo) 22 

minutos, ... 

Deputado Berto Messias (PS): 23. 

O Orador: 23, pronto. Eu tenho calma porque ainda tenho 5 minutos e não os 

vou gastar. 
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... é, de facto, um regresso ao passado... 

Deputado Francisco Coelho (PS): Está-se a sentir em casa! 

O Orador: ... naquilo que de pior esse passado tem. 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): É verdade! 

Presidente: Sr. Deputado Berto Messias, pede a palavra para... 

Deputado Berto Messias (PS): Sr. Presidente, para uma interpelação à Mesa. 

Presidente: Para uma interpelação à Mesa, não é, Sr. Deputado? 

(*) Deputado Berto Messias (PS): À Mesa, Sr. Presidente. 

Uma interpelação que terá... eu não lhe posso chamar uma interpelação dupla, 

porque isso não existe, mas uma interpelação para informar o Sr. Presidente, tendo 

em conta aquilo que foi afirmado várias vezes sobre a ausência de plano regional 

de emprego dos Governos do Partido Socialista, que eu vou fazer chegar à Mesa 

os links, porque são documentos extensos, muito grandes e, portanto, não quero 

dar esse trabalho à assessoria do Sr. Presidente, os links dos vários planos 

regionais de emprego aprovados pelos Governos do Partido Socialista. 

E a outra interpelação é que farei chegar à Mesa, também, a proposta de Decreto 

Legislativo Regional apresentada pelo XII Governo Regional que cria, na nossa 

Região, por proposta do Governo, o Conselho Económico e Social dos Açores. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Vozes dos Deputados da bancada do PS: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados da bancada do PS) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Assim que a Mesa rececionar os links, fá-los-ão chegar aos Srs. Deputados. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Estêvão. 

Deputado Berto Messias (PS): Lições de falta de diálogo?! Sr. Deputado 

Joaquim Machado, pelo amor de Deus! 
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(*) Deputado Paulo Estêvão (PPM): Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Vice-

Presidente e Membros do Governo: 

Sr. Deputado António Lima, o Sr. Deputado António Lima tem um grande defeito. 

E esse grande defeito, Sr. Deputado António Lima, um entre muitos, é que o Sr. 

Deputado António Lima não pode ter uma crítica política. Se tiver uma crítica 

política, responde logo com descortesia, utilizando um vocabulário que é, no 

mínimo... chamo-lhe descortesia, que é o “argumento ridículo”, que é a “falta de 

seriedade”, que são argumentos inaceitáveis na discussão entre pessoas 

civilizadas e, para mais, neste Parlamento e na defesa deste Parlamento. E por isso 

eu não acompanho V. Exa. na utilização desse tipo de vocabulário neste local, não 

acompanho V. Exa. nesse registo. 

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

E quero dizer-lhe: fica sozinho... 

Deputado António Lima (BE): Faça um protesto! 

Deputado Berto Messias (PS): Que sensível! 

O Orador: Não, não faço nenhum protesto. O meu protesto está feito. V. Exa., se 

quiser continuar a utilizar esse recurso, que é um insulto, ... 

Deputado António Lima (BE): Insulto?! 

O Orador: ... V. Exa. ficará sozinho nesse registo. O meu registo e a apresentação 

de argumentos. E o argumento, Sr. Deputado, é o seguinte: o argumento é que não 

era uma situação limite como a que estamos a viver, em nenhuma daquelas 

situações, quando o PPM votou como votou o Plano e Orçamento. 

Presidente: Agradeço que termine. 

O Orador: Termino, Sr. Presidente. 

E, mais que isso, vivíamos com uma maioria absoluta e nunca existiu o perigo que 
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o Plano e o Orçamento fossem inviabilizados porque o Partido Socialista tinha 

aqui a maioria absoluta. Portanto, são situações diferentes. Está a ver, Sr. 

Deputado? Servem muito melhor os argumentos do que um insulto. 

E devo dizer, também, para terminar, já que me foram aqui tomadas algumas 

imagens, Sr. Deputado Berto Messias, há uma outra imagem que eu acho que V. 

Exa., neste momento, está a incorrer, é aquela imagem que eu utilizei uma vez, 

que é aquela senhora, podia ser o senhor, que é para não ser mal interpretada esta 

situação, aquela senhora encontrada numa situação de adultério por parte do 

marido, e a senhora responde: acreditas mais naquilo que estás a ver, ou acreditas 

mais na minha palavra?  

Deputado Berto Messias (PS): É exatamente isso que o senhor está a fazer! 

O Orador: E eu considero que V. Exa. está a fazer a mesma coisa: ... 

Presidente: Tem de terminar, Sr. Deputado. 

O Orador: ... acreditas mais, pergunta-me V. Exa., naquilo que eu estou a ver em 

relação aos números do combate ao desemprego e à criação de emprego, ou 

acreditas mais no que eu estou a dizer? Bom, Sr. Deputado, ao contrário daquele 

marido, eu vou-lhe dizer: acredito mais naquilo que estou a ver! 

Vozes dos Deputados da bancada do PSD: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Deputado Francisco Coelho (PS): A sua deselegância argumentativa é bem 

exemplar! 

Presidente: Sr. Deputado António Lima, pede a palavra para... 

Deputado António Lima (BE): Uma interpelação, Sr. Presidente. 

Presidente: Uma interpelação. Faça favor. 

(*) Deputado António Lima (BE): Sr. Presidente, eu questiono o Sr. Presidente 
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se na minha última intervenção utilizei algum termo insultuoso que não seja 

aceitável nesta Câmara, nomeadamente se as palavras ridículo... 

Deputado Paulo Estêvão (PPM): “Seja sério”! 

O Orador: ... e seriedade ou sério são palavras que não devem ser proferidas 

nesta Casa. 

E pergunto-lhe, também, já agora: quando algum Deputado se sente ofendido por 

alguma afirmação, se tem, ou não, uma figura regimental para se defender, para 

contrapor e para permitir a quem proferiu as afirmações que poderão ter ofendido 

algum dos Deputados, para esse Deputado também ter a oportunidade de dizer de 

sua justiça. 

Muito obrigado. 

Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores (Artur Lima): Ó Sr. 

Deputado, todos nós sabemos isso! Não dê trabalho ao Sr. Presidente! 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado.  

Tem, efetivamente, as figuras regimentais ao seu dispor para poder protestar ou 

defesa da honra, se for o caso. 

Tem agora a palavra o Sr. Deputado Pedro Pinto. 

Deputado Berto Messias (PS): Permita-me fazer um protesto. 

(*) Deputado Pedro Pinto (CDS-PP): Um protesto, a pedido, sim. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente Governo, Sras. e Srs. 

Membros do Governo:   

O Sr. Deputado Berto Messias acusou-nos, ao CDS e à maioria, ... 

Deputado Francisco Coelho (PS): Qual maioria? 

O Orador: ... de termos chumbado o plano milagroso que viria salvar os Açores 

e os açorianos, no passado mês, o bendito plano de 46 milhões que ia salvar a 

economia e as famílias açorianas.  

Pois bem, Sr. Deputado, eu devolvo-lhe o argumento: o Partido Socialista 

chumbou, é contra as creches gratuitas para todas as famílias! 
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Deputado Berto Messias (PS): Isso não é verdade! 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Isso é mentira! 

O Orador: Em média, cada família vai poupar 100 euros a partir de 01 de janeiro, 

todos os meses.  

O Partido Socialista votou contra o aumento do COMPAMID! 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Duas mentiras! 

O Orador: Sr. Deputado Berto Messias, o senhor votou contra o aumento de 15% 

do CEDO! 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Três mentiras! 

O Orador: O senhor votou contra o aumento do “Cheque pequenino”! 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Quatro mentiras! 

Deputado Rui Martins (CDS-PP): É verdade! 

O Orador: O senhor votou contra o aumento de 15% do abono de família, Sr. 

Deputado! 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Cinco mentiras! 

O Orador: Sr. Deputado, votou contra o aumento da remuneração complementar, 

... 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Tudo mentiras! 

O Orador: ... que os senhores enchem a boca que criaram, para dar a todos os 

funcionários públicos!  

Os senhores votaram contra os manuais escolares gratuitos! 

Votaram contra o combustível social para ajudar as IPSS! 

Deputada Andreia Cardoso (PS): Isso é mentira! 

O Orador: Votaram contra uma linha de crédito 20 milhões para apoiar as 

pequenas e médias empresas!  

Votaram contra a baixa do IRC para micro, pequenas e médias empresas, para 

8,75%! 

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Muito bem! 
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O Orador: Vocês votaram contra o Orçamento com o maior pendor social dos 

últimos tempos nos Açores! 

Muito obrigado. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sr. Deputado. 

Tem a palavra a Sra. Secretária Regional da Juventude, Qualificação Profissional 

e Emprego. Faz favor, Sra. Secretária. 

(*) Secretária Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego 

(Maria João Carreiro): Muito obrigada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Sr. Vice-Presidente, Sras. e Srs. Membros 

do Governo: 

O tempo é realmente escasso, mas permitam-me aqui duas observações. Em 

primeiro lugar, Sr. Deputado Berto Messias, este Governo está sintonizado com 

os açorianos. É um Governo que revela eficácia através dos seus resultados. E a 

população dá bem nota disso, nomeadamente os mais de 2 mil jovens foram 

contratados na medida do apoio à contratação em 2021 e 2022.  

Deputado João Bruto da Costa (PSD): Bem lembrado! 

Deputado Carlos Silva (PS): Já pagaram os apoios? 

A Oradora: Desde logo, os ocupados que foram integrados no mercado de 

trabalho por via das medidas criadas por este Governo. E, portanto, isso dá bem 

nota do quanto temos sido eficazes. E, neste sentido, esta Proposta de Decreto 

Legislativo Regional irá permitir dar continuidade à nossa estratégia. 

Nós defendemos uma estratégia, ao contrário aqui do Partido Socialista, que 
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defende um plano regional de emprego, mas que andou a governar desde 2012 

sem plano regional de emprego. 

Deputado Berto Messias (PS): Isso não é verdade, Sra. Secretária! 

A Oradora: E, portanto, não iludamos o povo açoriano. É verdade. Desde 2012, 

não têm um plano de emprego. O relatório é unânime e bem transparente neste 

âmbito. E, inclusivamente, permita-me, Sr. Deputado, o próprio relatório ainda 

refere que a criação de um vínculo laboral precário é incentivada pelo Governo à 

data. 

E, portanto, Sr. Deputado, terminando, só para esclarecer aqui a precariedade, Sr. 

Deputado António Lima, não há maior combate à precariedade desde que temos 

sido Governo. Só aqui dando uns pequenos números: desde que formamos 

Governo, temos mais cerca de 8400 trabalhadores a contrato sem termo e menos 

cerca de 4000 trabalhadores a contrato com termo. Isso dá bem nota de que 

estamos no bom caminho. 

Vozes dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo: Muito bem!  

 

(Aplausos dos Deputados das bancadas do PSD, do CDS-PP, do PPM e dos 

Membros do Governo) 

 

Presidente: Muito obrigado, Sra. Secretária Regional. 

Sr. Deputado Rui Martins, tem a palavra para uma interpelação. Faça favor. 

(*) Deputado Rui Martins (CDS-PP): Muito obrigado, Sr. Presidente. 

É para pedir um intervalo regimental de meia hora. 

Presidente: É regimental. Atendendo à nossa hora, vamos interromper os nossos 

trabalhos por hoje.  

Boa noite a todos. 
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Eram 19 horas e 32 minutos. 

 

(*) Texto não revisto pelo Orador. 

 

Deputados que entraram durante a Sessão: 

 

Partido Socialista (PS)  

Rui Filipe Vieira Anjos 

Vasco Alves Cordeiro 

 

Partido Social Democrata (PSD)  

António Vasco Vieira Neto de Viveiros 

Jaime Luís Melo Vieira 

 

Documentos entrados 

 

1 – Projetos de Lei:  

 

Assunto: N.º 377/XV (PSD) – Procede à segunda alteração da Lei n.º 66-A/2007, 

de 11 de dezembro, que define as competências, modo de organização e 

funcionamento do Conselho das Comunidades Portuguesas - Audição n.º 153/XII 

- AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –12 - 05 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 26; 

 

Assunto: N.º 393/XV (PCP) – Quarta alteração ao Decreto-Lei n.º 80/2015, de 
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14 de maio, que aprova a revisão do regime jurídico dos instrumentos de gestão 

territorial - Audição n.º 154/XII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –12 - 07 

Comissão: Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 27; 

 

Assunto: N.º 396/XV (PAN) – Aprova o regime especial aplicável ao exercício 

de funções de polícia florestal das carreiras de guarda-florestal das Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira e à alteração ao Decreto-Lei n.º 55/2006, de 

15 de março - Audição n.º 155/XII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –12 - 07 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 27; 

 

Assunto: N.º 391/XV (CH) – Assegura o subsídio de insularidade a todos os 

funcionários públicos - Audição n.º 156/XII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –12 - 07 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 27; 

 

Assunto: N.º 395/XV (PS) - Regime de exercício de funções de polícia florestal 

pelos trabalhadores da carreira de guarda-florestal das Regiões Autónomas - 

Audição n.º 157/XII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –12 - 12 
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Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2023 – 01 – 02. 

 

 

2 – Propostas de Lei: 

 

Assunto: N.º 46/XV (GOV) - Aprova o Programa Nacional de Habitação para o 

período 2022-2026 - Audição n.º 150/XII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –11 - 28 

Comissão: Política Geral 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 15; 

 

Assunto: N.º 49/XV (ALRAM) - Pela criação de um Regime de Mecenato para 

as Regiões Autónomas - Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais - Audição 

n.º 151/XII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –11 - 29 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 19; 

 

Assunto: N.º 48/XV (ALRAM) - Repõe a Eletricidade, o Gás Natural, Butano e 

Propano assim como introduz a prestação de serviços de acesso à internet na Lista 

1 – Bens e Serviços sujeitos à taxa reduzida do Código do Imposto sobre o Valor 

Acrescentado- Audição n.º 152/XII - AR 

Proveniência: Presidência da Assembleia da República 

Data de Entrada: 2022 –11 - 29 

Comissão: Economia 
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Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 19. 

 

 

3 – Projeto de Decreto-Lei: 

 

Assunto: Que estabelece o modelo de governação dos fundos europeus para o 

período de programação 2021-2027 - PCM - (Reg. 334/XXIII/2022) - Audição 

n.º 99/XII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 05 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 13; 

 

Assunto: Que alarga o acesso ao regime público de capitalização, bem como ao 

respetivo fundo de certificados de reforma – MTSSS - (Reg. DL 235/XXIII/2022) 

- Audição n.º 100/XII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 06 

Comissão: Assuntos Sociais 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 26. 

 

 

4 – Projeto de Proposta de Lei: 

 

Assunto: Que estabelece o regime jurídico das sociedades desportivas – PCM 

(MAAP) - (Reg. PL 259/XXIII/2022) - Audição n.º 98/XII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 02 
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Comissão: Assuntos Sociais 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 22. 

 

 

5 – Projeto de Resolução do Conselho de Ministros: 

 

Assunto: Que Aprova a Estratégia Nacional para a Conetividade em Redes de 

Comunicações Eletrónicas de Capacidade Muito Elevada 2023-2030 – PCM 

(MIH) - (Reg. R 271/XXIII/2022) - Audição n.º 97/XII - GR 

Proveniência: Presidência do Conselho de Ministros 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 29 

Comissão: Economia 

Data-Limite de Parecer: 2022 – 12 – 19. 

 

 

6 – Propostas de Decreto Legislativo Regional: 

 

N.º 48/XII 

Assunto: Define os termos da participação dos municípios da Região Autónoma 

dos Açores na receita do IVA 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07 

Comissão: Economia 

Limite de parecer: 2023 – 01 – 09; 

 

N.º 49/XII 

Assunto: Procede à desafetação do domínio público marítimo, por motivos de 

interesse público, da parcela de terreno onde se encontram implantadas as ruínas 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR048.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR048.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR049.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR049.pdf
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do Forte de São João Baptista da Praia Formosa, situado na freguesia de 

Almagreira, concelho de Vila do Porto, ilha de Santa Maria 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07 

Comissão: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Limite de parecer: 2023 – 01 – 09; 

 

N.º 50/XII 

Assunto: Aprova o Programa Estratégico de Prevenção e Gestão de Resíduos dos 

Açores 20+ (PEPGRA 20+) 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 09 

Comissão: Comissão de Assuntos Parlamentares, Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Limite de parecer: 2023 – 01 – 11; 

 

 

7 – Requerimentos: 

 

Assunto: Pedido de informação sobre intenções de investimento apoiadas no 

“Sistema de incentivos financeiros para aquisição de sistemas solares 

fotovoltaicos a instalar na Região Autónoma dos Açores, no âmbito do PRR, 

designado por Solenerge" 

Autor: Carlos Furtado (Deputado Independente) 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 28 

Referência: 54.05.00 – N.º 506/XII; 

 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR049.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR049.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR050.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/iniciativas/XIIEPpDLR050.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque506.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque506.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque506.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque506.pdf
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Assunto: Secretário Regional da Agricultura desautoriza o Diretor Regional e o 

Júri do Concurso para Diretor do Serviço Florestal da ilha do Pico 

Autores: Marta Matos, Mário Tomé e Patrícia Miranda (PS) 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 29 

Referência: 54.02.06 – N.º 507/XII; 

 

Assunto: Obras na Alameda dos Plátanos, concelho da Povoação, ilha de São 

Miguel 

Autor: Pedro Neves (PAN) 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 29 

Referência: 54.08.02 – N.º 508/XII; 

 

Assunto: Variação dos preços dos combustíveis na Região Autónoma dos Açores 

Autor: Nuno Barata (IL) 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 29 

Referência: 54.10.00 – N.º 509/XII; 

 

Assunto: Transporte marítimo de mercadorias continua a falhar aos Corvinos 

Autor: Lubélio Mendonça (PS) 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 29 

Referência: 54.02.09 – N.º 510/XII; 

 

Assunto: Um novo ajuste direto, mas o mesmo modus operandi, da Secretaria 

Regional do Turismo, Mobilidade e Infraestruturas 

Autores: Carlos Silva e Rui Anjos (PS) 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 30 

Referência: 54.02.00 – N.º 511/XII; 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque507.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque507.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque508.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque508.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque509.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque510.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque511.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque511.pdf


XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

189 

Assunto: Apoios concedidos às empresas sediadas nas ilhas das Flores e do Faial 

Autores: Gustavo Alves e Paulo Estêvão (PPM) 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 05 

Referência: 54.07.00 – N.º 512/XII; 

 

Assunto: Assiste-se a uma degradação diária da prestação de serviços de saúde 

no Corvo 

Autor: Lubélio Mendonça (PS) 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 06 

Referência: 54.02.09 – N.º 513/XII; 

 

Assunto: Continua o inexplicável cancelamento de cirurgias 

Autores: Tiago Lopes, Andreia Costa e Berto Messias (PS) 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07 

Referência: 54.02.03 – N.º 514/XII; 

 

Assunto: Situação laboral precária dos elementos da Equipa de Acompanhamento 

e Avaliação do Programa Estagiar L 

Autores: António Lima e Vera Pires (BE) 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07 

Referência: 54.06.00 – N.º 515/XII; 

 

Assunto: Zona de Porto Pim continua a aguardar intervenção proteção costeira 3 

anos após a passagem do furacão Lorenzo 

Autores: Tiago Branco e Ana Luís (PS) 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12 

Referência: 54.02.07 – N.º 516/XII. 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque512.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque513.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque513.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque514.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque515.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque515.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque516.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIreque516.pdf
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8 – Resposta a Requerimento: 

 

Assunto: Relatório de atos inspetivos 

Proveniência: Governo 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 22 

Referência: 54.03.02 – N.º 479/XII. 

 

 

9 – Informações: 

 

Assunto: Envio por correio eletrónico de um Voto de Protesto sobre o Projeto 

Terceira Tech Island, aprovado por unanimidade na sessão ordinária de 27 de 

junho de 2022, sob proposta do Partido Socialista 

Proveniência: Paulo Manuel Martins Luís, Presidente da Assembleia Municipal 

da Praia da Vitória 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 22; 

 

Assunto: Correio eletrónico a solicitar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a suspensão temporária 

do mandato de Deputada, nos termos do n.º 1 do EPARAA e da alínea a) do n.º 1 

do artigo 4.º do Estatuto dos Deputados, com efeitos a partir de 1 de dezembro de 

2022, por um período não superior a 6 meses 

Proveniência: Alexandra Manes, Deputada do Grupo Parlamentar do BE 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 25; 

 

Assunto: Envio do objeto da sessão de perguntas ao Governo Regional com 

resposta oral, no período legislativo de dezembro de 2022, que versará sobre o 

http://base.alra.pt:82/Doc_Req/XIIrequeresp479.pdf
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desenvolvimento socioeconómico da ilha de Sta. Maria, nomeadamente parcerias 

estratégicas, atividades fundamentais ao desenvolvimento social e ao crescimento 

económico e investimentos públicos estruturantes, com um total de 3 perguntas 

sobre cada um dos quesitos. 

Proveniência: Nuno Barata, Deputado da Representação Parlamentar do IL 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 28; 

 

Assunto: Ofício a informar Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na sequência da comunicação 

da suspensão do mandato da Deputada Alexandra Manes, nos termos do n.º 1 do 

artigo 18.º da Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores, do n.º 1 do artigo 33.º do EPARAA e do n.º 1 do artigo 9.º do Estatuto 

dos Deputados, a vaga será preenchida pela candidata Vera Lúcia Pinheiro Pires, 

com efeitos a partir de 1 de dezembro de 2022, inclusive 

Proveniência: António Lima, Presidente do Grupo Parlamentar do BE 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 28; 

 

Assunto: Correio eletrónico a informar Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na reunião da CAS 

do dia 27 de outubro de 2022, foi criado um Grupo de Trabalho para apreciação 

do Projeto de decreto Legislativo Regional n.º 64/XII (PSD) – Funcionamento de 

cantinas e bufetes escolares 

Proveniência: Joaquim Machado, Presidente da Comissão Especializada 

Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 02; 

 

Assunto: Ofício a informar Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na sequência da comunicação 
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da suspensão do mandato da Deputada Alexandra Manes e da sua substituição 

pela Deputada Vera Lúcia Pinheiro Pires, esta última irá integrar a Comissão 

Permanente, as Comissões Especializadas Permanentes de Política Geral e de 

Assuntos Sociais, esta sem direito a voto, e a Comissão Parlamentar de Inquérito 

à Concessão de Avales a Empresas Privadas 

Proveniência: António Lima, Presidente do Grupo Parlamentar do BE 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 02; 

 

Assunto: Correspondência por correio eletrónico a remeter a Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o Plano 

de Atividades do CO da RTP, SA para 2023, bem como o Orçamento respetivo, 

aprovados por unanimidade dos Conselheiros presentes na reunião do dia 28 de 

novembro de 2022, e ainda a solicitar que sejam enviados à Comissão Parlamentar 

respetiva 

Proveniência: José Lourenço, Presidente do Conselho de Opinião da RTP, SA 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 02; 

 

Assunto: Ofício ref.ª 2022/3934, a remeter a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, resposta ao Voto de 

Saudação aos trabalhadores e às trabalhadoras do comércio e grande distribuição 

que se manifestaram por melhores condições de trabalho e remunerações mais 

dignas, aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

no dia 20 de outubro de 2022 

Proveniência: Marcos Couto, Presidente da Câmara do Comércio de Angra do 

Heroísmo 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 02; 

 

Assunto: Solicitação de substituição integral do projeto de Resolução n.º 111/XII 



XII Legislatura                                                                                                        Número: 89 

III Sessão Legislativa                                         Horta, terça-feira, 13 de dezembro de 2022 

 

193 

(IL) – Recomenda ao Governo Regional dos Açores a integração no domínio 

público regional dos terrenos e imóveis do denominado e extinto Polígono de 

Acústica Submarina dos Açores (PASA) 

Proveniência: Nuno Barata, Deputado da Representação Parlamentar do IL 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 05; 

 

Assunto: Solicitação de prorrogação de prazo por 60 dias, dos Projetos de Decreto 

Legislativo Regional n.os 61/XII (PAN) -  Determina o fim das touradas e prevê 

apoios aos trabalhadores e à reconversão das praças de touros, 62/XII (PS) - 

Estatuto do Pessoal Assistente e Técnico de Apoio à Educação e Ensino e 70/XII 

(PAN) - Apoio Regional para Produtos de Apoio, ARPA, da proposta de Decreto 

Legislativo Regional n.º 41/XII – Aprova o Estatuto do Pessoal de Ação 

Educativa do Sistema Educativo Regional, dos Projetos de Resolução n.os 128/XII 

(PAN) - Reforço das medidas para a erradicação do vírus do papiloma humano na 

população feminina açoriana, 131/XII (PS) - Prevenção e combate às 

dependências estão a ficar para trás, 133/XII (PAN) - Critérios para nomeação dos 

cargos de direção médica no Serviço Regional de Saúde, 137/XII (PS) -  Plano de 

Valorização da Viola da terra na Região Autónoma dos Açores, 138/XII (PAN) - 

Implementação do rastreio do cancro do pulmão na Região Autónoma dos Açores, 

e 140/XII (Deputado Independente) – Criação de apoio monetário para combate 

ao declínio demográfico e das Petições n.os 32/XII - Exposição dos Funcionários 

sobre CA – USIC, 35/XII - Pela manutenção de todos os cargos que o Dr. António 

Salgado de Almeida desempenha na Unidade de Saúde da Ilha do Corvo (USIC), 

36/XII - Criação de um polo do Conservatório Regional de Ponta Delgada, 38/XII 

- Pela garantia de um regular início do próximo ano letivo nas escolas dos Açores 

e 39/XII - Reivindicação da construção de raiz de um novo Centro de Saúde nas 

Lajes do Pico 

Proveniência: Joaquim Machado, Presidente da Comissão Especializada 
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Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 05; 

 

Assunto: Ofício Gp 761-XII, solicitando a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a sua substituição 

temporária, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto dos 

Deputados, com efeitos a partir de 9 de dezembro de 2022, até 18 de dezembro de 

2022, inclusive e a informar que, em sua substituição a vaga será preenchida pelo 

candidato Jorge Miguel Azevedo Paiva, com efeitos em igual período 

Proveniência: Catarina Cabeceiras, Deputada do Grupo Parlamentar do CDS-PP 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07; 

 

Assunto: of. 1455-GP a remeter a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores um exemplar do Parecer sobre a 

Conta da Região Autónoma dos Açores relativa ao ano económico de 2021, 

aprovado em sessão de 6 de dezembro de 2022 

Proveniência: José F. F. Tavares, Meritíssimo Juiz Presidente do Tribunal de 

Contas 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07; 

 

Assunto: of. 1455-GP a remeter a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores um exemplar do Parecer sobre a 

Conta de Gerência da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

relativa ao ano de 2021, aprovado em sessão de 6 de dezembro de 2022 

Proveniência: José F. F. Tavares, Meritíssimo Juiz Presidente do Tribunal de 

Contas 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07; 
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Assunto: Correio eletrónico a remeter à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores documentação mencionada no artigo 7.º da Proposta de 

Decreto Legislativo Regional n.º 42/XII (GOV) - Aprova a alteração do Programa 

Regional da Água dos Açores (PRA) 

Proveniência: Adalberto Borges Couto, Adjunto do Gabinete do Secretário 

Regional do Ambiente e Alterações Climáticas 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07; 

 

Assunto: Correio eletrónico a remeter à Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores documentação sobre a Proposta de Decreto Legislativo 

Regional n.º 43/XII (GOV) - Aprova o Plano de Gestão da Região Hidrográfica 

dos Açores 2022-2027 

Proveniência: Adalberto Borges Couto, Adjunto do Gabinete do Secretário 

Regional do Ambiente e Alterações Climáticas 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07; 

 

Assunto: Correio eletrónico a solicitar a Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores a suspensão de mandato 

de Deputado, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto dos 

Deputados, com efeitos a partir do dia 12 de dezembro de 2022, até ao dia 21 de 

dezembro de 2022, inclusive 

Proveniência: Ricardo Vieira, Deputado do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 09; 

 

Assunto: Ofício 110/022/MS a informar Sua Excelência o Presidente da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na sequência da 

comunicação da suspensão do mandato do Deputado Ricardo Vieira, nos termos 

do n.º 1 do artigo 18.º da Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da Região 
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Autónoma dos Açores, do n.º 1 do artigo 33.º do EPARAA e do n.º 1 do artigo 9.º 

do Estatuto dos Deputados, a vaga será preenchida pela candidata, Susana 

Alexandra Gomes Soares, que já tem os poderes verificados, com efeitos a partir 

de 12 de dezembro, inclusive 

Proveniência: João Bruto da Costa, Presidente do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Aditamento ao ofício 110/022/MS a informar Sua Excelência o 

Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores que, na 

sequência da comunicação da suspensão do mandato do Deputado Ricardo Vieira, 

nos termos do n.º 1 do artigo 18.º da Lei Eleitoral da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores, do n.º 1 do artigo 33.º do EPARAA e do n.º 1 do 

artigo 9.º do Estatuto dos Deputados, a vaga será preenchida pela candidata, 

Susana Alexandra Gomes Soares, que já tem os poderes verificados, com efeitos 

a partir de 9 de dezembro, inclusive 

Proveniência: João Bruto da Costa, Presidente do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Aditamento à informação remetida por correio eletrónico a solicitar a 

Sua Excelência o Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores a suspensão de mandato de Deputado, nos termos da alínea a) do n.º 2 do 

artigo 5.º do Estatuto dos Deputados, com efeitos a partir do dia 9 de dezembro 

de 2022, até ao dia 18 de dezembro de 2022, inclusive 

Proveniência: Ricardo Vieira, Deputado do Grupo Parlamentar do PSD 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Ofício a comunicar a Sua Excelência o Presidente da Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores que foi proposto para Presidente do 
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Conselho de Administração da SATA HOLDING, S.A., o Dr. Luís manuel da 

Silva Rodrigues e a solicitar as diligências necessárias para o início do processo 

de audição do indigitado 

Proveniência: José Manuel Bolieiro, Presidente do Governo Regional dos Açores 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12. 

 

 

10 – Relatórios: 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 67/XII (PS/PAN) 

– Regime Geral da Ação Climática na Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 09; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 71/XII (PAN) – 

Regime Jurídico de Proteção e Conservação do Arvoredo 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 136/XII (PSD/CDS-PP/PPM) – 

http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16922.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16922.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR067.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR067.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR071.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR071.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjR136.pdf
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Gestão de Resíduos de Plásticos do Fluxo Agrícola da Região Autónoma dos 

Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Da audição parlamentar ao Diretor do Centro Regional dos Açores da 

Rádio e Televisão de Portugal, S. A., a que se refere a alínea d) do n.º 2 do artigo 

42.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, com a 

redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, conjugado com 

o n.º 4 do artigo 5.º dos Estatutos da Rádio e Televisão de Portugal, S. A., 

aprovados em anexo à lei n.º 39/2014, de 9 de julho 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12. 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução n.º 139/XII (CH) – Integração de 

Representante da Associação Nacional de Bombeiros Profissionais no Conselho 

Regional de Bombeiros 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2022 – 11 – 25; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 76/XII (PAN) – 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjR136.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjR136.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16701.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16701.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16701.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16701.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16701.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16701.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16921.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16921.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjR139.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjR139.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjR139.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR076.pdf
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Alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 7/99/A, de 19 de março, que 

estabelece a orgânica do Serviço Regional de Proteção Civil e de Bombeiros dos 

Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 09; 

 

Assunto: Sobre a Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 38/XII – Cria o 

Centro de Qualificação dos Açores, IPRA, e procede à definição do seu modelo 

de organização e funcionamento 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Política Geral 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 09. 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 12; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 64/XII (PSD/CDS-

PP/PPM) – Funcionamento de cantinas e bufetes escolares 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Assuntos Sociais 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 09. 

 

Assunto: Nos termos do artigo 103.º do Regimento da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2022 –12 – 12; 

 

Assunto: Sobre o Projeto de Resolução do Conselho de Ministros que aprova o 

http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR076.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR076.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR076.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPpDLR038.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPpDLR038.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPpDLR038.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16920.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16920.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR064_2.pdf
http://base.alra.pt:82/iniciativas/comissao/XIICPjDLR064_2.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16917.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Noticias/NI16917.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1266-OGP.pdf
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Plano Estratégico da Pequena Pesca – PCM (MAA) - (Reg. R 282/XXIII/2022) - 

Audição n.º 89/XII - GR 

Proveniência: Subcomissão da Comissão Especializada Permanente de 

Economia 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07; 

 

Assunto: Sobre a Petição n.º 40/XII – Revogação da taxa turística regional 

Proveniência: Comissão Especializada Permanente de Economia 

Data de Entrada: 2022 – 12 – 07. 

 

 

O redator, André Silva 

 

http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1266-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Doc_Audi/XIIP1266-OGP.pdf
http://base.alra.pt:82/Peticao_Abaixo/XIIpare2737.pdf

